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SUMÁRIO 

I - ATA DA 33• SESSÃO, EM 6 DE ABRIL DE 1976 

LI- ABERTURA 

L2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Meaugem do Senbor Preoldeate da Replibllca 

- Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para 
cargo cujo provimento depende de sua préVia aquiescência: 

Nt 49/76 (n' 75/76, na origem), referente à escolha do Sr. 
Ronald Leslie Moraes SrnaU, Ministro de Segunda·Ciasse, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República Popular de Moçambique. 

1.2.1- Olldo do Sr. l•-5ecr.Urlo da Cimara doa Depatadoo 

-Encaminhamento à revisão do Senado autógrafo do se­
guinte projeto: 

Projeto de Lei da Câmara n' 17/76 (n' 75-D/75, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafos ao art. 822 da Lei n' 5.869, de 
li de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil). 

l.l.J - P~U<Cerea 

- Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de lei da Câmara n' 79/75 (n' 779~C/72, na Casa de 
origem), que estabelece normas para expedição de certificado de 
entidades de fins filantrópicos. 

Projeto de Lei da Câmara n•75(75 (n• 45·8/75, na Casa de 
origem), que renumera e acrescenta parâgrafo ao art. 670 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n' 
5.452, de I• de maio de 1943. 

Projeto de Lei do Senado n" f80f15, que dispõe sobre a fisca­
lização, pelo Congresso N acionai, dos contratos de risco, rela­
tivos à atividade monopolizada pela União, e dâ outras provi­
dências. 

Projeto de Lei da Câmara n•_2f1S (n9 574-B/72, na Casa de 
origem), que altera o parâgrafo (mico do artigo 656, da Consoli­
dação das Leis do Trabalho (Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio 
de 1943). 

Projeto de Lei da Câmara n9 12/15 (n" 1.507-B/73, na Casa 
de origem), que estabelece normas para prâtica didático­
científica da "vivissecção de animais", e determina outras provi­
dências; e Projeto de Lei do Senado n' 104/75, que proíbe a 
vivissecção de animais, em estabelecimentos de ensino de 1' e 2' 
graus. 

Projeto de Lei do Senado n"' 104/75, que proíbe a 
vivissecção de animais, em estabelecimentos de ensino de 19 e 29 
graus. 

l.l.4 - Comuolcaçio da Presldêocla 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. ),,_ 

l.l.5 - Comu•i<:açio 

-Do Sr. Senador Augusto Franco, que se ausentará dos 
trabalhos da Casa para breve viagem ao estrangeiro. 

1.1.6- Leitura de projetoa 

Projeto de Lei do Senado n" 66f76, de autoria do Sr. Sena­
dor Cattete Pinheiro, que altera a redação do art. 301 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

Projeto de Lei do Sénado nt 67/76, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que estabelece novos padrões de 
remuneração profissional mínima aos engenheiros, arquitetos e 
engenheiros agrônomos, e dá outras providências. 

1.1.7- Dl!ICIIraos do ExpedleDte 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Visita de adidos 
militares estrangeiros ao Estado de Sergipe. 

SENADOR HELVID/0 NUNES - Sugestão de S. Ex• 
com vista ao fortalecimento da vida político-partidária nacional. 

SENADOR MENDES CANALE - Lançamento do 
PRODEGRAN - Programa Especial de Desenvolvimento da 
Região da Grande Dourados, a ser feito pelo Senhor Presidente 
da República, quando de sua visita ao Estado de Mato Grosso. 
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SENADOR JESSE FREIRE- Controle do processo infla­
cionário brasileiro e a conjugação de esforços e sacrifícios à 
condução de uma poHtica antiinflacionâria. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Homenagem de pe­
sar pelo falecimento da Senhora Benevenuta Bartlet James. 

I.U - Leltur• de projeto 
Projeto de Lei do Senado n9 68/76, de autoria do Sr. Sena­

dor Orestes Quércia, que assegura a aposentadoria da mulher, 
pelo INPS, aos 25 anos de serviço, alterando o caput do arti­
go 10, seus itens e§ )9 da Lei n~' 5.890, de 8 de junho de 1973. 

1.2.9- Requerimento 

N~ 86/76, de autoria do Sr. Senador Heitor Dias e outros 
Srs. Senadores, solicitando que o tempo destinado aos oradores 
do Expediente da sessão de 8 do corrente seja dedicado a come­
morar o transcurso do }I' centenârio de nasCimento do Cardeal 
D. Augusto Álvaro da Silva. Aprondo. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n~' 39{76, do Sr. Senador Accioly Filho, 
solicitando tenham tramitação em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado n9s 182, de 1975, e 16/76, dos Srs. Senadores Nelson Car­
neiro e Mendes Canale, que acrescentam dispositivos ao 
art. 469 da Consolidação das Leis do Trabalho. Apro•ado. 

- Requerimento n' 45j76, dos Srs. Senadores Lourival 
Baptista e Ruy Santos, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso pronunciado dia 23 de março de 
1976, em Guarujâ, pelo Presidente da República, General 
Ernesto Geisel, na instalação do Congresso Estadual de Muni­
cípios. AproYado. 

-Requerimento n9 46/76, do Sr. Senador Vasconcelos 
T ones, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso do Ministro do Exército, General Sylvio Frota, 
pronunciado por ocasião das solenidades de posse do Presidente 
da IMBEL - Indústria de Material Bélico do Exército, e publi­
cado no Jornal do BrasD, em 24 de março de 1976. Aprondo. 

-Projeto de Lei do Senado n9 lt5f74, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que dá nova redação ao caput do 
artigo 10. da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, que citou o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Votaçio adJada para a 
sessà<)· de 2()..4.. 76, nos termos do Requerimento n'l' 87 (16. 

-Projeto de lei da Câmara n~' 117/76 (n9 1.641-A/75, na 
Casa de origem), que cria cargos, em comissão, de Assessor 
Legislativo, na Assessoria Legislativa da Câmara dos 
Deputados. e determina outras providências. Apro•ado em 
primeiro turno. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR BENJAMIM FARAH - Necrológio da Srt 
Benevenuta Bartlet !ames. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Audiência 
concedida peio Presidente da República a S. Ex• e ao Presidente 
do Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda-RJ. 

SENADOR EVELÃS/0 VIEIRA Reclamando 
providências do Governo Federal, que visem atenuar os prejuí­
zos causados pelas enchentes ocorridas em 1975, na região do 
Vale do Itajaí-SC. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Artigos dos 
Srs. Barbosa Lima Sobrinho e Prudente de Morais Neto, publi­
cad.Qs, respectivamente, no Jorul do Brul.l e no jornal O Eatado 
de S. Paulo. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Aduzindo novas 
considerações sobre a localização e implantação da Usina 
Siderúrgica do Estado do Espírito Santo. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRÚXJMA SESSÃO ENCERRAMENTO. 

l-ATA DA 34• SESSÃO, EM 6 DE ABRIL DE 1976 

2.1-ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n~' 10/76, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Mococa (SP), a realizar operação de crédito no 
valor de CrS 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros). Apro•allo. 
À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 11/76, que autOriza a Prefeitura 
Municipal de Mira Estrela (SP) a realizar operação de crédito no 
valor de CrS 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros). Aprondo. 
Â Comissão de Redação. 
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-Projeto de Resolução n"' 26/76, que autoriza o Governo 
do Estado de Minas Gerais e alienar à Empresa PLANTAR -
Planejamento Técnica e Administração de Reflorestamento, ârea 
de 61.000 ha (sessenta e um mil hectares) de terras públicat":·Âfi'Oo' 
.-Uo. A Comissão de Redação. 

2.4- MATI'.RIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM Do , 
DIA 

-Redação final do Projeto de Resolução nt 10/76, 
constante do primeiro item da Ordem do Dia. Apronda, nos 
termos do Requerimento n' 88/76. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n• ll/76, 
constante do segundo item da Ordem do Dia. Apro•a .. , nos 
termos do Requerimento n' 89/76. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n"' 26/76, 
constante do terceiro item da Ordem do Dia. Aprovada, nos 
termos do ~equerimento n\1' 90/76. À promulgação. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- TRANSCRIÇOI!S 

-Matérias constantes dos itens nl's 2 e 3 da Ordem do Dia 
da sessão anterior. 

4- DISCURSO PRONUNCIADO EM SI!SSXO 
ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Jarbas Passarinho, proferido na sessão 
de 1•-4-76. 

5- RETIFICAÇXO 

-Ata da 26• Sessão, realizada em 30-3-76. 

6- SECRETARIA-GERAL DA MI!SA 

-Resenha das matérias apreciadas de fi' a 31 de março de 
1976. (Republlcaçio.) 

7-ATADECOMISSXO 

8- MI!SA DIRETORA 

9- UDERI!SE VICE-UDERI!S DE PARTIDOS 

lO-COMPOSIÇÃO 

PERMANENTES 

DAS COMISSOES 

ATA DA 33• SESSÃO, EM 6 DE ABRIL DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se preseuu:s os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Cattete Pinheiro - Renato Franco -
Henrique de La Rocque- José Sarney- Helvídio Nunes- Mauro 
Benevides - Wilson Gonçalves - Agenor Maria- Jessé Freire -
Paulo Guerra - Augusto Franco - Lourival Baptista - Heitor 
Dias- Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende- João 
Calmon- Amaral Peixoto- Danton Jobim- Nelson Carneiro­
Magalhães Pinto - Franco Montoro - Orestes Quércia - Bene­
dito Ferreira - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Evelásio 
Vieira- Daniel Krieger- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 11'-Secretário vai proceder à lenura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo ao Senado a escolha de nome {ndicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 49, DE 1!176 
(N• 75{76, .. orfaom) 

Excelcntfsaimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item UI) da Constituição, te­
nho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a esco­
lha, que desejo fazer, do Senhor Ronald Leslie Moraes Small, Minis­
tro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à Repóblica Popular de 
Maçambique, nos termos do artigo 21 do Decreto nl' 71.534, de 12 
de dezembro de 1972 .. 

2. Os méritos do Ministro Ronald Leslíe Moraes Smaii, que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasllia, em 05 de abril de 1976. --Gelael. 

INFORMAÇXO 

Cmiculum-VIIae: 
Ministro Ronald Leslie Moraes Small. 

Nascido no Rio de Janeiro, Guanabara, 25 de dezembro de 
1930. Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da Pontificia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro. Diplomado pela Escola 
Superior de Guerra, 1966. Diplomado pelo Instituto Rio-Branco, no 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas. Curso de Treinamento e 
Aperfeiçoamento para Chefes de Setores de Promoção Comercial, 
1972. Prêmio Rio-Branco e Medalha de Prata no Curso de Prepara­
ção à Carreira de Diplomata, do Instituto Rio-Branco, 1954. 

Cônsul de Terceira Classe, pelo Curso de Preparação à Car­
reira de Diplomata, do Instituto Rio-Branco, 1954. 
Secretário da Comissão Consultiva do Trigo, Minist~rio das 
Relações Exteríores, 1954 a 1956. 
Assessor do Ministro de Estado na Reunião na Seção 
Brasileira da Comissão Mista Brasil-Argentina, Buenos 
Aires, 1956. 
À disposição da Embaixada em Montevid~u na elaboração 
das bases para um Acordo de fornecimento de trigo, 
Uruguai, 1956. 
Au~iliar do Secretário-Geral, I 956. 
Representante do Ministério das Relações Exteriores na 
Comissão Consultiva do Trigo, do Ministério da Agricultu­
ra. 1957. 
Membro da Delegação do Brasil à XII Sessão da Assem­
bléia-Geral das Nações Unidas(ONU), Nova Iotque, 1957. 
Membro da Delegação do Brasil à XXVI Sessão do Conse-
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lho Econômico e Social das. Nações Unidas (ECOSOC), 
Nova Iorque, 1957. 
Promovido a Cônsul de Segunda Classe, por merecimento, 
1958. 
Segundo Secretário da Delegação em Genebra, 1958 a 1961. 
Conselheiro Tecnico da Delegação do Brasil à Conferência 
Internacional do Trigo, Genebra, 1959. 
Conselheiro Técnico da Delegação do Brasil à Reunião da 
Junta Executiva do Fundo Internacional de· Socorro à 
infância {FlSl), Genebra, 1959. 
Membro da Delegação do Brasil à Conferência de 
Plenipotenciários sobre eliminação da apatrldia, Genebra, 
1959. 

Delegado do Brasil à Vll Sessão da Organização Internacio­
nal do Trabalho (OIT), Genebra, 1959. 
Conselheiro Técnico da Delegação do Brasil à XLlll Sessão 
da Conferência Internacional do Trabalho (OIT), Genebra, 
1959. 
Delegado-Suplente do Brasil à XXII Conferência Internacio­
nal sobre Instrução Pública, Genebra, 1959. 
Conselheiro Técnico da Delegação do Brasil às XXVI e 
XXVII Sessões do Conselho Internacional do Trigo c à 
Conferência dos Países Signatários do Acordo Internacional 
do Trigo, Londres, 1959. 
Membro do Grupo de Trabalho sobre a Adesão da Polônia 
ao Acordo Geral de Tarifas Aduaneiras e Comércio (GA TT), 
Genebra, 1959. 

Delegado do Brasil no Primeiro Comitê do OA IT sobre Ex­
pansão do Comércio Internacional, Genebra, 1959. 
Conselheiro Técnico da Delegação do Brasil ao 111 Comitê 
doGATT,Genebra, 1959. 
Delegado-Suplente do Brasil à 11 Sessão do Comitê 
Executivo do Programa do Alto Comissariado das Nações 
Unidas para Refugiados (ACNUR), Genebra, 1959. 
Membro da Delegação do Brasil à XVI Sessão do GATI, 
Genebra, 1960. 
Segundo Secretário da Embaixada em Washington, 1961 a 
1963. 

Observador do Brasil na Conferência sobre Peixe e Nutrição 
da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 
Agricultura (FAO), 1961. 
Observador do Brasil na Conferência •d hoc: sobre controle 
de Febre Aftosa, Argentina, 1962. 
Delegado do Brasil nas XXI e XXII Sessões Plenârias do 
Comitê Consultivo Internacional do Algodão (CCIA), 
Washington e Nova Delhi, 1962e 1964. 
Estagiário no Serviço de Expansão e Propaganda Comercial 
(SEPRO), Washington, 1962. 

Segundo Secretário da Embaixada no Panamá, 1963. 
Promovido a Primeiro-Secretário, por merecimento, 1963. 
Primeiro Secretário da Embaixada do Panamá, 1963 a 1966. 
Membro da Delegação do Brasil nas Negociações do Acordo 
sobre Transportes Aéreos com o Panamá, 1963. 
Membro da Delegação do Brasil à V Assembléia de 
Governadores do Banco lnteramericano de Desenvolvimen­
to (BID), Panamã, 1964. 
Membro da Missão do Brasil de preparação da 11 Conferên­
cia Interamericana Extraordinária (CIE), Rio de Janeiro, 
1964. 

Encarregado de Negócios no Panamá, 1963, 1964 e 1965. 
Membro da Missão Especial às Solenidades de Posse do 
Presidente do Panamá, 1964. 
Membro da Delegação do Brasil à XI Reunião de Consulta 
ddsi-Chanceleres da Bacia do Prata, Buenos Aires, 1967. 
C6nsui-Geral em Hong Kong, de 1973 a 1976 

Chefe da Delegação brasileira às negociações comerciais com 
a República Popular da China, 1974. 

O Ministro Ronald Leslie Moraes Small, nesta data, encontra· 
se no exercício de suas funções de Cônsul-Geral do Brasil em Hong 
Kong. 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 26 de fevereiro de 
1976. -Sérgio de Queiroz Duarte, Chefe da Divisão do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

OFICIO 

Do Sr. }P-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando ô 
revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 17, DE 1'176 
(X9 75-D f75, na C•sa de origem) 

Acrescenta parágrafos ao Art. 822 da Lei o\' 5.869, de ll 
de janeiro de 1'173 (Código de Processo Cl•ll). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }'? O Art. 822 da Lei n9 5.869, de I I de janeiro de 1973, 
passa a vigorar acrescido dos seguintes dispositivos que serão, respec­
tivamente,§§ 19 e 2'?, com a seguinte redação: 

"Art. 822 ..................................... . 
§ JO? O juiz decretará obrigatoriamente o seqUestro 

quando, nos loteamentos para venda a prestações, ou em 
qualquer outra alienação imobiliária, houver mais de um li· 
tigante disputando o domínio do iin6ve1 ou existir manifesto 
interesse da União, dos Estados, ou Municípios. Nestes 
casos, o juiz determinará o depósito das prestações na Caixa 
Econômica Federal. 

§ 2'? As prestações depositadas na forma do parágrafo 
anterior renderão juros e correção monetária e serão entre-­
gues ao legitimo proprietário, após a sentença definitiva.'• 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.869 DE li DE JANEIRO DE 1973 
Institui o Código de Proce550 Civil 

LIVRO 111 
Do Processo Cautelar 

TITULO ÚNICO 
Das Medidas Cautelares 

CAPITULO li 
Dos Procedimentos Cautelares Espedficos 

SEÇÃO li 
Do Seqüestro 

Art. 822. O juiz, a requerimento da parte, pode decretar o 
seqUestro: 

I - de bens móveis, semoventes oU 1móveís, quando lhes for 
disputada a propriedade ou a posse, havendo fundado receio de rixas 
ou danificações; 

Il - dos frutos e rendimentos do imóvel reivindicado, se o rêu, 
depois de condenado por sentença ainda sujeita a recurso, os dissipar; 
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111 - dos bens do casal, nas ações de desquite e de anulação de 
casamento, se o cônjuge os estiver dilapidando, 

IV - nos demais casos expressos em lei. 

............................ ····· ···············. ····.······ 
(À Comissão de Constituição e Justica.,l 

PARECERES 

PARECERESNos149e 150, de 1976 

Sobre o ProJeto de Lei da Cômara rt' 79, de 1975 
(09 779-C, de 1972, na Câmara dos Deputados),..-e "estabek­
ce normas para exped.içio de certificado de ntN*' t1e fiai fi­
lantrópicos". 

PARECER No 149, de 1976 
Da Comlssio de Eduaaçào e Cultura 

Relator: Senador Joio Calmon 

O presente projeto, de autoria do ilustre Deputado Jorge Fer~ 
raz, tem por objetivo estabelecer normas quanto à expedição, pelo 
Conselho Nacional de Serviço Social, do certificado de entidades 
filantrópicas, para os fins de isenção de contribuições previden~ 
ciárias, determinando que aquele documento terá validade a partir 
da data da entrada do Requerimento da instituição interessada no 
referido órgão do Ministério da Educação e Cultura. 

Se aquele Conselho converter o processo em diligência, a data 
serâ a do recebimento dos comprovantes por ele exigidos. 

Dispõe, ainda, a proposição que o Conselho Nacional de Servi~ 
ço Social fará constar do certificado a data a partir da qual a enti· 
dade filantrópica passou a fazer jus ao beneficio de isenção. 

O ilustre autor do projeto declara em sua justificação que as enti· 
dades filantrópicas, "quando preenchem os requisitos legais e obtêm 
o reconhecimento de utilidade pública, atuam como auxiliares dopo· 
der público na realização do bem comUm, prestando uma significati· 
va obra de educação, de assistência e, até mesmo, em muitos casos, 
de caridade. Suprem, assim, a atividade do Poder Público naquelas 
funções, e a sua presença é mais marcante e mais humana". 

Na mesma linha de raciocínio, afirma que "pouco importa que 
tais entidades mantenham quadro de empreg~tdor a ponto de, nesse 
particular, se equipararem às empresas privadas de fins meramente 
comerciais. O que consta, o que motivou evidentemente o legislador 
ao cogitar da isenção e ao conferi-la, é justamente a ausência total de 
objetivos mercantis, a constituir a característica fundamental da enti­
dade de fins filantrópicos". 

Contudo, afirma o Deputado Jorge Ferraz, esse favor fiscal 
previsto na Lei n9 3.577/59, na prática, tem encontrado obstáculos, 
de ordem formal, para a sua obtenção. 

~ que, segundo declara, as entidades fihmtrópicas, em face de 
imprecisas disposições daquele diploma legal e de interpretações di­
vergentes do INPS, .. somente passam a auferir o beneficio da isenção 
a partir da expedição do dito certificado que só vem a ser concedido 
muito temPo depois da solicitação, em virtude de entraves burocráti­
cos, o autor do projeto sugere, então, que as instituições filantrópicas 
passem a gozar da isenção já a partir do momento em que houverem 
preenchido os requisitos legais e não a partir dtl data em que o certifi­
cado for expedido pelo CNSS. 

A matéria, como se vê, é, essencialmente, de regulamentação, e 
esta vai ser processada pelo Ministério da Previdência Social, através 
de alterações que pretende sugerir ao Decreto n9 1.117, de }9 de ju­
nho de 1962, que disciplina a referida Lei n9 3.577 f 59. 

Trata-se, de fato, de uma simples providência tendente a fazer 
retroagir a isenção de contf"ibuição previdenciária à data da apresen­
tação do pedido, ou, quando haja exigência a cumprir no processo, 
da data em que esta for cumprida. 

Parece-oos, mesmo assim, inteiramente descabida a pretendida 
retroação, vez que, para sua efetivação, duas hipóteses teriam de 

ocorrer: 1 ') no caso de a entidade postulante ter recolhido, com 
obe~iência à legislação em vigor, as suas contribuições e as de seus 
empregados, hipótese em que teria de haver \levoluçào por parte do 
INPS e que, evidentemente, não encontra amparo legal; 2•) a enti­
dade, a partir do momento em que solicitasse o recolhimento, dei­
xaria de recolher as contribuições e, assim agindo, estaria des­
cumprindo a Lei e até praticando crime de apropriação indébita, no 
tocante às contribuições deduzidas dos empregados e não recolhidas. 
Ainda nessa segunda hipótese, se por ventura não tivesse descontado 
as contribuições dos empregados, para evitar a caracterização da 
apropriação indébita, estaria, por certo, causando sérios prejuízos 
aos trabalhadores, excluindo-os do sistema previdenciário. 

Por todos esses motivos, a Comis_são de Educação é de parecer 
que o presente projeto déve ser rejeitado. 

Sala das Comissões, em 03 de dezembro de 1915.- Tarso Dutra 
Presidente- Joio Calmon Relator - Gustno Capanema - EveJ, .. 
sio Vieira- Hehfdlo Nunes. 

. PARECER No 150, de1976 
Da Com.lssio de Finanças 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

Oriundo da Câmara dos Deputados, ê submetido a esta Comis­
são o Projeto de Lei que estabelece normas para a expedição do certi­
ficado de entidades de fins filantrópicos. 

O Autor da proposição argumenta, na Justíficação, que as enti­
dades de fins filantrópicos foram beneficiadas nela Lei n9 3.571, de 
4-7-59, com isenção da contribuição previdenciária. Todavta, confor­
me determina o Decreto n9 l.J 17, de 01-06-62, cabe ao Conselho Na­
cional de Serviço Social certificar a condição de entidade filantrópi­
ca, a fim de que a entidade possa fazer prova daquela condição junto 
ao órgão previdenciário e obter, dessa forma, o benefício da isenção. 

Entretanto, prossegue o Autor, na Justificação, o referido 
Conselho Nacional de Serviço Social retarda bastante a expedição 
do "certificado provisório" às entidades solicitantes, as quais, 

· normalmente, ao se constituírem ou ao solicitarem o certificado, jã 
preenchem os requisitos legais exigidos para as entidades filantrópi­
cas. Desse atraso, resultam vários prejuízos para essas entidades, que 
na expectativa do certificado .. se tornam devedoras aos cofres previ­
denciários de somas vultosas, cuja solução tem ensejado inúmeros 
pedidos de parcelamento, quando não outros tantos apelos à via judi­
ciária, através de mandados de segurança, em que se discute a 
.oportunidade da incidência da isenção, se da comprovação das exi­
gências leg1;1is ou da expedição do certificado" (sic). 

Dai, conclui o Autor pela medida proposta, que consiste em tor­
nar válido o certificado de "entidade de fins filantrópicos" a partir 
da data da entrada do requerimento da entidade interessada junto ao 
Conselho Nacionál de Serviço Social. 

Parece-nos haver pequena confusão no enfoque dado pelo 
Autor. 

Realmente, o Decreto n9 1.1 17{62 condiciona a concessão do 
benefício à emissão de certificado de entidade filantrópica par.a a 
instituição interessada, sujeita à verificação, pelo Conselho Na,cional 
de Serviço Social, dos requisitos do art. 29 do referido Decreto. E, evi­
dentemente, essa verificação obedece a um processo de possível 
demora. 

Contudo, o artigo 49 desse Decreto, com a nova redação que lhe 
deu o Decreto n9 69.261/71, prevê a expedição de um "certificado 
provisório" a essas entidades, válido por dois anos, com o qual, cer­
tamente elas se habilitam ao lfenefício. 

O que o Autor do Projeto não esclarece na Justificação é se a 
demora se prende ao certificado definitivo ou ao provisório. 

Em quaisquer das hipóteses, porém. é certo que a entidade 
interessada deverá provar sua finalidade filantrópica. 

Ora, pretendendo a proposição_ que a validade do certificado 
seja contada a partir da entrada do requerimento junto ao CNSS, 
4e duas uma: ou a entidade se beneficiaria da isenção sem provar sua 
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habilitação - o que seria ilegal - ou a concessão do beneficio 
retroagiria àquc;la data, fazendo com que a entidade beneficiada, 
quite até então co'tn suas obrigações previdenciãrias, pretendesse reS­
sarcimento do que há houvesse recolhido. 

Em ambos os casos, entendemos não haver sido dada solução 
ao problema. 

Nesse sentido, podemos até afirmar que a proposição é ineficaz. 
É preciso dar cumprimento ao disposto no Decreto n9 

.69.261/71, quanto à expedição do certificado provisório, e não pre­
tender torná-lo válido retroativamente, o que traria conseqüências 
negativas ao sistema previdenciãrio. 

Por essas razões, opinamos pela rejeição do presente projeto de 
lei. 

Sala das Comissões, em 19 de abril de 1976.- Amaral Peixoto, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Mauro Benevides - Hel­
vidio Nunes - Henrique de J.a Roeque - Mattos Leio - Fausto 
Castelo-Branco- Dirceu Cardoso -Leite Chans. 

PARECERES N•ol51 E 151, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei u Cjmora n• 75, de 1975 (N• 45-
B, ele 19'75, na origem) que urenumera e acrescenta par,grafo 
ao art. 670 'da ConioUdaçio das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei a' 5.451, de J9 de maio de 1943". 

PARECER N• 151, DE 1976 
Da Comlooio de Lealolaçio Soda! 

Relator: Senador Accloly Filbo 

Originário da Câmara dos Deputados e de autoria do eminente 
Deputado Francisco Amaral, o projeto submetido à consideração 
desta Comissão tem por objetivo, ao renumerar os parágrafos do 
art.670 da CLT, incluir mais dois deles, visando a imprimir mais 
celeridade aos feitos que tramitam nos Tribunais Regionais do Tra­
balho. 

Preocupado, justificadamente, com os indefectíveis atrasos nos 
julgamentos trabalhista na 2• instância, sustenta o autor do projeto, 
que o sistema de convocação de juizes das Juntas de Conciliação, 
para a eventual substituição dos titulares dos Tribunais Regionais, é 
uma das causas predominantes para o retardamento do deslinde. 

Frisa ainda, que, habitualmente, os substitutos, com a reassun­
ção do titular, retêm os processos que lhes foram distribuídos até que 
sejam novamente convocados. 

Com os juízes classistas, a prática procrastinatória não é 
diferente. Ante a expectativa de recondução, dependendo do Decreto 
Presidencial, também, não restituem os "autos", com o fim de 
submetê-los ao Tribunal, se reconduzidos. 

A proposição visa, por conseguínte, a sanar essas práticas tão 
danosas aos que reclamam dos referidos Tribunais a prestação 
jurisdicional. 

Com o projeto, fica estabelecido, no§ 79, a vedação das distribui­
ções aos juízes convocados por prazo inferior a 30 (trinta) dias, 
sendo que, os convocados por prazo superior, continuarão à disposi­
ção do Tribunal durante os 30 (trinta) seguintes, participando do jul­
gamento dos processos que lhes tenham sido distribuídos, aos quais 
fica assegurada a preferência dentro da respectiva classe. 

O§ 89 determina que, escoado o prazo do parãgrafo anterior, ou 
findo o mandato do juiz classista os processos que lhes foram dis­
tribuídos serão devolvidos à Secretaria do Tribunal, para a 
consequente redistribuição. 

Assim, oferecidas estas considerações, reputamos oportunas as 
medidas preconizadas pelo projeto, razão pela qual, na esfera de 
competência regimental desta ComissãQ, externamos a nossa 
simpatia e recomendamos a sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 20 de novembro de 1975. - Nelson 
Carneiro, Presidente - Accloly FUho, Relator - Mendes Canale -
Járbu Passarinho- Domitio Gondln. 

PAR.ECER N• 151, DE 1976 

Da Comissio de Finanças 

Relator: Senador Mauro Benevidft 

Em exame o projeto de lei da Câmara, de iniciativa do 
Deputado Francisco Amaral, que renumera e acrescenta parágrafo 
ao Artigo 670 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943 . 

Na justificativa do projeto, seu Autor afirma !fer uma das princi­
pais causas da demora de julgamento nos Tribunais Regionais do 
Trabalho o atual sistema de convocação de juízes para a substituição 
dos titulares nas referidas Cortes. 

Mais adiante, diz o ilustre Deputado autor do projeto: 

"A presente proposição visa, exatamente a resolver o 
problema. 

Os juízes convocados contarão com um período 
adicional de trinta dias para submeterem- a julgamento -
com preferência dentro da respectiva classe - os processos 
de que forem relatores ou revisores. 

Essotado esse prazo, os autos terão de ser devolvidos 
para nova distribuição, o mesmo acontecendo com aqueles 
em poder dos juízes classistas cujo mandato haja terminado," 

Na Câmara dos Deputados, a proposição obteve aprovação do 
Plenãrio, após ser submetida às Comissões de Constituição e Justiça, 
de Trabalho e Legislação Social e de Finanças. 

Tramitando no Senado Federal, a matéria recebeu parecer 
favorável da Comü.são de Legislação Social. 

Preocupou-se o Autor com os atrasos nos julgamentos de ques­
tões trabalhistas em 2• instância e buscou solução para sanar o 
problema daqueles que buscam seus direitos na justiça do Trabalho. 

O projeto ,-eda a distribuição de processos aos juízes 
convocados por tempo inferior a 30 (trinta) dias. Já os juízes 
convocados por maior tempo, ficarão à disposição do Tribunal por 
mais 30 (trinta) dias para julgar os recursos a eles distribuídos. 

As medidas propostas são de toda a conveniência, evitando a 
procrastinação de julgamentos na Justiça do Trabalho. 

No âmbito da competência regimental desta Comissão de 
Finanças, nada temos a opor ao Projeto de Lei da Câmara n9 75, de 
t 975, e, assim, somos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em j9 de abril de 1976.- Amaral Peixoto, 
Presidente- Mauro Benevides, Relator- Saldanha Derzi- Fausto 
Castelo-Branco Henrique de La Rocque - Mattos Leio - Dirceu 
Cardoso- Leite Chaves. 

PARECER N•l53, DE 1976 

Da Comissão de Constituiçio e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado, n'l 180, de 1975, que "dispõe sobre a fiscaliza­
ção, pelo Congresso Nacional, dos contratos de risco, relatf\'os 
à atividade monopolizada pela Uniio, e d' outru providêa­
cias". 

Relator: Senador José Sarney 

Consubstanciados seus preceitos normativos em apenas um arti­
go e dois parágrafos- sem contar os dispositivos revocatórios, e de 
vigência --- o Projeto de Lei sob nosso exame, de autoria do ilustre 
Senador Itamar Franco, visa a submeter à prévia aprovação do 
Congresso Nacional "qualquer contrato de serviços, com cláusula de 
risco, relativo a atividade monopolizada pela União". 

Os dois parágrafos da proposição mandam que tais contratos 
sejam encaminhados à apreciação congressual pelo Presidente da 
República, .. acompanhados de mensagem esclarecedora de todos os 
aspectos da operação", para rejeição ou aprovação, mediante 
Decreto Legislativo, permitido ao Congresso "recomendar reserva 
de quaisquer cláusulas". 
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Configura-se matéria de interesse tão relevante qua.nto atual, 
não apenas por se tratar de recente permissão governamental à 
"PETROBRÁS" - detentora do monopólio estatal do petróleo -
como, ademais, pela ampla discussão travada, na imprensa e no 
Parlamento, ení torno do problema e em face da conjuntura nacional 
que, por imperativo de decisões internacionais, parecia levar o País a 
um impasse, no que tange à insuficiência da nossa produção e à cres­
cente dependência de importações, para atender às exigências do 
abastecimento interno e ao eficiente desempenho da infra-estrutura 
nacional de transportes. 

Cabe~nos, inicialmente, na qualidade de Relator, relembrar o fa­
to de termos, em pronunciamento no Plenário do Senado, defendido 
os chamados "contratos de rjsco", como solução emergencial 
infranqueável, para efeito de assinalar que, nesta oportunidade, não 
nos cabe analisar o mérito da proposição, senão os presupostos da 
sua juridicidade e o assento da sua constitucionalidade. 

2. Como assinala a Justificação, cabe ao Congresso Nacional, 
ex-vi do art. 43, "com a sanção do Presidente da República, dispor 
sobre todas as matérias de competência da União", e, dentre elas se 
incluem as constantes dos itens V e XVII,letra b, lD verbls: 

"V - Planejar e promover o desenvolvimento e a segurança 
nacionais; 

XVII -legislar sobre: 

h- jazidas, minas c outros recursos minerais"; 
Aduza-se a essa autorização, que nos parece explícita, aquela 

implicitamente contida no art. 45 da Constituição Federal, que 
declara: 

"Art. 45 A lei regulará o processo de fiscalização, pela Câmara 
dos Deputados e pelo Senado Federal, dos atos do Poder Executivo, 
inclusive os da administração indireta.'' 

Ora, se se permite - mediante lei reguladora, pendente de 
sanção do Executivo - tal fiscalização por qualquer das Casas do 
Parlamento, "a fortiori'' ela se permitirá, quando seu exercício se fa­
ça pelas duas Casas funcionando unicameralmente, em Congresso 
Nacional. 

E não se argumente que a regulamentação do art. 45 deva ser fei­
ta em um ·só documento legislativo, pois a palavra "lei", no seu 
contexto, não .significa "uma só lei", mas tântos atos normativos 
quantos necessários à regulamentação desse permissivo constitucio­
nal. 

1:: o que pretende o projeto sob nosso exame, apenas no referen­
te à fiscalização Congressual dos contratos de risco. 

3. Ninguém duvida de que a pesquisa e a lavra de riquezas do 
subsolo, ao serem erigidas à condição de monopólio do Estado, 
envolvam problema de segurança nacional. Tanto mais escasseiam, 
no mundo, tais recursos, quanto mais vertiginoso o avanço 
tecnológico da humanidade; e tanto mais ameaçadas em 
sobrevivência as nações, quanto menos disponham daqueles 
jazimentos ou dos produtos decorrentes de sua industrialização, 
indispensáveis à manutenção da infra-estrutura econômica, e, con· 
seqOentemente, à superestrutura poHtica. Considerar-se-ia cstultície 
negar-se, hoje, que a Soberania nacional - embora cada vez mais 
condicionada à interdependência mundial - repousa, em primeiro 
lUgar, na independência econômica. 

E, ria atua\ conjuntur_a, nação dependente de petróleo para 
prosseguir na escalada do desenvolvimento - enquanto não lhe 
descobrir sucedâneo eficiente - estará, Sempre, com a soberania 
ameaçada .. 

De outra parte, o planejamento e a promoção do desen­
volvimento e da seguiMlça nacionais configuram atribuições da 
União como um todo, a exigir igual vigilância dos Três Poderes e até 
mesmo uma divisão de responsabilidades envolventes de toda a Na­
ção. 

4. Outro prisma a analisar, na proposição que examinamos, é o 
da conotação, na matéria, de aspectos de Direito Internacional, 

Público ou Privado, que estarão, implícita ou explicitamente, 
envolvidos na celebração, pelo Brasil - no caso, representado por 
órgão a quem se confia o monopólio estatal de determinada ativida­
de- com outro Estado ou empresa estrangeira ou interancional, de 
"contrato de serviço, com cláusula de risco, relativo a atividade 
monopolizada pela União''. 

Qualquer contrato, convênio ou acordo, envolvendo interesse 
ou atividade monopolizada pelo Estado, fá-lo aparecer, como parte 
contratante, mesmo se representado por empresa estatal; e, se realiza­
do com empresa privada estrangeira, estã no âmbito do Direito 
Internacional Privado; se, ao revés, com outro Estado ou órgão 
representativo de monopólio seu, inegavelmente no âmbito do Direi­
to Internacional Público. 

Tais contratos envolverão, de resto, tanto interesses nacionais 
internos, como interesses externos, nacionais ou privados, conse­
qOentemente abrangidos pelo jus gentium, numa das suas 
configurações bipolares. 

Aqui nos parece procedente a alegação da Justificativa, ao 
assinalar: 

"No que tange a compromissos brasileiros em contratos exter­
nos, a Constituição Federal reserva o controle de tais operações a 
uma das Casas do Congresso Nacional, mediante a seguinte pre­
ceituação, verbls: 

IV - autorizar empréstimos, operações ou acordos externos, de 
qualquer natureza, de interesse dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, ouvido o Poder Executivo," 

Tal item está contido no art. 42 da Constituição, que prevê, 
como privativa do Senado Federal, a atribuição de "autorizar emprés­
timos, operações ou acordos externos" ••• "ouvido o Poder Executivo 
federal". 

Ora, se "acordos externos" assinados por unidades federadas 
devem ser examinados pelo Senado, com a audiência do Poder Cen­
tral, tal operação - contrato que envolva responsabilidade indireta 
da União, realizado por entidade a quem ela confiou atividade mono­
polistica - pareceria merecer, analogamente, essa prévia consi­
deração. 

Mas, tradicionalmente, na sistemática do federalismo brasileiro, 
tem sido o Senado o recipiendário da Soberania a quem se confia o 
exame de assuntos envolventes da problemática internacional, a par­
tir- até da -aprovação de pessoas para certos encargos diplomáticos de 
caráter permanente (art. 42~ itern III, da Constituição). 

5. Diante do exposto, tudo nos conduz a crer que, se a matêria 
não é só de segurança nacional, mas envolve- ao menos implicita­
mente - conteúdo de Direito Internacional, Público ou Privado, a 
merecer .a apreciação do Poder Legislativo, seu conduto próprio 
seria o Senado Federal, dispensável a consideração, em reunião 
unicameral, do Congresso Nacional. 

Além disso, alega a Justificação que "os contratos de serviço, 
com cláusula de risco, abrem, de certo modo, uma fissura no sistema 
do monopólio estatal e, portanto, no duplo fundamento que o define 
intrinsecamente: o econômico e o de segurança". 

Mesmo se procedente o argumento, não haveria apelar, descÍ.e 
logo, "a regime de co-responsabilidade com o Congresso Nacional" 
mesmo porque, segundo a sistemática constitucional, há um órgão 
supremo competente para conhecer dos aspectos de segurança de 
quaisquer medidas do Executivo, exwvl do art. 87 da Carta em vigor, 
verbís: 

"Art. 87. O Conselho de Segurança N acionai é o órgão de 
mais alto nível na assessoria direta ao Presidente da República, para 
formulação e execução da política de segurança nacional." (Grifamos.) 

tele, não o Congresso, quem pode "estabelecer os objetivos na­
cionais permanentes e as bases para a politica nacional", incum­
bindo-lhe "dar assentimento prévio para... estabelecimento ou 
exploração de indóstrias que interessem à segurança nacional". (Art. 
89, I e IV, alínea "C''.) 
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6. Releva salientar que o Congresso Nacional tem sido 
chamado a aprovar contas da PETROQUISA e dà PETROBRÁS, 
ex-li do parâgrafo único do art. 32 da Lei n9 2.004, de 3 de outubro 
de 1953, que "dispõe sobre a política nacional do petróleo e define as 
atribuições do Conselho Nacional de Petróleo, institui a Sociedade 
por Ações Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima, e dâ outras pro­
vidências''. 

dos "contratos de risco". Em contrapartida, reconheça-se que uma 
fiscalização jâ existe, no que tange ao aspecto financeiro e, quanto ao 
problema da segurânça nacional, hâ órgão constitucional próprio, a 
quem se confia semelhante vigilância, na órbita do Poder Executivo. 

7. Se não hã uma clara evidência de inconstitucionalidade na 
proposição, inegavelmente a sua aprovação importará em transferir 
para o Congresso Nacional éompetência que, pelas interpretações 
expostas, seria, quando muito, implícita do Senado, embora outro 
exegeta talvez alegasse, no caso, uma illterpretado de jure 
constituendo. 

8. Diga-se, ainda, que, sendo a PETROBRÁS uma sociei:lade 
de economia mista - e, portanto, pessoa jurídica de direito privado 
- sua atividade societâria é regulada pela Lei das Sociedades Anô­
nimas, e, como tal, qualquer intervenção, em caráter isolado, na sua 
faculdade negociai, se constituiria em interferência arbitrária e, por­
tanto, violentadora da sistemática jurídica uniforme e dominante 
para todas as sociedades da espécie. 

Assim, à vista 'dos apontados argumentos opinamos pela re­
jeição do Projeto, por manifesta injuridicidade. 

Sala das Comissões, em 31 de março de 1976.- Accloly Fllbo, 
Presidente - José Sarney, Relator - Nelson Carneiro, vencido na 
forma do voto em separado - Leite ChaYes, pela inconstitu­
cionalidade com declaração de voto - Helridio Nunes - Henrique 
de La Rocque- Heitor Dias- Italhio Coelho. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR NELSON 
CARNEIRO.-

Em judicioso parecer, o ilustre Senador José Sarney concluiu 
pela injuridicidade do Projeto n' 180, de 1975, do nobre Senador 
Itamar Franco, que .. dispõe sobre a fiscalização pelo Congresso 
Nacional dos contratos de serviços, com cláusula de risco, relativos a 
atividades monopolizadas pela União, e dá outras providências". 

A primeira alegação, que o douto Relator parece acolher, ao 
menos para melhor esclarecer o debate, é a da interpretação do 
art. 42 da Emenda Constitucional, que dá ao Senado Federal, e não 
ao Congresso Nacional, competência privativa para ••autorizar 
empréstimos, operações ou acordos externos, de qualquer natureza, 
de interesse dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
ouvido o Poder Executivo". Após acentuar que tem sido tradicional­
mente esta Csa, na sistemática do federalismo brasileiro, ••o recípien­
dário da Soberanía a quem se confia o exame de assuntos 
envolventes da problemática internacional", o eminente Relator 
assim conclui essa parte de seu pronunciamento: 

··s. Diante do exposto, tudo conduz a crer que, se a 
matéria ê só de segurança Nacional, mas envolve - ao 
menos implicitamente- conteúdo de Direito Internacional, 
Público ou Privado, a merecer a apreciação do Poder 
~Legislativo, seu conduto próprio seria o Senado Federal, dis­
pensável a consideração, em reunião unicameral, do Congres­
so N acionai." 

Evidente que os contratos de serviços, com cláusulas de risco, 
têm, quando relativos a atividades monopolizadas pela União, como 
no caso que justificou o Projeto, matéria econômica, que pode, é 
certo, vir a refletir na segurança naéional. 

O Conselho de Segurança Nacional não é assim, como 
proclama o parecer, o órgão capaz de examinar tais acordos, mas o 
Senado Federal. Esta, seria a regra 2eral. Mas, em se tratando da 

PETROQUISA e da PETROBRÁS, em cumprimento de texto 
expresso da Lei n' 2.004, de 3 de outubro de 1953 (art. 32, §único), 
como bem recorda o douto Parecer, ao contrário do que sucede com 
as demais Sociedades Anônimas, o Congresso Nacional .. tem sido 
chamado a aprovar (as) contas". Assim, a fiscalização dos atos da 
PETROBRÁS, qUe possam eventualmente ferir o mOnopólio estatal, 
não deve resumir-se ao Senado Federal. 

O Projeto n' 180, de 1975, do ilustre Senador Itamar Franco, 
pode ser conveniente ou inconveniente. Sobre isso opinará a douta 
Comissão de Economia. Não hã, entretanto, porque acoimá-lo de 
injurídico. Esse, o meu voto, salvo melhor juízo. 

Sala das Comissões, em 31 de março de 1976. - Nelson 
Carneiro. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Logo que o Presidente da República anunciou ao País sua dis­
posição de celebrar contratos de risco para pesquisa e lavra de petró­
leo em Território Nacional, redigi Projeto de Lei condicionando a 
sua validade à prévia aprovação do Senado, a exemplo do que ocorre 
com os financiamentos externos. Já havia obtido diversas assinaturas 
nesta Emenda Constitucional quando, em mais aprofundado exame. 
me convenci da inconstitucionalidade dos chamados contratos de 
serviços com clásu1a de risco ou qualquer outra denominação que 
venha obter. O monopólio estabelecido pela Constituição é inafastá­
vel. Somente a PETROBRÁS, de acordo com o Art. 169, poderá 
exercer com exclusividade esses; serviços no Brasil. Na hipótese de ter 
que recorrer a serviços de outrem para desempenho deste mister, 
somente podeiá fazê-lo através de Empresas Concessionárias 
compostas exclusivamente de capital nacional, na forma do que dis­
põe a Lei n' 2.004, de 3 de outubro de 1953. Por essa razão, voto 
contra o presente Projeto, da mesma forma que o farei em Plenário, 
com relação a um outro da lavra do ilustre Senador José Sarney, 
reivindicando preferência para firmas que detenham até 20% de 
capital nacional. Esse último Projeto foi aprovado nesta Comissão 
na Sessão anterior em cuja discussão não estive presente. Essa a 
razão pela qual não foi ali aposta a presente declaração de voto. 

Sala das Comissões, em 21 de março de 1976.- Leite ChaYes. 

PARECER N• 154, DE 1976 

Da Comissio de Legislaçio Social, aobre o Projeto de Lei 
da Câmara n' l, de 1975 (n9 574-B/71, na Casa de origem), 
que altera o parágrafo úDlco do Artigo 656, da Coasolldaeio 
das Leis do Trabalho (Decreto-lei a' 5.451, de )9 de maio de 
1943). 

Parecer da Combsio 

A Comissão reitera o Parecer já proferido, que conclui pela 
aprovação do Projeto e entende que a matéria, pela sua importância 
e interesse público, deve ser desde logo apreciada pelo Plenário. 

Sala das Comissões, em lt de abril de l976. - Nelson L•nrelro, 
Presidente - Acdoly Filho, Relator - Franco Montoro - Uzaro 
Barboza - Domiclo Gondin. 

PARECERES N .. 155, 156 e 157, de 1976 

Sobre o Projeto de Lei da Câmano o• 1Z, de 1975 ( .. 
1.507-B/73, na Casa de origem), que estabelece normu para a 
plidca didádco-cientffica da "YiYissecçio de anlmaiJ", e deter­
mina outras proYidêndu; e Projeto,de Lei do Senado 11'1 

104/75, que profbe a mlaaecçio de aalmals, em eatalJele. 
ciment01 de e111lno de 1" e.1' paus. 

PARECER N• 155, de 1976 
Da Comlssio de Coastltulçio e Justiça 

A Comissão de Constituição e Justiça está em face de duas pro­
posições: a do projeto de lei da Câmara dos Deputados, que no Se­
nado tomou o n"' 12, de 1975; e a do projeto de lei do Senado, que 
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tem o n' 104, também de 1975. Ambos dispõem .sobre vivissecção de Na forma regimental, terâ precedência o projeto da Câmara dos 
animais. Deputados, devendo cada proposição receber o seu parecer próprio. 

O projeto da Câmara foi remetido ao Senado em 14 de abril des- Nada obsta, todavia, que consubstanciemos, numa única propo-
te ano, e foi logo distribuído às Comissões de Educação e Cultura e .. o, os dispositivos das duas, mesmo porque entendemos que a 
de Saúde. Não houve distribuição à Comissão de Constituição e , .piôibição de vivissecção de animais em estabelecimentos de ensino, 
Justiça, para o exame da constitucionalidade e juridicidadc, pelo fato , .'~'ÍJe 1' e 29 graus, preconizada no projeto do Senado Federal, se justifi­
de que, sobre estas preliminares, já tinha opinado a Comissão "'.,.-, ca plenamente e complementa, de forma perfeita, a iniciativa do nus­
Constituição e Justiça da Câmara (Regimento Interno, art. 100, iaci- tre Deputado Peixoto Filho. 
so 111, alínea b). Embora indispensável a prática da vivissecção para o progresso 

O projeto do Senado, oferecido pelo nobre Senador Benjamim das ciências médica e biológica, nela não devem ser iniciadas crian-
Farah, foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e de ças ou adolecentes, pois, como bem acentua o Professor Paul Nosh, 
Educação e Cultura. da Universidade de Boston: 

Como os dois projetos dispõem sobre matéria correlata, foi 
requerido, pelo nobre Senador João Calmon, relator do projeto da 
Câmara na Comissão de Educação e Cultura, que eles tivessem tra­
mitação em conjunto, providência que foi aprovada pelo senado. 

Na forma do Regimento Interno, art. 284, nessa tramitaçio em 
conjunto, terá precedência o projeto da Câmara dos Deputados o '30 

processo desse projeto terá de ser apenso, sem incorporação, o pro­
cesso do projeto do Senado, devendo cada proposição receber o seu 
parecer próprio. 

Como, ·em virtude do já citado dispositivo regimental, a esta 
Comissão de Constituição e Justiça não cabe pronunciar~se sobre a 
constitucionalidade e juridicidade do projeto da Câmara, resta-lhe, 
sobre estas duas preliminares, somente apreciar o projeto que foi 
apresentado no Senado. 

Este prójeto visa proibir a vivissecção de animais nos estabele­
cimentos de ensino de 1'1 e 2"' graus do País (art. 1"'). O art. 2"' comina 
sanção à violação da norma anterior. Consiste ela no cancelamento 
da autorização para funcionamento do laboratório do estabeleci­
mento transgressor, sem prejuízo das cominações penais aplicáveis. 

O autor da proposição a justifica com o noticiário da imprensa 
desta Capital, segundo o qual estaria havendo vivissecção de animais 
em alguns estabelecimentos de ensino de Brasília, especialmente com 
a utilização de cães. Tal prática, proclamam ainda os jornais, longe 
de educar, estaria contribuindo para resultados moralmente ne~ 

gativos. 
Não se depara, no projeto do Senador Benjamim Farah, ne~ 

nhum dispositivo que não se concilie com os princípios consti­
tucionais. nem tão pouco está ele elaborado de forma in jurídica. Sob 
estes dois aspectos, o projeto deve ter livre trânsito legislativo. 

A Comissão de Constítuição e Justiça, assim opinando, re# 
comenda que o presente parecer seja incluído no processo do projeto 
vindo da Câmara, que tem precedência regimental, devendo-se dele 
tirar cópia que se junte ao processo do projeto originârio do Senado. 

~ de notar ainda que a independência dos dois processos não 
obsta a que a Comissão competente para o exame do mérito da mat~ 
ria busque consubstanciar, numa única proposição, os dispositivos 
das duas. Talvez isso seja mesmo de melhor técnica legislativa. 

Sala das Comissões, em I"' de Outubro de 1975.- Acdoly FUbo, 
Presidente - Gustavo Capanema, Relator ~ Heitor Dlu - Paulo 
Brossard- Henrique de La Roeque- Nelsoa Carneiro- Helvfdio 
Nunes -ltalívio Coelho. 

PARECER N• 156, de 1976 
Da Comissio de Educaçio e Cultura 

Relator: Senador João Calmon 

O presente projeto, de autoria do ilustre Deputado Peixoto Fi# 
lho, que estabelece normas para a prãtica didático-científica da vivis# 
secção de animaiS, retorná ao exame desta Comissão, já agora tendo 
em apenso a proposição do ilustre Senador Benjamim Farah, que 
proíbe a vivissecção de animais, em estabelecimentos de ensino, de i"~ 

e 29 graus: tendo em vista a aprovação, em Plenário, do Requerimen­
to n"' 328, de 1975, através do qual solicitamos, com base no art. 282 
do Regimento Interno, que aquelas matérias tramitassem em 
conjunto. 

.. To dos o~ gatos da Biologia não serão suficientes para 
dar à criança e ao jovem a espécie de compreensão que só se 
pode adquirir dispensando cuidados a um anirnal vivo. Isso 
deve fazer parte da experiência educacional: a oportunidade 
de penetrar imaginativamente na vida de outros gêneros vi­
~os. A educação necessária em uma sociedade onde a ciência 
desempenha papel dominante como ocorre com a nossa, é 
aquela que examine e esclareça a conexão entre conhecimen­
to científico e método por um lado, e por outro, o significado 
e a finalidade da vida, A ausência dessa dualidade foi respon­
sável pela produção de cientistas que estão prontos a passar 
toda sua viela empenhados na descoberta de meios mais efeti­
vos para destruir, envenenar e mutilar seus semelhantes. 
Permitiu o desenvolvimento do cientista moralmente defeCti­
vo, que acha estar terminada toda sua responsabilidad~ do 
como sem sentir nenhuma necessidade de examinar o POR 
QUE:H 

Assim é que, procurando compatibilizar o propósito de evitar o 
sofrimento do animal submetido a vivissecção, evidenciado na pro­
posição oriunda da Câmara dos Deputados, com a necessidade de 
evitar conseqüências negativas no espírito de crianças, que não estão 
preparadas para assistir tais experiências - objetivo colimado pelo 
projeto do Senado Federal - somos pela aprovação do PLC n"' 12, 
de 1975, com as seguintes emendas: 

EMENDA N• I • CEC 

Dê-se a seguinte redação ao item I, do art. 3"' 

I - Sem o emprego de anestesia geral, local ou troncular. 

EMENDA N• 2- CEC 

Acrescente-se ao art. 3"' o seguinte item: 

V - Em estabelecimentos de ensino de i"' e 2'1 graus, e em 
quaisquer locais freqUentados por menores de idade. 

Sala das Comissões, em 20 de novembro de 1975. - Tano Du~ 
tra, Presidente - João Calmon, Relator - Enlúio Vieira - GDo 
tavo Capanema- HehídJo Nunes- Henrique de La Rocque. 

' 

PARECER N•l57, DE 1976 

Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador Gilvan Rocha 

O projeto em exame, que é originário da Câmara e que teve 
apenso a proposição do nobre Senador Benjamim Farah, passou a 
ter sua tramitação em conjunto de acordo com a aprovação em 
Plenãrio do Requerimento n"' 328, de 1975, baseado no art. 282 do 
nosso Regimento. 

Ambos os projetos tratam, de forma coincidente e complemen­
tar, do problema da vivissecção de animais, preenchendo uma lacuna 
na nossa legislação que até então nunca se manifestara sobre aspec­
tos éticos e humanitários da experimentação em animais de 
laboratórios. 
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Existe um velho e sensato aforismo latino que diz: "Primeiro, 
nào fazer mal". Este sóbrio conceito que norteia a vida profissional 
de médicos e terapeutas responsáveis, obviamente, se estende aos 
pesquisadores e estudantes que se dedicam ao aprendizado da 
fenomenologia da vida animaL 

O respeito à vida e ao sofrimento é um imperativo moral que 
deverá nortear a todos os que se dedicam às Ciências Biológicas, 
sem o que se estaria violentando à própria finalidade científica que é 
a de conhecer. proteger e melhorar as condições vitais de um 
organismo. 

Não é essa senão a intenção do projeto do ilustre Deputado 
Peixoto Filho, que torna compatível o progresso cientifico com o 
respeito ao sofrimento animal. Pelo exposto, opinamos pela sua 
aprovação, com as emendas apresentadas de n~' 1 e n~' 2 CEC, que 
ampliam o projeto inicial e consideramos prejudicado o Projeto de. 
Lei do Senado n9 104, de 1975, de autoria do ilustre Senador Benja· 
mim Farah. 

Sala das Comissões, em I~' de abril de 1976. - Fausto Cutelo­
Branco, Presidente - Gilvan Rocba, Relator - Otair Beclr.er -
Cattete Pinheiro- Adalberto Sena - Ruy Santos- Altnir Leal. 

PARECER N• 158, DE 1976 

Da Comissio de Educação e Cultura, sobre o Pro)eto d.e 
Lei do Senado o~ 104, de 1975, que "profbe a •lviuecçio de 
animais em estabelecimentos de ensino de I~' e 2~> Graus". 

Relator: Senador Joio Calmon 

O presente projeto, de autoria do ilustre Senador Benjamim Fa­
rah, que proíbe a vivissecção de animais em estabelecimentos de ensi· 
no de I~> e 2q Graus, foi apensado ao Projeto de Lei da Câmara 
n"' 12, de 1975, do ilustre Deputado Peixoto Filho, que estabelece 
normas para a prática didático·científica da vivissecção de animais, 
de acordo com Requerimento, de nossa autoria, aprovado na Sessão 
Plenária de 19 de agosto último, do Senado Federal. 

Segundo o disPosto 110 art. 284 do Regimento Interno, nessa 
tramitação em conjunto terá precedência o Projeto da Câmara dos 
Deputados. · 

Examinando o mérito da proposição do ilustre Deputado Peixo· 
to Filho, opinamos pela sua aprovação, com as emendas apresenta· 
das, que consubstanciam os propósitos insertos em ambas as proposi· 
ções. 

À vista do exposto, consideramos prejudicado o Projeto de Lei 
do Senado n~' 104, de 1975. 

Sala das Comissões, em 20 de novembro de 1975. - Tano 
Dutra, Presidente - Joio Calmon, Relator - Evelúlo Vieira -
Gustavo Capanema- Heh'fdio Nunes- Henrique de La Rocque. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência convoca sessão exttaordinâria a realizar·se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação dos Projetos de 
Resolução n~>s 10, 11 e 26, de 1976. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Sr. 1•-Secretârlo 
procederá à leitura de comunicação enviada à Mesa. 

t lida a seguinte 

Em 6 de abril de 1976 

Senhor Presidente. 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acordo 
com o disposto no art. 43, alínea a, do Regimento Interno, que me 
ausentarei dos trabalhos da Casa a partir de 11 de abril de 1976, 
para breve viagem ao estrangeiro, em caráter particular. 

Atenciosas saudações. Senador Aupsto Fruco. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência fica 
ciente. 

Sobre a mesa, projetos de \ei que serão \idos pelo Sr. \';1-
Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 66, DE 1976 

Altera a redaçio do art. 301 da Consolidaçio das Leis do 
Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ O art. 301 da Consolidação das Leis do Trabalho,passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 301 O trabalho no subsolo somente serã permiti· 
do a homens, com idade compreendida entre dezoito e cin· 
qüenta anos, assegurada a transferência para a superfície nos 
termos do artigo anterior." 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data de sua p~blicação. 

Justificação 

O que se quer, basicamente, com esta proposição é ampliar as 
oportunidades de trabalho aos móços entre dezoito e vinte e um 
anos, dando--lhes condições de pleitear e obter emprego nas áreas de 
produção, particularmente nas minas de carvão e outras minas de 
subsolo. 

Atualmente, pelas disposições do artigo 301, CLT, que são 
regularmente obedecidas no setor, o trabalho em minas de subsolo é 
permitido, tão·somente a "homens, com idade compreendida entre 
vinte e um e cinqUenta anos ... ". 

Com isto, ficam praticamente marginalizados apreciáveis 
contingentes de jovens que se encontram em plena potencialidade 
para o trabalho e que,. ademais, residem em regiões ou cidades onde 
esse trabalho (em minas de subsolo) representa o único mercado 
disponível. 

O desenvolvimento dos jovens jã não se processa hoje com a 
mesma lentidão de há trinta e tantos anos atrãs, época da edição da 
Consolidação das Leis do Trabalho, alcançando·se a maturidade 
plena, tanto física quanto mental, muito antes dos vinte e um anos de 
idade. Tanto que se cogita seriamente de modificar todos os textos IC? 
gais (civis, penais e outros), onde a idade limite para a prática de cer· 
tos atos da vida ou para a configuração da responsabi\idade estâ fixa-
da em 21 anos. · 

No tocante à legislação trabalhista, particularmente neste caso 
da idade limite para o trabalho em minas de subsolo, também hã 
que se providenciar uma adaptação do texto correspondente (art. 
301, CLT) à realidade brasileira, tal como sugerido neste projeto de 
lei, que espero venha a merecer a atenção e aprovação do Senado e 
da Câmara dos Deputados. 

Sala das Sessões, em 6 de abril de 1976.- Cattete Pinheiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452 
DE I• DE MAIO DE 1943 

Consolidação du Leis do Trabalho 

Art. 30 I O trabalho no subsolo somente será permitido a h o· 
mens, com idade compreendida entre vinte e um e cinqUenta anos, 
assegurada a transferência para a superfície nos termos previstos no 
artigo anterior. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 67, DE 1976 

"Estabelece novos padrões de remueraPo preftllional 
mínima aos engenheiros, arquitetos e enge~IBOS e 
ü OÚtras providências.'' "'~-

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A remuneração inicial mínima' dos profissionais em 
engenharia, arquitetura e agronomia, diplomados em cursos 
regulares superiores, sob regime de trabalho regido pela Conso­
lidação das Leis do Trabalho, obedecerá a tabela seguinte: 

I - Para os profissionais habilitados em cursos com menos de 
quatro anos de duração: 

a) por uma jornada diária de atê seis horas, oito (8) salários 
mínimos; 

b) por uma jornada diária de mais de seis horas e no máximo 
de oito, dez (I O) salários mínimos. 

11 - Para os profissionais habilitados em cursos com quatro 
anos ou mais: 

a) por uma jornada diária de até seis horas, dez {10) salários 
mínimos; 

b) por uma jornada diária de mais de seis e no máximo de oito 
horas, doze ( 12) salários mínimos. 

§ J'í' O salário mínimo básico, referido na presente lei, cor­
responde ao maior salário mínimo vigente no Pais. 

§ 29 Todo profissional de engenharia, arquitetura e agronomia 
que contar dois ou mais anos de exercício da profissão na execução 
direta de obras concernentes à sua especialidade ou que contar 
mais de dez anos de atuação profissional, terá direito a um 
acréscimo mínimo de vinte por cento (20%) nos seus salários. A 
comprovação dessas condições será feita mediante adeq,uada anota· 
ção nos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura c 
Agronomia. 

Art. 29 É permitido aos profissionais abrangidos na presente 
lei possuir dois vínculos. de emprego, cujo total mínimo dos seus 
salários é fixado em 13 e 16 salários mínimos, para os cursos de 
menos de quatro e de quatro anos ou mais, respectivamente, de 
acordo com a tabela abaixo e a jornada de trabalho deve somar 8 
horas: 

I- Para os cursos com menos de quatro anos: 
a) jornada de uma (1) hora, quatro (4) salários mínimos; 
b) jornada de duas (2)· horas, quatro e meio (4,5) salários 

mínimos; 
c) jornada de três (3) horas, cinco e meio (5,5) sah\rios 

mínimos; 
d) jornada de quatro (4) horas, seis e meio (6,5) salários 

mínimos; 
e) jornada de cinco (5) horas, sete e meio (7,5) salários 

mínimos; 
O jornada de seis (6) horas, oito e meio (8,5) salários mínimos; 
g) jornada de sete (7) horas, nove (9) salários minimos; 
h) jornada de oito (8) horas, dez (lO) salários mínimos. 
11 - Para os cursos com quatro anos ou mais: 
a) jornada de uma (1) hora, cinco (5) salários mí.nimos; 
b) jornada de duas (2) horas, seis (6) salários mínimos; 
c) jornada de três (3) horas, sete (7) salários mínimos; 
d) jornada de quatro (4) horas, oito (8) salários mínimos; 
e) jornada de cinco (5) horas, nove (9) salários mínimos; 
O jornada de seis (6) horas, dez (10) salários mínimos; 
b) jornada de oito (8) horas, doze (12) salários mínimos. 
Art. 39 O profissional que exerce atividade autônoma, terá os 

seus honorários mínimos, por serviços em geral e na elaboração e 
execução de projetos, fixados pelas tabelas de suas entidades 
sindicais competentes. 

Art. 49 Toda atividade referente à engenharia, arquitetura ou 
agronomia, nos termos da legislação vigente, deverá ter a partici-

pação real e efetiva de profissional em suas fases de estudo, projeto e 
execução ou outros serviços concernentes. 

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo , 
sujeitará os profissionais responsáveis à autuação, pela prática do 
acobertamento. na forma da legislação em vigor, pelos Conselhos 
Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia. 

Art. 59 Com o fim de assegurar plena validade e efetiva 
participação em todas as formas de atividade no .e~ercício das ~rofis­
sões abrangidas por esta lei, todos os casos de atividade profissional, 
quer como empregado ou na prestação de serviços autônomos, a pes­
soas físicas ou jurídicas, compreendendo-se atividades no campo da 
engenharia legal e de avaliações, devem ser anotados nos respectivos 
Conselhos Regionais. 

Art. 69 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário, especialmente 

as das Leis4.950-A, de 22 de abril de 1966 e 5.194, de 24 de dezembro 
de 1966, que forem conflitantes com esta lei. 

Justificado 

De 1966, época da aprovação das Leis n9s 4.950-A e 5.194, até 
esta data, houve uma sensível melhoria na conjuntura econômico­
financeira do País. 

Tal melhoria influiu, evidentemente, nos salários profissionais 
fixados para os engenheiros, arquitetos e agrônomos pelas referidas 
leis, de tal modo que hoje em dia eles correspondem a valores real· 
mente baixos, incompatíveis mesmo com o grau de habilitação 
profissional e com a dignidade devida ao setor. . 

Tanto que os poderes públicos e até mesmo a empresa pn~ada 
remuneram seus engenheiros, presentemente, em níveis supenores 
aos estabelecidos nas mencionadas leis. Esta afirmação é facilmente 
comprovada através dos casos de rescisão de contratos de tr~ba.lho 
entre engenheiros-empregados e patrões, homologados pelos smdJca­
tos competentes, bem como em face dos vencimentos adotados por 
órgãos do Governo Federal, compreendidos entre CrS 10.000,00 e 
CrS 16.000,00 e, em outros casos, com o inicial deCrS 6.750,00. 

Por outro lado, os profissionais liberais autônomos, nas suas 
contribuições mensais ao INPS, para fins de aposentadoria, podem 
chegar a valores que têm como base até vinte salários mínimos, o 
que, de si só, já constitui um paradoxo diante da legislação fixando 
salários profissionais em níveis inferiores. 

Urge, assim, alterar os referidos níveis salariais, de modo a 
compatibilizá-los com a realidade econômica nacional e com a dig­
nidade profissional dos engenheiros. 

~o que se busca, através do presente projeto de lei. 
Devo esclarecer, finalmente, que esta proposição constitui uma 

sugestão da Federação Nacional dos Engenheiros, entidade que estu­
dou ampla e demoradamente a matéria nela versada. 

Sala das Sessões, em 6 de abril de 1976.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966 

Regula o exercítio das profiiiÕes de Engenbelro, Arquite. 
to e Engelllbeiro-Agrônomo, e ü outras proYidênclu. 

.......................... ... ···························· 

···················································· 
L!ll N94.950-A, DE 22 DE ABRIL DE 1966 

Dispõe sobre a remuneraçi,o de profissionais diplomados 
em Eagealuiri•, Quimlca, Arflllltetura, Agronomia e 
Veterlnúia. 

······························ . ·················· ....... . 
····· ....... ································· ············ .. 

(Às Comissões de Conslitu.ição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) 
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,, O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)._,. Os projetos lidos 
serão publicados e despachados às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 
O SR. WURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia Ó 

seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Sergipe foi honrado, no domingo e segunda-feira, com a visita 

de Adidos Militares Estrangeiros no Brasil, em viagem promovida 
pelo Ministtrlo da Marinha. Em contato com o Governador José 
Rollemberg Leite e figuras representativas da comunidade, travaram 
conhecimento com a realidade sergipana e a posição estratégica de 
Sergipe, como pólo de desenvolvimento que se firma na realidade 
nordestina. 

Fizeram eles várias visitas, e estiveram no Terminal Maritimo 
de Carmópolis, na Praia de Atalaia. No roteiro histórico desta visita 
a Sergipe, foi incluída a. cidade-monumento de São Cristóvão. Sergi­
pe, assim, atravês de tão ilustres ·visitantes, projcta~se no cenârio 
internacional pela riqueza de suas potencialidades e atrai o visitante 
pela beleza de sua paisagem multiforme. 

De minha parte, não posso deixar de dizer que me senti honrado 
C()«J. o convite que re<:ebi para acompanhar, nessa viagem, os Adidos 
Militares Estrangeiros ao meu Estado, e recepcioná-los em São 
Cristóvão. 

Participaram dessa visita a Sergipe os Adidos Militares: Tenen~ 
te-Coronel Kari-Egon Weber, da Alemanha Ocidental; Coronel An· 
g~:l Alejandro Barbieri, Coronel-Aviador Augusto Jorge Hu8bes, 
Capitão-de-Mar-e-Guerra Walter José Colombo e Tenente-Coronel 
Juan Carlos Cuadrado, da República da Argentina; Coronel Jorge 
Á!uilá Teran, Capitão-de-Mar-e-Guerra Moisês Luís Vasqucz 
Sempertegui e Coronel-Aviador Natália Morales Mosquera, da Bolí· 
via; Coronel Sérgio Arredondo Gonzalez e Capitão-de-Mar-e- · 
Guerra Sérgio Fuenzalida Silva Vigar, do Chile; Coronel Júlio Li­
nares Silva, da Colômbia; C"-pitão-de-Mar-c-Guerra Mário Arturo 
Jaramillo dei Castillo, do Equador; Capitão-de-Mar-e-Guerra José. 
Reinoso Martinez, da Espanha; Coronel Jack Júnior -Gardner, 
Capi_tão-de~Mar-e-Guerra Ramon Catalino Alvarado e Capitãa-dc­
Corveta Richar Calvert Keenan Jr., dos Estados Unidos da Ammca 
do Norte~ Coronel Pierre Tretjak e Tenente-Coronel Georges 
Lazarenko, da França; Coronel Antoine Daher, do Líbano; Coronel 
Luiz Esteba~ Olmedo Ortiz e Coronel-Aviador Sinecio Noceda, do 
Paraguai; Capitão-de-Mar-e-Guerr;l Alejandro Perez Ruiz, Coronel­
Aviador Javier Oswaldo do Cabrera Ai'ca e Coronel Luiz Arenas 
Mlliioz, do Peru; Coronel-Aviador Ygnácio Camacho Gutierrez, da 
Venezuela, com suas Exmas. Senhoras. 

Acompanharam os Adidos os Oficiais . da Aeronâutica, do 
Exército e da Marinha, Tenente-Coronel-Aviador Guenter Hans 
Stolzmann, Tenente-Coronel Milton Wanderley e o CapitãO-de­
Corveta Renato Frederico Correa Vaz. 

~. de fato, um acontecimento significativo para o nosso Estado 
poder receber visitantes tão ilustres, aos quais exibiu as faces novas 
do seu desenvolvimento e mostrou as suas imensas potencialidades. 
Como foi, também, da maipr importância essa iniciativa do Minist6-
rio da Marinha, que hoje tem à sua frente o ilustre Almirante Geral­
do Azevedo Henning, através do Estado-Maior da -Armada, sob a 
Chefia do Almirante Gualter Maria Menezes de Magalhães de 
propiciar aos Adidos Milihtres Estrangeiros o mais amplo e real 
conhecimento do nosso Pafs. 

Desejo, assim, congratular-me com o Ministério da Marinha pe­
la iníciativa que teve em promover essa visita e ressaltar a assistência 
que prestaram aos Adidos o Comandante Heitor Wegman da Silva, 
Capitão dos Portos de Serslpe, o Capitão-de-Corveta Renato Frc­
defico Correa Vaz, Oficial de Ligação do Estado-Maior da Armada, 
:0 Tenente-Coronel Milton Wanderley, Oficial de Legislação do 
Estado-Maior do Exército e o Tenente-Coronel-Aviador Guenter 
Hans Stolzmann, Oficial de Legislação do Estado-Maior da 
Aeroná-útica, que tudo fizeram no sentido de que eles tivessem a 
melhor acolhida. 

Que esta presença em Sergipe de tão ilustres visitantes seja um 
simbolo das tradições pacificas que sempre foram uma constante na 
História do povo brasileiro, em uma linha de solidariedade da qual 
participam as Forças. Armadas do Brasil como testemunho eloqüen­
te de nossa afirmação de paz e, acentuadamente, de fraternidade en­
tre os brasileiros. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (MagalhãeS Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceo Cardoso. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - PI. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A principio, pensei traduzir a idéia, que não é nova, em projeto 
de lei. Lo8o desisti, porém, temeroso de que, na Comissão Técnica 
competente, a matéria não encontrasse abrigo, à falta de competên~ 
cia original para propô-la. 

e que a Constituição vigente estabelece. no art. 57, que .. é da 
competência exclusiva do Presidente da República a iniciativa das 
leis que: 

l - disponham sobre matéria financeira". 
Claro que esta ligeira passagem pela tribuna do Senado não 

comporta discussão doutrinária sobre a exata compreensão e 
amplitude do conceito que a Carta Magna pretende abranger na 
expressão "matéria financeira". 

Sei que a interpretação teleológica não pode esbarrar, apenas, 
nos objetivos expressos, naquilo que sugere a frigidez legal, no rigo­
rismo conceitual, mas deve igualmente penetrar na sistemática 
adotada pelos elaboradores do texto, considerado no seu conjunto. 

De qualquer forma, feita a opção. entendi de transformar o 
projeto de lei em sugestão, na convicção de que as autoridades faze-n­
dãrias lhe darão, após d necessário exame, o destino conveniente. 

E na pior das hipóteses, entendo válido o subsídio. 
Sr. Presidente e Srs. Senado'res, ê permanente e geral, no Pais, a 

preocupação pelo fortalecimento dos Partidos Políticos. 
Abstraídas as restrições, no plano legal, que ainda pesam sobre 

a vida polltica, mas em gradual processo de aprimoramento, tenho 
para mim que, se as aaremiações partidárias não forem alimentadas 
nas bases, isto é, de baixo para cima, atravês dos Diretórios Muni­
cipais, por certo jamais teremos atividade política plena e autêntica. 

Hoje, os Diretórios Municipais, com intimas recursos mas coin 
grandes encargos, políticos e formalisticos, não vão além da fase 
vegetativa, com aparência de febril atividade nas vésperas dos pleitos 
eleitorais. ' 

e ,que, em geral, não dispondo de sede, de meios de propagan­
da, de veiculas de aliciamento, do mlnimo de estrutura operacional, 
às vezes, até de material de exPediente, não podem exercer a rele­
vante e insubstituível missão que lhes cabe na vida do Pais. 

Para suprir a indigência de recursos poder-se-â objetar que já 
existe o Fundo Partidârio, de que trata a Lei Orgânica dos Pattídos 
PoUticos (Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971, art. 95), constituído, 
inclusive, de doações particulares. 

Sim, existe, como também é certo que o Tribunal de Contas da 
União, atravês da Resolução n' 145, de 28 de maio de 1974. expediu 
instruções sobre Prestação de contas dos Partidos Politicos. 

O que praticamente ineJtiste, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é o 
de que prestar contas, tão irrisória ~ a participação dos municípios 
no bolo do Fundo Parddário. · 

Di-lo, até mesmo, a própria Resolução do TCU a que me referi, 
vez qúe está expresso, no parágrafo único do art. 99, que a redistribui­
ção depende de requerimento do Diretório Multicipal, quando as 
qootas atingirem o valor de até um terço do maior salário mínimo 
vigente. 

~ inadiâvel, é urgente, é imperioso, pois, jã que se o Município é 
a célula administrativa tamb~m o é política, que se ofereçam aos 
Diretórios Municipais os meios materiais indispensáveis para a exe­
cução de suas tarefas específicas. 
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Por outro lado, ao tempo em que a preocupação geral se volta 
para o fortalecimento partidârio, é conveniente lembrar que o poder 
econômico, exatamente pela fragilidade das bases municipais, cada 
vez mais, e de modo mais ameaçador, procura infiltrar.se na a ti· 
vidade política, para comandã-la. 

Daí, entre outras, a motivação da Lei"' 6.091, de 15 de agosto 
de 1974, que coadjuvada pela Resolução n' 9.641, de 29 de agosto de 
1974, do Tribunal Superior Eleitoral, dispõe sobre o fornecimento 
gratuito de transporte e alimentação, em dias de eleição, a eleitores 
residentes nas zonas rurais. 

Evidente que a providência legal referida representa um grande 
passo em favor da pureza da representação popular, dirigida àqueles 
que, potencialmente, mais estão sujeitos às artimanhas da corrupção 
econômica. 

Infelizmente, apesar do grande lastro positivo jâ alcançado, 
afirmo que muito ainda haverã de ser feito no sentido de ser atingido 
o mínimo necessãrio ao pleno e insubstituivel CJtercicio da atividade 
político-partidária que cabe às comunidades brasileiras. 

De minha parte, no que sigo a commull opilllo, entendo que é 
com as pequenas coisas que se fazem e se constroem os grandes 
empreendimentos. Daí por que julgo vãlidos, mesmo indispensãveis, 
quaisquer subsídios que possam contribuir para a melhoria e a lim­
pidez do processo. 

A contribuição que ora ofereço, pois, significa apenas um grão 
de areia, no mãximo uma pedra, para a construção do edificio que to­
dos desejam belo e funcional. E sei, alê,m do mais, que a minha suges­
tão não leva, ao menos, a marca da originalidade. 

De qualquer sorte, cump.re--me fatê-la ou reapresentã-la. , 
A legislação eleitoral (Lei n• 5.682, de 21.()7 de 1971, art. 95, 111) 

estatui que, além das multas e penalidades aplicadas nos termos do 
Código Eleitoral, dos recursos financeiros que lhe forem destinados 
por lei, o Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos 
Políticos serã constituído, também, de doações particulares. 

Vedado, expressamente, o recebimento de contribuição ou auxl­
lio de pessoa ou entidade estrangeira, de órgãos ou entidades pú­
blicas e de empresas privadas, de finalidade lucrativa, entidade de 
classe ou sindical, a permissão legal dirige~se exclusivamente às pes­
soas fisicas. 

Entretanto, não basta permitir doações, como faz a lei. Hã que 
ser feito mais. Penso que é impre~cindível, que é imperioso estimulã­
las, a fim de que parcela considerãvd de brasileiros passe a contri­
buir para o fortalecimento da vida pOlitico-partidãria nacional. 

Assim, nessa ordem de considerações, e a exemplo de vãrios 
permissivos existentes, seria o caso de facultar às pessoas fisicas dedu­
zirem, para efeito de abatimento do Imposto de Renda, as quantias 
que recolherem a título de contribuição, mensalmente, aos Dire­
tórios dos Partidos Políticos, nos âmbitos federal, estadual e muni­
cipal, co·nsiderados apenas, para o cãlculo das deduções permitidas, 
as mensalidades superiores a seis, até o limite, por exemplo, de cinco 
por cento (5 %) da renda bruta anual. 

Não tenho dúvidas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de que, acei­
ta a presente sugestão, o Executivo, que tem a exclusividade do po­
der de iniciativa, concorrerá grandemente para a estruturação parti­
dãria em bases mais firmes, sobretudo na esfera municipal. 

~que é nas comunidades brasileiras que se fotmam, em geral, os 
lideres que, mais tarde, através da subida dos degraus do sucesso, 
vão encher os patamares da vida política. As honrosas exceções ape­
nas confirmam a regra geral. 

Ademais, convém fique explícito, da mesma maneira que 
nenhuma providência isolada terã o condão de solucionar todos os 
óbices ao equilibrado desenvolvimento do Pafs, também no campo 
político a simples faculdade sugerida não vai resolver a grave crise 
financeira por que passam os Partidos Políticos, de modo particular 
no âmbito municipal. 

Qualquer reforço que se lhes propicie, qualquer nova fonte de re­
ceita que se lhes abra, sobretudo como no caso em espécie, em que se 
procura convocar e aliciar a cooperação de todos quantos possam se 

interessar pefa atividade política, parece-me razoável, justa e 
conveniente. 

E a proposição não exclui outras formas de participação, segun­
do a capacidade criadora dos que se preocupam com o problema. Ao 
contrário, recomenda e estimula o fortalecimento dos Partidos, sem 
o que jamais teremos atividade política permanente, sólida, capaz de 
cumprir a sua relevantíssima missão, oo quadro das interdependen­
tes tarefas sócio-econômicas e políticas do País. 

Era o que tir1ha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Mendes Canale. 

O SR. MENDES CANALE (ARENA - MT. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No início desta década, a Bancada de Mato Grosso com assento 
no Congresso Nacional, tendo à frente a figura inesquecivel de Filio­
to Müller, levava, ao então Presidente Emílio Garrastazu Médici, 
reivindicações do nosso Estado, visando à constituição de uma infra­
estrutura, principalmente nos setores de transportes e energia elétri­
ca, capaz de assegurar e de, conseqüentemente, promover o 
desenvolvimento econômico daquela grande Unidade Federativa do 
Centro-Oeste brasileiro, cuja economia se fundamenta na agropecuã­
ria, tendo como objetivo maior a sua integração no plano do 
desenvolvimento nacional. 

As medidas sugeridas sensibilizaram o Presidente Médici, e 
Mato Grosso viveu, como o País todo assistiu, o lançamento, pelo 
Governo Federal, do Programa de Desenvolvimento do Centro-Oes­
te- o PRO DOESTE -, cujos resultados benéficos, positivos, para 
a economia do nosso Estado, se fizeram sentir, abrindo inclusive, 
perspectivas para a formulação de novos estudos e projetos, no 
desdobramento natural, na dinâmica do desenvolvimento. 

A Filosofia Revolucionária da continuidade administrativa, -
dentro do seu processamento dinâmico - levou o Governo do 
Presidente Geisel a dar prosseguimento às medidas inicialmente 
adotadas, com a instituição de novos programas - através de estu­
dos continuados pela Secretaira de Planejamento e os Ministérios do 
Interior, da Agricultura e dos Transportes, tendo em vista a grande 
potencialidade daquele Estado, capaz de responder, prontamente, 
aos investimentos- do que resultarã o ingresso definitivo de Mato 
Grosso no contexto do desenvolvimento nacional. 

Dentro, portanto, do que definiu o Presidente Ernesto Geisel de • 
.. novo papel na estratégia nacional de desenvolvimento" que cabe à 
Agricultura e à Pecuãria desempenhar o sentindo, o seu Governo, a 
vocação natural do Estado de Mato Grosso para a agropecuãria, 
vem promovendo a adoção de medidas, através de programas regio­
nais, com o fim de atingir o objetivo colimado. 

Lança, assim, o Presidente Geisel o Programa Especial de 
Desenvolvimento do Pantanal Mato-grossente- PRODEPAN -
visando, dentro dos seus 170 mil km1 de área abrangente, espe­
cialmente, a pecuária, além de outras matérias-primas regionais, 
objetivando o seu aproveitamento industrial, tais como - o ferro, o 
manganês, a madeira, o calcário e os fosfatos. Para tanto, os recursos 
previstos para o triênio 74/76, totalizam sejscentos e cinqUenta mi­
lhões de cruzeiros, destinados a projetos de infra-estwtura, tendo, no 
ano que findou, sido liberados mais de oitenta milhões de cruzeiros, 
aplicados em obras rodoviárias, implantação de linhas de transmis­
são, instalação de unidade de pesquisa agropecuária e elaboração de 
projetos para implantação de distritos industriais. 

Além do POLAMAZONIA, que abrange vasta ãrea do territó­
rio mato-grossense, lançou o Governo Geisel o POLOCENTRO -
Programa de Desenvolvimento de Cerrados, tendo como objetivo o 
aproveitamento dos cerrados brasileiros, devendo beneficiar, 
prioritariamente, 12 áreas selecionadas nos Estados de Mato Grosso, 
Goiâs e Minas Gerais. Visa o Programa à transformação dessas 
ãreas improdutivas em participantes do desenvolvimento integrado 
da economia brasileira, através do preparo de infra~estrutura, opera· 
çào de linha de crédito especial e orientação de incentivos fiscais para 
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o florestamento c reflorestamento. No ano que fmdou, dos sete 
bilhões previstos para o triênio 75/17, foram concedidos créditos, da 
ordem de m~is de dois bilhões de cruteiros; da mesma forma qu~ 
foram investidos em infra-estrutura mais de cento c vinte milhões, no 
ano presente, dos dois bilhões programados para o triênio citado. 

Tais-- programas, nós o sabemos do conhecimento dos Srs. 
Senadores, como o é, também, daNação. 

Agora, quando o Senhor Presidente da República, para honra 
dos matô-grossenses, programa uma visita ao nosso Estado, com o 
objetivo principal de lançar, na cidade de Dourados o 
PRODEGRAN - Programa Especial de Desenvolvimento da 
Região da Grande Dourados, justo é que teçamos algumas 
considerações a respeito desse Programa, que visa ao desenvolvimen­
to integrado e racional da agricultura daquela vasta e rica região. do 
Sul mato-grossense, onde se tem aliado às ricas e dadivosas terras 
daquela área o trabalho diuturno de uma comunidade ordeira, 
formada por brasileiros vindos das mais diferentes e distantes regiões 
do País, que, somados aos que ali nasceram, constituem or8:ulho e 
exemplo da participação do home~ brasileiro na luta edificante do 
fortalecimento da economia nacional, na produção agrícola, que o 
Governo Federal, através da implantação do Programa a aer 
lançado, busca o estágio maior da produtividade. 

O Sr. Saldaaba Derzi (ARENA - MT) - Dâ V. Ex• licença 
para um aparte? 

O SR. MENDES CANALE (ARENA"- MT) - Com muita 
satisfação. 

O Sr. Salduha Derzi (ARENA - MT) - Congratulo-me com 
V. Ex•, nobre Senador Mendes Canale, pela comunicação que faz à 
Casa e ao País, do extraordinário Programa Especial de Desenvolvi­
mento da Grande Dourados, que Sua Excelência o Senhor Pre­
sidente da República irá lançá-lo, pessoalmente, no dia 9 do cor­
rente, na Cidade de Dourados, o centro da Grande Dourados. Esse 
Programa, pelo qual serão beneficiados todos os municípios daquela 
região, em número, se não me engano, de vinte, é realmente ex­
cepcional, e irá proporcionar maior desenvolvimento àquela área 
que, hoje, estã admirando o Brasil, pela sua capacidade de produção 
no setor agrícola. Visa e_sse Programa também dar assistência aos 
municípios da faixa de fronteira, que realmente estavam necessitados 
de uma assistência maior do nosso Governo. A sensibilidade extraor­
dinária do grande Presidente Geisel, ao lado daquele extraordinário 
Programa de Desenvolvimento do Pantanal- PRODEPAN- hoje 
lança para Mato Grosso o Programa Especial de Desenvolvimento 
da Região da Grande Dourados. São dois Programas que, estamos · 
certos, irão proporcionar a Mato Grosso contribuição para o grande 
desenvolvimento e progresso do País. Como bem disse V. Ex•, são 
programas que responderão rápido ao Governo, porque · 
implantados em regiões riquíssimas, hâ bastante tempo esquecidas, 
abandonadas, mesmo, pelos poderes públicos. A alta sensibilidade e 
visão de Sua Excelência 0 Senhor Presidente da República, ao visitar 
o Estado de Mato Grosso, compreendeu que o programa de pro· 
dução não pode ser resolvido a curto e médio prazo. Vimos que, a 
cada crise que se apresentava no setor da produção, sobrevinham as 
medidas de emergência, as soluções de emergência. Produção, como 
disse Sua Excelência é programa além do prazo. E são os programas 
que Sua Excelência o Senhor Presidente da República está estabele­
cendo para todo o Brasil, especialmente para Mato Grosso. Mato 
Grosso ficará a dever ao Senhor Presidente Geisel, realmente, sua 
extraordinãria admiração pelo seu senso de equilíbrio e alto poder de 
discernimento das coisas póblicas. Ao agradecer ao Senhor Pre­
sidente da República o lançamento do PRODEPAN e tendo conhe­
cimento do Programa de Desenvolvimento do Grande Dourados, 
solicitou, igualmente, a Bancada de Mato Grosso no Senado, que, 
para complementar a assistência às zonas de produção de Mato 
Grosso, fossem estudados programas de desenvolvimento do Vale de 
São Lourenço, com o Pólo de Rondonópolis e-do Cãceres, do grande 
Cáceres, que envolvem todos os municípios da vasta e rica região da 

pré-Amazônia. Temos conhecimento de o Presidente Geisel jâ deter· 
minou estudos nesse sentido. Assim, esses dois programas 
, complementarão~ tranqOjlamente, a contribuição de Mato Grosso 
ao o grande desenvolvimento que se observa em nossa Pâtria. Muito 
grato a V. Exf, e aceite os meus cumprimentos pela hora oportuna 
em que salienta o lançamento do PRODEGRAN- Programa Es­
pecial d'e Desenvolvimento da Região do Gr11.nde Dourados - por 
Sua Excelência o Senhor Presidente da República. 

O SR. MENDES CANALE (ARENA- MT)- Eu é que agra­
deço, ilustre Senador Saldanha Derzi, a sua preciosa intervenção, 
que vem completar o nosso pensamento dentro deste despretensioso 
pronunciamento. V. Ex• enfoca outros problemas, aos quais jâ tive-­
mos .a satisfação de referir. E, se foi, no passado, a Ban.cada de Mato 
Grosso no Congresso Nacional que levou ao então PreSidente Emílio 
Médici a reivindicação do nosso Estado, foi tam~m no atual Gover· 
no do eminente Presidente Ernesto Geisel que a Bancada de Mato 
Grosso, especialmente a com assento no Senado Federal, que trans­
mitiu a Sua Excelência as reivindicações do nosso Estado, relaciona­
das com os novos estudos aqui mencionados por V. Ex•, referentes à 
Região Norte do E_stado de Mato Grosso c à fronteira mato-gros· 
sense. 

Assim, ê com grande satisfação e honra que: incorporamos o 
aparte de V. Ex• ao nosso- pronunciamento. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Antes, porém, da sua ida a Dourados no dia 9, deverá o Pre-­

sidente Geisel visitar, no dia 8, a capital mato-grossense. Cuiabâ, que 
nesse dia festeja mais um ano de sua fundação, viverâ, pela primeira 
vez na sua História Política, as solenidades festivas revestidas de um 
cunho diferente. A presença do Senhor Presidente da República em­
prestarA. à data magna de fundação da vetusta Capital mato­
grossense, brilhantismo invulgar, que marcarâ uma nova faceta 
histórica nas comemorações que, anualmente, se repetem em 
homenagem às figuras que edificaram, no passado, em meio a selva 
do srande Estado, o Arraial do Bom Jesus de Cuiabá. 

Na Capital mato..grouense o Presidente da República presidirâ 
a assinatura do convênio de constituição da Urucum Mineração 
S.A., empresa formada pela Minerações Mato-grossenses S.A. -
METAMAT; Grupo Alcindo Vieira e Companhia Vale do Rio 
Doce, qu.e irá explorar O manganês e o ferro das Minas de Urutum, 
no Município de Corumbá, cuja previsão extrativa é de ordem de 100 
mil toneladas anuais. 

Da mesma forma presidirá a inauguração da linha de transmis­
são Cachoeira Dourada (Goiâs)- CEMAT, integrando Mato Gros­
so a mai<~ este sistema energético nacional, tendo em vista que, gran· 
de parte do sul do Estado, jâ se encontra interligado ao Sistema 
Urubupungâ. 

Deverá, ainda. estar presente à inauguração oficial do estãdio de 
futebol "Governador José Fragelli". 

No dia 9 - como dissemos - o Senhor Presidente da Repú· 
blica partirá para a região sul de Mato Grosso onde, na cidade de 
Dourados, lançarâ oficialmente, em praça pública, o 
PRODEGRAN. 

O Programa Especial da Região da Grande Dourados, apro· 
vado pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico, visa - tomo 
afirmamos - oferecer mediante a introdução de tecnologia mais 
avançada, o desenvolvimento de uma agricultura de alta produti­
vidade. 

Procuraremos, em ligeiros traços, expor os estudos em que se 
fundamentou o Governo para o lançamento desse importante 
Programa, do mais alto interesse para o Estado de Mato Gross() e da 
maior importância para a economia agrícola do Pais. 

A região da Grande Doui-ados, localizada no sul do nosso 
Estado, constitui-se numa das poucas ãreas do País dotadas de 
excepcional potencial agrícola imediato, ainda em processo de 
ocupação econômica. 
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Com superficie aproximada de 78 mil km~ -~sua população que programou~se a construção de unidades armazenadoras, com capa· 
se acerca de 500.000 habitantes, essa "Região" tem sua potencia- cidade para 400 mil toneladas. 
1idade produtiva embasada nos fatores terra e clima. A fertilidade Os recursos financeiros necessários à execução desse 
dos solos, a topografia suave e a boa distribuição de chuvas, por subprograma são da ordem de CrS 450 milhões e serão aplicados 
largo período anual, possibilitam, a execução de um trabalho inte-. dentro das normas do Programa Nacional de Armazenagem 
grado, capaz de assegurar maior e melhor rendimento produtivo. , (D~ n9 75.688 de 2 de fnaio de 1975), dos quais CrS 90 milhões 

Pode-se avaliar em cerca de seis milhões de hectares as áreaS de ~onderão a investimentos públicos sob a responsabilidade da 
boa e regular aptidão agrícola desde que otiiizado manejo adequado CiBRAZEM e da CASEMAT e o restante CrS 360 miJhões, finan-
dos cultivos, sem que haja, contudo, a necessidade de irrigar. Isto '<)tiado pela rede bancária nacional ao setor privado. 
significa um potencial de produção acima de 8 milhões de toneladalt"' · Como a maior parte das terras a serem incorporadas ao sistema 
de cercais e oleaginosas. A par das condições favoráveis para produ- produtivo, consubstanciando o objetivo central do Programa, 
ção de arroz, milho, soja, amendoim, feijão e outros, a região encontra-se localizada na formação geológica do Arenito de Caiuâ, 
apresenta boas condições para expansão da triticultura. A localiza- tal circunstância exigirá uma vigilância permanente para que se 
ção da Região da Grande Dourados, interligada com os mercados reduzam ao mínimo as nefastas conseqüências da erosão laminar nos 
do Centro-Sul, outro fator que está a recomendar a imediata solos agricultados, incentivando-se adequadas práticas conserva-
dinamização de seu aproveitamento agrícola. cionistas onde a declividade do terreno assim o aconselhar. Por 

Objetiva, assim, o Programa estimular a vocação Regional 'para outro lado, também, estabelecerá critérios adequados para o 
a exportação de produtos agrícolas e agroindustriais; fortalecer as controle da erosão urbana. Esc: sub-programa, que prevê investimen-
atividades produtivas regionais, através da expansão da fronteira tos estimados em CrS 74 miJhões, contempla as seguintes linhas de 
agrícola, do zoneamento, armazenamento, agroindustriais, financia- ação: Estudos, Projetos e Planos de Desenvolvimento Urbano; 
menta e incremento da produtividade; promover o controle e a Controle da Erosão Urbana e Controle da Erosão Rural. 
prevenção da erosão; reforçar a infra-estrutura e os equipamentos Em apoio ao programa, será impJement.Ído um sistema de 
sociais urbanos das principais cidades da região; elevar os níveis de pesquisa para determinação das melhores variedades e condições de 
renda da população rural, principalmente mediante mecanização dos plantio, para as diversas culturas. Este projeto ficará a cargo da 
cultivo e adequado processo cooperativo de comercialização dos EMBRAPA, que, inclusive, já selecionou Dourados como Centro de 
produtos. · Pesquisas, sendo previstos investimentos, no triênio, no montante de 

O Programa prevê investimentos governamentais, no período CrS 24 milhões. 
76{78, estimado em CrS 472 milhões, sendo CrS 432 milhões com Imprescindível como condição para a melhoria da tecnologia de 
recursos da União e CrS 40 milhões do Governo do Estado de Mato exploração agropecuária, principalmente na implantação de técnicas 
Grosso, além de recursos de crêdito, no montante de Cr$ 1.265 adequadas de conservàção de solos, será desenvolvida pela 
bilhão. Implicará na execução de um conjunto de subprograma e EMBRATER, sendo-lhe destinados recursos da ordem de CrS 10 
projetos, pela ação direta do Poder público e pelo estimulo à milhões, no triênio. 
iniciativa privada, para agregar, no período 1976/1979, mais de um A existência, na área da Grande Dourados, de dois fatores alta-
milhão de toneladas à atual produção de cereais e oleaginosas na mente benéficos à produção de pequenos animais, levou à inclusão 
Grande Dourados. de um projetO de incentivo à suinocultura. Tais fatores são: uma 

O Programa se fundamenta em quatro partes: infra-estrutura; grande produção, existente e programada, de grãos e a existência de 
controle da erosão; apoio ao programa e crédito. grande número de propriedades rurais sob regime familiar, 

No tocante à infra-estrutura, ressalta, como fundamental 3 conseqüência de diversos projetos de colonização implantados na 
pontos: Estradas Vicinais; Energia Elétrica e Armazenamento. região. 

O atual sistema de transportes da área, reforçado com a Além desse projeto, constam desse subprograma recursos para 
programação estabelecida no 11 PND, dará condições de vincuJá~Jo, aquisição de equipamentos, com vistas à melh_otia de técnicas de 
em função do mercado, com a rede urbana do Centro-Sul. proteÇão ao solo contra a erosão intimamente ligados à conservação 
Entretanto, é evidente a deficiência do sistema. no tocante a estradas de estradas rurais. Para o conjunto de projetos promocionais, estão 
vicínaís. Pretende-se minimizar esta deficiência através da constru- previstos investimentos no montante de CrS 31 milhões. 
ção de 600 km de estrada.s rurais e execução de trabalhos de melhoria Objetivando propiciar condições reais para que os· órgãos de 
e conservação anual de cerca de 8 mil km. Os recursos para este coordenação e acompanhamento possam exercer suas funções e 
subprograma são estimados em CrS 48 milhões. atividades inerentes a implantação do Programa Especial da Região 

da Grande Dourados, terá a SUDECO a alocação de recursos da 
ordem de CrS 6 milhões, no período 1976/78. No que se relaciona com a energia elétrica, atualmente, o siste­

ma energêtico da área é insuficiente para atender às suas 
necessidades, processando~se através de subestação de Dourados, de 
10 MVA, e recebendo energia de Jupiá e Mimoso pela linha de trans­
missão vinda de Campo Grande (atualmente operando em 69 K V, 
embora isolada para 138 KV). O esquema proposto para esse 
projeto considerou os estudos realizados em conjunto pela CEMAT 
e a ELETROBRÁS e estimou as demandas crescentes que advírão 
principalmente, do desenvolvimento agroindustrial decorrente do 
Programa, serão implantadas cerca de 1.400 km de linhas de trans~ 
missão e subestações com capacidade total de 123 MWA, a um custo 
estimado de CrS 275 milhões. 

Quanto ao armazenamento, o atual defidt da capacidade 
estática de armazenamento, na área do programa, situa-se em torno 
de 200 mil toneladas, considerando~se a necessidade de estocagem 
para 30% da produção anual de grãos. Tomando-se por base o incre­
mento estimado da produção pela incorporação de novas âreas, 
dentro das metas previstas para o programa, e mantido o percentual 
de cerca de 30% como necessidade de estocagem permanente na ârea, 

Embora toda a programação delineada compõe-se de uma linha 
de ação de incentivo e apoio ao sistema produtivo da região, o instru­
mento de maior, dinamismo a ser utilizado na consecução dos 
objetivos propostos consubstancia-se no apoio creditício, com 
recursos no montante aproximado de CrS 1,265 bilhão, sendo 
CrS 695 milhões para investimentos e CrS 570 milhões para custeio 
da produção. 

estes os pontos em que se fundamenta o programa, do qual 
muito espera o Estado de Mato Grosso e o Brasil aguardará confian­
te os resultados positivos, que contribuirão para o enriquecimento 
da sua economia, no importante setor agrícola do País. 

Mato Grosso terá, assim, nos dias 8 e 9, em seu território, a 
presença do Eminente Presidente Geisel, quando, o seu povo, terá a 
oportunidade de demonstrar-lhe, com todo o calor de sua hospita­
lidade, Q seu reconhecimento. Gente que sabe ser grata, povo que 
acompanha, de perto, as medidas que o Governo vem adotando no 
sentido de proporcionar o desenvolvimento econômico do seu 
Estado e conseqüentemente, o bem-estar da coletividade que ali vive. 
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Comunidade participante, sensível a ação Governamental, com as 
vistas voltadas para o trabalho constante e construtivo, se, de um 
lado procura construir o seu patrimônio, é consciente de sua par­
ticipação no desenvolvimento global. Povo que estará ao lado das au­
toridades do Estado para homenagear o Presidente da República, 
não irá recebê-lo para pedir, mas para agradecer o muito que Mato 
Grosso tem recebido e vem recebendo do Governo Federal. Mato 
Grosso, espera, portanto, de braços abertos, o Eminente Presidente 
da Nação brasileira. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jessé Freire. 

O SR. JESSt FREIRE (ARENA- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nesta tribuna, em várias ocasiões do ano passado, tivemos ense­
jo de falar sobre os acontecimentos que marcaram a trajetória vaci~ 
Jante da economia internacional, no último triênio. Mostramos suas 
repercussões em diversos pa[ses, às quais, como seria de se esperar, o 
Brasil não se furtou, ainda que os efeitos sentidos não se apresen~ 
tassem tão violentos quanto o foram em outras nações. De qualquer 
forma, porém, desencadearam em nosso Pais certas forças que agi~ 
ram, seja exacerbando pressões inflacionárias mantidas sob controle 
durante alguns anos, seja provocando a desaceleração do desenvolvi­
mento econômico. 

Depois de conseguirmos reduzir uma tendência declinante na 
taxa de inflação de 1964 a 1973, a curva descendente inverteu-se, 
para atingir, em cada um dos últimos dois anos, a mais de 30%. Jâ no 
exercício em curso, as estimativas dos índices do custo de vida re­
ferentes aos primeiros meses revelaram cifras inquietantes. Nesse 
período, como é do conhecimento geral, o incremento dos preços ao 
consumidor do Rio de Janeiro, segundo os dados da fundação 
Get61io Vargas, alcançou mais de 9%. 

Tal comportamento ocorre justamente no, momento em que a 
inflação mundial demonstra taxa cadente. Nos principais pafses da 
Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico, por 
exemplo, a inflação prevista para 1976 situa-se em cerca de 8%, 
depois de atingir níveis inesperados hâ dois anos passados. 

Na ausência de acidentalidade ou de outros impactos ponderá­
veis oriundoS da conjuntura econômica internacional, cabe atribuir o 
surto inflacionário a fatores passíveis de controle ou correção através ' 
de instrumentos ortodoxos de política econômica e daqueles-cuja ori­
ginalidade nos é reconhecida e implantados, no último decênio, para 
corrigir distorções do próprio processo inflacionário. 

A despeito de tudo, em nosso entendimento não ê admissivel 
projetar-se uma inflação de mais de 60% no corrente ano, baseando­
se tão-somente nos resultados do primeiro bimestre de 76, e mesmo 
se conseguirmos reduzir o incremento mensal médio do custo de vida 
para 2,0%, nos próximos nove meses, o resultado, no fim do ano, se.. 
ria da ordem de 32%, mantido assim, pelo terceiro ano consecutivo, 
o mesmo nivel inflacionário. 

Para quem conhece os resultados, em termos de custos sociais,' 
dos persistentes surtos de inflação que a História Econônüca deste 
século nos exibe em outros países; para quem ainda não perdeu a me­
mória dos fatos que marcaram a economia brasileira anterior a 1964, 
o recrudescimendo da pressão inflacionária não pode deixar de 
causar preocupações, apesar da certeza que temos de que o Governo 
estarâ tento para o problema e consciente de que, muitas vezes, nas 
dificuldades transitórias é que se implantam as condições que garan­
tem persistente e s_ólido desenvolvimento futuro. Assim o foi de 1964 
a ..1967 e assim esperamos que se repita na çenjU.ntura que 
atravessamos. 

Uma política de combate à inflação~ mesmo conduzida em obe­
diência aos ditames do gradualismo, forçosamente reflete~se no 
desempenho da economia. Mesmo que venha afetar temporariamen­
te a taxa de investimento prevista, a curto prazo, sem tal polftica 
seria impossível evitar maior estagnação econômica futura causada 
pela impraticabilidade de canalização da poupança para setores bási· 

cos ao desenvolvimento econômico e de formulação de planos de in­
vestimentos a longo prazo, diante da perda total de confiança nas 
funções precípuas da moeda. 

O desenvolvimento econômico não se faz com investimentos de 
rentabilidade imediata, únicos possíveis em situação de instabilidade 
monetária. Ele exige a formação de capital fvto em projetos de longa 
maturação, fatalmente prejudicados pela impossibilidade prática do 
cumprimento de quaisquer orçamentos para aplicação de recursos fi­
nanceiros. 

~natural que o choque das dificuldades momentâneas nos impe­
ça de antever inevitáveis linhas que· em geral determinam a marcha 
dos sistemas econômicos, sob o influxo de um processo infiacionltrio 
acelerado. Há onze anos, na outra Casa· do Congresso Nacional, 
quando éramos Deputado, tivemos ocasião de advertir que as épocas 
de inflação, pela própria natureza deseguilibrante, são as mais 
propícias não só para o clima das grandes intervenções do Estado na 
economia, como também para a estatização de ponderáveis setores 
das atividades econômicas. Sempre que o Governo torna~~ insensi· 
vel, ou em alguns casos, até mesmo estimula a. marcha do processo 
inflacionário, desaparecem as condições que permitem a liberdade de 
iniciativa. Sempre que o povo sente os efeitos da inflação sobre sua 
renda real, sem na verdade compreender o fenômeno~ e por isso 
culpando todos os empresários- no que é prazerosamente secunda­
do pelos paladino_$ da estatização - a livre empresa é fatalmente 
acusada de incompatível com o desenvolvimento econômico das na­
ções. 

O grande economista inglês, Lord Keynes, em uma de suas 
obras, salientava o quanto estavam certas as palavras de Lenine, ao 
afirmar que a melhor forma de destruir o sistema econômico vigoran· 
te no mundo ocidental seria perverter-lhe a moeda, pois tal processo 
engajava todas as forças das leis econômicas no sentido da destrui· 
ção. 

A desagregação monetária constitui eterno caldo de cultura em 
que se fermentam doutrinas que soubemoS repelir no devido momen· 
to. uMoeda eficiente ~ disse Jacque Rueff- constitui condição dC 
liberdade humana. Hoje, como no passado, o destino do homem ê di-­
tado pela moeda". 

Depois de março de 64, pela primeira vez um Governo teve a 
pertinácia e a força necessâria para implantar e manter uma polftica 
gradualista de combate à inflação, de inegável sucesso, como o 
demonstram os resultados colhidos depois da fase inicial de conten­
ção mais acentuada e como também o revela a solidez da economia, 
permitindo absorver o impacto inicial e imprevisto da recessão eco­
nômica mundial, e do aumento dos preços do petróleo c outros pro· 
dutos de base. 

Herdeiros da mesma filosofia econômica que norteou os anterio­
res Governos da Revolução, dispondo de instituições de eficácia pro­
vada no curso dos anos, munidos de instrumentos indispensáveis à 
condução de uma politica antiinflacionâria, reúnem as atuais auto­
ridades governamentais condições que asseguram que os mesmos 
resultadós sejam agora tamMm atingidos. 

A multiplicidade de efeitos da inflação torna essencialmente 
delicado o emprego de medidas destinadas ao seu combate, para que 
nã~ sejam afetados setores ou regiões que pouco ou nada contribui­
raro para o novo surto inflacionário. Deve reconhecer·se que a 
expansão dos meios de pagamentos, prevista para 1975 no orçamen·· 
to monetário, foi amplamente superada, para fixar-se em 42%, no 
dia 31 de dezembro. Nenhuma polftica infensa à alta contínua dos 
preços pode .dispensar, para ter êxito, medidas de controle da 
expansão dos meios de pagamento; mas, ao mesmo tempo, todo 
controle quantitativo ao crédito acaba por penalizar, com 
preponderância, as empresas de pequeno e médio portes. O mesmo 
poder-se~á. dlzer quanto à situação de regiões do Pais, cla.ssificadas 
por sua estrutura sócio·econômica entre . as de menor 
desenvolvimento. em geral duramente atingidas pela contençlo de 
crédito. 
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Recentemente tivemos ocasião de apresentar este problema aos Sr. Presidente. 
Exm's Srs. Ministros da Fazenda e da Secretaria do Planejamento, E, portanto, como parlamentar e homem de empresa, que, nes-
obtendo a melhor receptividade para as ponderações feitas, ióterpre- te nosso pronunciamento, desejamo's fazer uma convocação geral 
tando o pensamento do empresariado do comércio brasileiro. para que 0 Governo e iniciativa privada não poupem esforços e 

Devemos recordar, Sr. Presidente, que a expansão das exporta sacrificios para um severo controle do processo inflacionário, que ve-
ções brasileiras constitui, nos ~lanos Nacionais de Desenvolvimento, nha, afinal, evitar eventuais desequilíbrios sociais perturbadores da 
um dos fatores fundamentais para a consecução dos objetivos de obra renovadora da Revolução de 64. 
aceleração do desenvolvimento econômico. Em recentes anos conse- Poder Executivo, Poder Legislativo c toda a massa do 
guimos traduzir nossos esforços de maior integração nos mercados empresariado brasileiro devem enfrentar juntos, unidos, decididos, 
mundiais em crescentes exportações, que conseguiram, em um lapso mais este desafio que foi imposto ao Brasil! (Muito bem!) 
de tempo relativamente breve, passar de um patamar considerado 0 SR PRESIDENTE (Ma alhã p· 1 ) c d 1 • g es m o - once o a pa avra 
estruturalmente intransponível de I ,4 bilhão de dólares, para 8 b S d M B 'd te d · · VI d art ao no re ena or auro enevt es, nos rmos o InCISO o . 
bilhões em 1974. Este desempenho deve ser creditado ao esforço 16 do Regimento Interno, para uma homenagem de pesar. 
conjunto de empresários e Governo que, em estrita cooperação, 
souberam, este, criar estímulos de toda natureza, aqueles, aproveitá- O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Para uma comu-
los pesquisando, conquistando e mantendo mercados em todos os nicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
continentes. Às primeiras horas da manhã de hoje, em um dos hospitais do 

Rio de Janeiro, veio a falecer a veneranda senhora Benevuta Bartlet 
Entre os instrumentos que permitiram o incremento das exporta- J ames, esposa do saudoso líder político gaúcho, Victorino Ribeiro 

ções, cabe incluir em lugar de destaque o sistema de minidesvaloriza- Carneiro Monteiro e mãe de prole ilustre, com atuação destacada-na 
ções da taxa cambial, estabelecido em 1968, que procura ajustar o vida política do Pais. 
valor do cruzeiro relativamente ao dólar, levando-se em • Com idade provecta, nascida a 8 de maio de 1885, em Alegrete, 
consideração o comportamento interno e externo dos preços. Tal Rio Grande do Sul, Dona Nuta James, radicada na antiga 
sistema permite a constante atualização das receitas de exportação Guanabafa, permaneceu lúcida até os derradeiros instantes, cercada 
dos empresários ao aumento dos custos internos, derivados da perda do carinho de seus filhos e da confortadora solidariedade de seu 
do poder aquisitivo do cruzeiro. círculo de amigos. 

Traçamos estas considerações porque é sabido que as Todos os movimentos revolucionários ocorridos no Brasil, a 
economias, quando atravessam fase de inflação, vêem seu setor partir de 1922, conta~am com a sua saliente participação, numa 
externo duplamente atingido, seja com 0 aumento da demanda de prova exuberante de seU destemor pessoal, de sua coragem cívica, de 
importação, seja com a perda da competitividade dos produtos seus arraigados sentimentos patrióticos. 
manufaturados nacionais, com o aumento dos custos internos. 0 Educada no Colégio Sion, de Petrópolis, a distinta dama, hoje 
sistema de minidesvalorizações cambiais corto:u, com pleno êxito, falecida, sempre se mostrou sensível, desde 01 sua juventude, aos 
até então, a atuação daquele mecanismo desequilibrador do balanço acontecimentos políticos de que foi palco a Nação brasileira. 
de pagamentos. O recrudescimento da inflação no Brasil induz-nos a ' Em prol dos ideais que defendia, assumiu posições heróicas, que 
sublinhar a <1;tenção que o Governo deve dedicar ao- problema a levaram inclusive ao cárcete, em 1922, de onde saiu engrandecida 
cambial, para que não se transforme em elemento inibidor das pelos exemplos edificantes que praticou, notadamente os de inflexí-
exportações. Isto, a nosso ver, implica na manutenção desta flexibili- vellealdade à nobre causa por ela abraçada. 
dade da taxa de câmbio, mas, de qualquer forma, afastando toda a No ano de 1930, ao eclodir a memorável Revolução dos 
possibilidade de modificação abrupta e violenta da taxa de câmbio, Tenentes, Nuta James, em pessoa, dirigiu-se ao Presídio da Rua Frei 
defendida por certos setores e que provocaria concomitantemente, Caneca, para libertar o esposo e dois de seus filhos, num episódio 
abrupta e violenta alteração no valor em cruzeiro dos empréstimos marcante, sempre relembrado pela pranteada extinta, com a precisão 
externos de responsabilidade das empresas, que assim não teriam dos emocionantes lances que bem dimensionam a sua conduta de mu· 
condições de absorver os novos custos financeiros, mesmo sabendo- lher realmente extraordinária. 
se que somente 10% do total dos empréstimos externos é de responsa- Tendo enviuvado em 1939, continuou, já agora sem o apoio e o 
bílidade do setor privado. estimulo do esposo, a propugnar por um Brasil mais forte, ajudada 

pelos seus descendentes, na educação dos quais se empenhou 
A consideração das possíveis medidas contra a inflação nos leva- abnegadamente. 

ria a questionar até que ponto as taxas de juros devem ser mantidas 
Em 1945, na fase de re:democratização, integrou-se, como líder 

em níveis que não mais condizem com as forças agindo nos merca-
feminista, na UDN, não lhe tendo sido possível recusar o convite 

dos. Na verdade, a irrealidade das taxas de juros fixadas em 
para disputar uma cadeira de Deputado Federal, carreando para 

conjuntura altamente mutável, por força do próprio processo 
a legenda um ponderável contingente de votos. 

inflacionário, acaba por gerar. distorções no mercado de capitais e o 
aparecimento de práticas condenáveis de exigências paralelas para a O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
concessão de financiamentos, como por exemplo, o da manutenção aparte? 

de saldo médio, da obrigatoriedade de seguros em determinadas 0 SR. MAURO BENEVIDES (MDB _ CE) _ Concedo 0 
empresas do mesmo grupo financeiro. A recente medida tomada 

aparte a V. Ex•, nobre Líder Ruy Santos. 
pelo Conselho Monetário Nacional, ao liberar as taxas de juros de 
bancos de investimentos e financeiras, veio clarificar o mercado O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Quero apresentar, 
financeiro no setor por eles atendidos e de uma forma geral também, à família James o pesar da ARENA. Trata-se, realmente, 
contribuir para a contenção da inflação. Além do mais. não se deve de excepcional Senhora, com serviços sem conta à assistência social e 
perder de vista os efeitos favoráveis da liberação da taxa de juros de um espirito públicO admirável. 
sobre o aumento de poupança voluntária, reduzindo o excesso de O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Agradeço a 
demanda a curto prazo. 

V. Ex• a solidariedade que empresta a esta homenagem agora 
O objetivo não é a utopia de uma economia em desenvolvimen- tributada à memória de D. Nuta James, hoje falecida no Rio de 

to sem inflação, mas estabilizar a taxa inflacionária a um valor me- Janeiro. 
nor, a fim de que a correção monetária e a política salarial possam Dois de seus filhos projetaram-se, igualmente, na atividade 
ser exercidas com eficiência. política: o dr. Eduardo Bartlet James, que se elegeu Vereador à Câ-
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mara do antigo Distrito Federal; e o Deputado Victorino James, 
integrante da Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro, para a qual 
tem sido sucessivamente reconduzido, mercê de um desempenho· 
dos mais brilhantes, que jâ o projetou para o ex.erdcio da Presidêricia 
daquela Casa e a liderança de sua bancada, a Aliança Renovadora 
Nacional, bem assim a Presidência da União Parlamentar 
Interestadual. 

Nas campanhas presidenciais de Eduardo Gomes, Juarez Tã­
vora e Jânio Quadros, assumiu ela liderança das mais dinâmicas, 
fundando comitês femininos, discursando em reuniões populares, 
se~pre deixando patentes a sua inquebrantável disposição de luta e o 
seu ardor cfvico. 

O Sr. Eurieo Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Pois não. 
nobre Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Durante convenções 
da antiga União Democrática Nacional, tive oportunidade de 
manter contato com D. Nuta James. Realmente, tendo vivido várias 
quadras polêmicas da vida nacional, inclusive participan_do de movi­
mentos revolucionários, ela jamais deixou de ser reconhecida como 
uma idealista; havia as divergências políticas, que eram notórias, 
dentro do quadro nacional, mas ninguém negava ao vulto desa­
parecido hoje a virtude do interesse pelo regime democrático neste 
País. D. Nuta foi, realmente, um dos maiores, um dos mais 
eloqilentes exemplos de heroísmo feminino e soube, na seqOência dos 
anos, incutir em sua descendência esse sentimento e a marca dessa 
característica, que a acompanhou durante toda a sua vida. Dai por 
que desejo associar-me à homenagem que V. Ex• presta a D. Nuta 
J ames, e dizer que seus filhos têm sabido não apenas seguir o seu 
exemplo, mas, sobretudo, multiplicar o seu exemplo. Ai está a figura 
do Deputado Victorino James, Presidente, parece~me que ainda, da 
União ParlamerHar Interestadual; é homem de contato cativante, de 
um cavalheirismo que todos proclamam e reconhecem e, principal­
mente, profundamente dedicado ao Poder Legislativo, que é onde 
mais palpitam, pela sua sensibilidade, as idéias de liberdade. ~justa 
a homenagem de V. Ex• E, agora, com o aparte do eminente 
Senador Ruy Santos, que falou em ·nome da Liderança, V. Ex• está, 
por certo, falando em nome do Senado da República. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Agradeço a 
manifestação de V. Ex•, nobre Senador Eurico Rezende, enalte­
cendo as virtudes excepcionais que ornaram a personalidade 
inconfundível de Nuta James, que teve a participação mais saliente 
nos grandes mo_vimentos revolucionários de 1922, 1924 e 1930 e na 
redemocratizaçào do Pais, em 1945. 

O Sr. VU<Oocelos Torres (ARENA - RJ)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O Sr. VAKOntelosTorres(ARENA- RJ)- Desejo trazer a mi~ 
nha solidariedade a V. Ex•, e o faço particularmente em nome da 
Aliança Renovadora Nacional - Secção Fluminense. Pelo Senado, 
a homenagem jã teve o apoio da Liderança, mas nós, do novo Es~ 
tado, neste momento em que se pranteia a· ilustre dama com tão 
assinalados serviços prestados à comunidade, particularmente vendo­
se um companheiro de agremiação politico-partidária em hora triste, 
em hora de dor, a ele também, a Aliança Renovadora Nacional 
Fluminense, por meu intermédio, expressa suas sinceras condo­
lências por tão infausto acontecimento. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Registro o 
aparte e a solidariedade de V. Ex•, nobre Senador Vasconcelos Tor­
res, em nome da secão fluminense da Aliança Renovadora Nacional; 

e Dona Nuta James, V. Ex• bem o sabe, era filiada ao seu Partido, 
no antigo Estado da Guanabara. 

Conhecendo-a de perto, pois tive o privilégio de desfru.tar, a 
partir de 1963, do convívio de sua ilustrada famflia- colega qUe fui, 
por dez anos, de Victorino James na direção da Uníão Parlamentar 
Interestadual - pude aferir, desde logo, a grandeza de sua alma, a 
magnanimidade de seu coração, a altivez de suas atitudes destemi~ 
das, a seriedade com que encarava os problemas brasileiros da 
atualidade. 

~ a uma mulher deste porte- autêntico símbolo de resistência 
democrática - que. desejO prestar, em nome desta Casa, sentida 
homenagem de respeito, de admiração c: de saudade. (Muito bem!) 

O SR. !'RESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência, em 
nome da Mesa, associa·se às homenagens à memória de Dona Nuta 
James, e, particularmente, eu como seu amigo e companheiro de mui­
tas lutas presto, também, neste instante, o meu sentimento de pesar A 
família e ao Brasil, que perdeu uma grande lutadora em prol dos nos­
sos ideais maiores. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- José Guiomard - José Esteves- José Lindoso 
- Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Fausto Castelo·Branco 
- Petrônio Portella - Virgílio Távora - Dinarte Mariz -
Domícío Gondim - Ruy Carneiro - Marcos Freire - Arnon de 
Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha -
Luiz Viana - Roberto Saturnino - Vasconcelos Torres -
Benjamim Farah - Gustavo Capanema - Itamar Franco -
Lázaro Barboza- Italfvio Coelho- Accioly Filho- Leite Chaves 
- Mattos Leão - O ta ir Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
projeto que será lido pelo Sr. h-Secretário. 

b lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N'68, DE 1976 

Assegura a aposentadoria da mulher, pelo INPS, aos 1! 
anos de serviço, alterando o "caput" do artigo 10; seus lteQs e§ 
I' da Lei n' 5.890, de 8 de junho de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Dê-se ao caput do art. 10 seus itens e § 19 da Lei 

n~' 5.890, de 8-6-73, a seguinte redação: 
"Art. 10. A aposentadoria por tempo de serviço serã conce­

dida: 
I- até a importância correspondente a lO (dez) vezes o maior 

salário mínimo vigente no País, em valor igual de 80% (oitenta por 
cento) do salário·de·beneficio para o segurado do sexo masculino 
com 30 anos e para o do sexo feminino com 25 anos de serviço; 

li -Sobre a parcela correspondente ao valor excedente de 10 
vezes ao maior salário mínimo vigente no Pais aplicar·se--â o 
coeficiente previsto no item do art. 59 desta lei; 

4õ 111- O valor da renda mensal do beneficio será a soma das 
parcelas calculadas na forma dos itens anteriores e não poderã 
exceder ao limite previsto no item 111 do art. 5• desta lei. 

§ l' Para o segurado do sexo masculino que continuar em ati· 
vidade após 30 (trinta) anos de serviço c: para o do sexo feminino que 
continuar em atividade após 25 (vinte e cinco) anC?s de serviço, o 
valor da aposentadoria, referido no item I, scrâ acrescido de4% (qua­
tro por cento) do salário-de-beneficio, para cada novo ano completo 
da atividade abrangida pela previdência social até o máximo de 100% 
(cem por cento) desse satârto, respectivamente, aos 35 (trinta e cinco) 
e 30 (trif1ta) anos de serviço". 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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Justificação 

Conforme a legislação em vigor, os_ segurados da previdência 
social do sexo masculino, têm assegurada, após trinta e ~;:inco (35) 
anos de serviço, aposentadoria integral auferindo cem por cento 
(I 00%) do salário-de-beneficio e, do sexo feminino, após o -Cieturso 
do prazo de trinta (30) anos de atividade vinculado ao lnstituto 
Nacional da Previdência Social. 

No que tange ao segurado do sexo masculino, a lei n9 5.890, de 
8 de junho de 1973, faculta-lhe- que por cinco (S) anos restringe o 
tempo do serviço, podendo, "ipso facto", aposentar-se com trinta 
(30) anos de serviço, com oitenta por cento (80%) do valor do salário­
de-benefício. 

Todavia, o mesmo não acontece em relação à mulher tra­
balhadora, em uma discriminação odiosa, mesmo ao priitcípio da 
"eqüidade jurídica" agasalhado no parágrafo primeiro ,dO artigo 153, 
da Constituição da República Federativa do Brasil. 

Tal injustiça será eliminada, atravéS deste projeto de lei, que 
outorga ao segurado do sexo feminino o direito à aposentadoria 
proporcional, após o decurso de vinte e cinco (25) anos de serviço, 
com oitenta por cento (80%) do salârio·de-beneflcio. 

Cabe·nos ponderar que o ônus financeiro não iria ãlém de dois 
décimos da contribuição destinada ao Instituto Nacional de Pre· 
vidência Social, consoante criteriosa apuração procedida pelo Canse. 
lho Atuarial, nos te,rmos da Resolução n<õ>404, de 14 de novembro de 
1967. 

Ora, como é de pública notoriedade, o sistema de custeio atual 
da previdência social emanado da Lei n' 5.890, de 8 de junho de 
1973, vem proporcionando elevadíssimos superavlts ao Instituto 
Nacional de Previdência Social. 

Afigura·se.nos que tais superavits, consoante sistemática de re­
partição adotada pelo Instituto Nacional de Previdência Social, só 
poderão ser aplicados na ampliação de beneficios existentes ou na 
outorga de outros. 

Em face do exposto, o projeto preenche ao requisito do parágra. 
fo único do artigo 165 da atual Constituição, de vez que, para cober. 
tura de pequenos encargos financeiros por ele provocados, na receita 
do Instituto Nacional da Previdência Social, dispensando·se quais. 
quer majorações. 

As medidas aqui preconizadas no presente projeto, em 
consonância com os principies gerais de direito e, mormente, aos de 
eqüidade, objetiva conferir condições iguais ao homem e à mulher no 
direito à aposentadoria voluntária e proporcional antes da idade 
limite estabelecida pela Constituição da República Federativa do 
Brasil. 

Dessa forma, esperando que mereçam a indispensável acolhida 
e certos da justeza destas medidas, submetemos à consideração das 
doutas Comissões e dos nobres pares. 

Sala das Sessões, em 6 de abril de 1976. -Orestes Quérda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.890, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altera alegl!laçio da pre.tdfadaoodal, e di outras proTI• 
dêndas. 

Art. 10. A aposentadoria por tempo de serviço serâ concedida 
aos trinta anos de serviço: 

I - até à importância correspondente a 10 (dez) vezes o maior 
salário mínimo vigente no País, em valor igual a: 

a) 80% (oitenta por cento) do salário--de·beneficio. ao segurado 
do sexo masculino; 

b) 100% (cem por cento) do salârio·de--beneficio, ao segurado 
do sexo feminino; 

11 - sobre a parcela correspondente ao valor excedente ao do 
item anterior aplicar~se·á o coeficiente previsto no item 11 do artigo 
s~ desta lei; 

111 - o valor da renda mensal do beneilcio sáâ a soma das 
parcelas calculadas na forma dos itens anteriores e não poderâ 
exceder ao limite previsto nO item lU do artigo 59 'tlesta lei. 

§ 19 Para o segurado do sexo masculino que continuar em ativi­
dade após 30 (trinta) anos de serviço, o valor da aposentadoria, refe. 
rido no item I, será acrescido de 4% (quatro por cento) do salário-de· 
beneficio para càda novo ano completo de atividade abrangida pela 
previdência social, até o máximo de 100% (cem por cento) desse sa­
lário aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço. 

(ÀS Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto serã pu­
blicado e remetido às Cd'missões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }9-Secretârio. 
~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 86, DE 1!176 

Nos termos do artigo 185 do Regimento.Interno, requeremos 
que o tempo destinado aos oradores do Expediente da sessão de 8 do 
corrente seja dedicado a comemorar o transcurso do 19 centenário de 
nascimento do Cardeal D. Augusto Álvaro da Silva, que durante 
quase 50 anos esteve à frente da Arquidiocese da Bahia e seu 
primeiro Cardeal. 

Sala das Sessões, em 6 de abril de 1976. - Heitor Dlu - Ruy 
Santos- Lourlnl Bapdsta - Petrôalo Portella- VllJOio T6vora­
Alexlllldre COita- Helridio Nunes- Ruy Caraelro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen~ 
tados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Em conseqüência, o ~empo destinado aos oradores do Expe· 

diente da sessão do dia 8 do corrente s·erâ dedicado a comemorar o 
transcurso do centenârio de nascimento do Cardeal Dom Augusto 
Álvaro da Silva. 

O SR. PRESIDF;NTE (Magalhães Pinto) - Está encerrado o 
período destinado ao Expediente. 

Passa.se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 39, de 
1976, do Senhor Senador Accioly Filho. solicitando tenham 
tramitação em conjunto os Projetos de Lei do Senado n's 
182, de 1975, e 16, de 1976, dos Senhores Senadores Nelson 
Carneiro e Mendes Canale, que acrescentam dispositivo ao 
art. 469 da Consolidação daS Leis do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A Mesa fará cumprir a deHberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento p9 45, de 
1976, dos Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy 
Santos, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do discurso pronunciado no dia 23 de março de 
1976, em Guarujá, pelo Presidente da República, Ernesto 
Geisel, na instalação do Congresso Estadual de Municípios. 

Em votação o requerimento. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 46, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do 
Ministro do Exército, General Sílvio Frota, pronunciado por 
ocasião das solenidades de posse do Presidente da IM BEL­
Indústria de Material Bélico do Exército, e publicado no 
Jornal do Brasil em 24 de março de 1976. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o apro<~am, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n9115, de 1974, de autoria do Senhor Senador Nelson Car­
neiro, que dá nova redação ao caput do art. 1 O da Lei n9 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, tendo 

PARECERES, sob n•s 299 e 300 de 1975, 48 e 49, de 
1976, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, ]9 pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade do Projeto; 19 
pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do 
substitutivo de plenário e, contrário, quanto ao mêrito; 

-de Legislação Social, 1<~ pronunciamento: favorável ao 
Projeto com a Emenda de n9 1-CLS que apresenta; 29 
pronunciamento: favorável ao substitutivo de plenário com 
Subemendas que oferece. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !<~·Secretário. 

E. lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 87, DE 1976 

Nos termos do art. 350 do Regimento Interno, requeiro adia­
mento da votação do Projeto de Lei do Senado n9 115, de 1974, a fim 
de ser feita na sessão de 20 do corrente. 

Sá.Ja das Sessões, em 6 de abril de 1976.- Ruy Santos. 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com a 

deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia da 
sessão de 20 de abril. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item S: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 117, de 1975 (n9 1.641-A, de 1975, na Casa de ori­
gem), que cria cargos, em Comissão, de Assessor Legislativo, 
na Assessoria legislativa da Câmara dos Deputados, e deter· 
mina outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s BB e 89, de 
1976, das Comissões: 

-de Constitulçio"e Justiça, e 
- 6• Senlço Público Ci>il. 

Em discussão o projeto em primeiro turnb. Não havendo quem 
peça a palavra, darei a discussão como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 
Nos termos do art. 322, item 11, alínea b, e do art. 328 do Regi­

mento Interno, a votação da matéria será feita pelo processo 
nominal, dependendo sua apreciação do voto favorável da maioria 
da composição da Casa, 

Vai-se proceder à votação pelo registro eletrônico de votos. 

Os Srs. Líderes vutarão em primeiro lugar. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação pelo registro eletrônico de votos.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Petrónio Portella - Itamar Franco - Adalberto Sena - Alte. 

vir leal- Cattete Pinheiro- Renato Franco- Alexandre Costa­
Henrique de la Rocque- José Sarney - Helvídio Nunes - Mau­
ro Benevides -Virgílio Távora - Agenor Maria - Jessé Freire­
Ruy Carneiro- Paulo Guerra -Luiz Cavalcante- Augusto Fran­
co - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Ruy Santos - Dirceu 
Cardoso - Eurico Rezende- Amaral Peixoto - Benjamim Farah 
- Danton Jobim- Nelson Carneiro- Vasconcelos Torres- Ores­
tes Quércia- Benedito Ferreira - Mendes Canale - Mattos Leão 
- Evelãsio Vieira- Daniel Krieger. 

VOTA "NÃO" OSR, SENADOR: 

Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Votaram SIM 34 
Srs. ·senadores e NÃO, I. Não houve abstenções. 

O projeto foi aprovado. 
A matéria voltará à Ordem do Dia, para o segundo turno 

regimental. 
~o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 117, DE 1975 
(N9 I.641~Aj75, na Casa de origem) 

Cria cargos, em comissão, de Assessor Legislativo, na 
Asséssoria Legislatin da Câmara dos Deputados, e determina 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 São. criados 40 (quarenta) cargos, em Comissão, de 
Assessor legislativo, na Assessoria legislativa da Câmara dos 
Deputados, integrantes do Grupo CD-DAS-102.1. 

Art. 29 O recrutamento e seleção para os cargos de Assessor 
Legislativo obedecerão aos seguintes critérios: 

I - exigência de graduação em curso de nível universítário; 
11 - prova de capacitação, constituída, no mínimo, de exame de_ 

título e de prova escrita específica. 
Art. 39 As despesas decorrentes da apliCação desta lei correrão 

à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no 
Orçamento da União à Câmara dos Deputados. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES. Pela ordem.)- Sr. Presi­
dente, cedi minha vez ao eminente Senador Benjamim Farah. Peço 
desculpas por não haver comunicado essa cessão à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Benjamim F ara}). 

O SR. BENJAMIM FARAH PRONUNCIA DlS· 
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Exatamente hâ uma semana, no dia trinta de março; para ser 
ainda mais preciS'O, às dezesseis horas e trinta minutos, eu levava em 
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minha companhia, ao Palácio do Planalto, para ser recebido por Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República, o Pí'esidenle do Sin­
dicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda, Sr. WaldCniarLUStosa. 

Do entendimento franco e leal resultou - creio quC Posso dizer 
assim - uma amizade ainda maior do lider sindical ptlo Chefe do 
Governo, a quem relatou, de maneira a mais sincera e franca pos­
sivel, o que se passa em torno da classe que representa, entregando a 
Sua Excelência memorial contendo reivindicações, fazendo questão 
de ressaltar o diâlogo existente entre a direção da Companhia 
Siderúrgica Nacional, atualmente presidida pelo engenheiro Pl\nio 
Cantanhede, e aquele ~rande sindicato de classe, que se estende por 
Barra Mansa, Barra do Piraí e Rezende. 

No tf8.nscurso da palestra, por iniciativa do próprio presidente 
do sindicato, foi dito ao Senhor Presidente da República..do re&otijo 
dos trabalhadores pela visita qué Sua Excelência fará a Volta Redon­
da, no dia f v de maio, quando assinará, na .. Cidade do Aço", o de­
creto estabelecendo os novos níveis do salário mínimo. E, para 31o­
gria do Senhor Presidente, o líder metalúrgico disse que, apesar da 
solenidade ter uma programação oficial, contornada pelas autorida­
des do Estado e também pelo cerimonial do Palácio, haveria uma, es­
pontânea, sem aquele .. espontânea" de antigamente. Espontânea no 
seu conteúdo, espontânea de verdade, que se constituirã na presença 
em massa de todos os trabalhadores da região que, na oportunidade, 
homenagearão Sua Excelência. 1 

E há como fazê-lo, Sr. Presidente. Eu mesmo disse ao Presidente 
Ernesto Geisel e creio que Sua Excelência concordou comigo, pelo 
menos na hora, com um aceno afirmativo na sua cabeça embranque­
cida. Nós, da Aliança Renovadora Nacional, nestes dez anos de exis­
tência partidária, já conseguimos transmitir Uma mensagem positiva 
ã classe trabalhadora, se não a pudemos ainda- e temos que confes­
sá-lo, em alto e bom som - trazer ao nosso seio e, quando não tra­
zer, pelo menos transmitir todo o ideário da Revolução de março. Se 
há, ainda, alguns núcleos apartados da realidade política nacional, é 
insofismável, é nítido que o trabalhador brasileiro, hoje, compreende 
a obra que está sendo efetuada. ' 

E acrescento, sublinho: em relação ao Presidente Geisel, jã há 
motivos de agradecimento, não só pelas medidas legais que têm sido 
tomadas como, ao crédito de Sua Excelência, temos que levar, por 
exemplo, a nova imagem do ex-famigerado INPS. 

Quanto às medidas determinadas diretamente por Sua Exce­
lência, se ainda não foram totalmente tomadas, o fato é que, relativa­
mente a um grande número de trabalhadores aposentados, já se pôde 
dar um pouco mais de pão e de alento. 

Aos velhos, a distribuição gratuita de remédios, o crescimento 
do número de associado~, os convênios e, gradativamente, a.elimina­
ção daquelas chocantes filaS, tenho que usar a palavra, que cabe, das 
vergonhosas filas que se estendiam coleando pelas ruas onde se situa­
vam os ambulatórios ou as agências do INPS. 

O Ministro da Previdência Social pôde, com o horizonte imenso 
. que tem e mormente com a notável compreensão dos problemas so­

ciais e previdenciários, o Ministro Nascimento Silva, pôde, quase co­
rno na história do ovo de Colombo, levar a Sua Excelência sugestões 
que foram aceitas e quase todas aprovadas, no sentido de que o 
INPS não fosse mais aquílo que se dizia na rua: INPS - acho que 
ainda não foi registrado nos Anais, mas vai ser por mim agora -
"Infelizmente nada para servir". Isso dava a din1ensão e.ll:ata do que 
era o sofrimento de um trabalhador. 

Quem de nós ainda não teve oportunidade de ver alguém com 
uma criança ao colo, em plena madrUgada, muitas vezes com frio 
intenso cortando, um pequeno pano servindo de cobertor'? Eu vi em 
Campos, Niterói e também no Rio de Janeiro, senhoras pobres que 
agasalhavam seus bebês com folhas de jornais servidos. 

Quanto à distribuição de remédios, existem convênios com 
Casas de Saúde, com hospitais estatais, com a credenciaçào de 
médicos. Tudo isso está dando um resultado prático e eu falo, Sr. 
Presidente, que a ARENA começa a ser entendida pelo trabalhador. 
Repito: temos ainda que apanhar outras ãreas. Tenho a certeza de 

que, ainda neste Governo, se não nesta eleição, ·pelo menos na de 78, 
vai~se procurar demonstrar aos jovens brasileiros o que era o BraSil ; 
antes de 64, o que tem sido seu desenvolvimento cultural e 
universitário. ' 

O_,·Presidente do Sindicato, na linguagem que lhe é peculiar, 
ptrdiv licença e disse que o Presidente era bacana. A linguagem pão 
er&.flireverente, este termo está hoje efetivamente incorporado ao No­
,~- Dicionário de Aurélio, ~ vernáculo, mas não deixa de ser 
essencialmente popular. 

O Presidente, eu repito, no diãlogo é um homem que ri, ê um 
homem de uma atenção, de um afeto extraordinârjos. 1:. pena que na 
televisão ou na fotografia nem sempre demonstre aquela 
comunicação. Eu diria que aquele que carinhosamente nós 
chamamos de velhinho não é muito fotogênico. Depois de chamar 
atenção Sua Excelência para esse fato, com a liberdade que tenho de 
falar, vj que o Presidente, na hora em que um batalhão de fotógrafos 
documentava a audiência, deixou de sorrir e contraiu a sua 
fisionomia. Aqueles que têm contato com Sua Excelência sabem que 
não é assim normalmente. Aqueles que têm participado das grandes 
viagens do Senhor Presidente pelo i"nterior - eu, por exemplo -
vêem quando Sua Excelência rompe os fortes cordões de isoJamento 
da sua vigilante, atenta e enérgica segurança pessoal para 
cumprimentar, para faJar, numa comunicação que faz com que a 
ARENA vá ganhando-cada vet maior nómero de prosélitos. 

Sr. Presidente, tudo que se relaciona com a CSN foi abordado 
naquele memorãvel encontro. A Brasilia compareceram outros 
líderes sindicais, não só da Diretoria do Sindicato de Metalúrgicos, 
como da Federação. 

Na assembléia recentemente realizada em Volta Redonda havia 
sido design.;~da uma Comissão para tratar, especificamente, de um 
problema relativo a acordo de velhos funcionários, visando - e eles 
estão certos- principalmente à produtividade. · 

A tese é a seguinte: funcionários que trabalham numa aciaria­
todos sabem muito bem o que é uma aciaria, o que emana de calor­
não contando ainda com -aposentadoria especial e já não tendo 
aquela: idade em que podem dar tudo de si, ficam, não digo errf 
incapacidade ociosa, mas com um menor grau de rendimento de 
trabalho, prejudicando os próprios interesses da companhia. 

Esse é um problema social importante e grave para o qual o 
Presidente teve grande compreensão e- o que impressionou o Sr. 
Waldemar Lustosa- conhecimento de Legislação Trabalhista. Nem 
seria para menos, já que Sua Excelência, tendo passado pela direção 
da PETROBRÁS, pôde travar conhecimento de assuntos congêneres. 

A Comissão a que aludi veio ao meu gabinete e queria se: avistar 
com o Presidente. Uma audiência em cima da hora seria difícil 
conseguir, porque todas as normas para obtenção de uma entrevista 
têm que ser seguidas, por vãrios motivos. 

Face à impossibilidade de se avistarem com o Senhor Presidente 
da República, os membros da éomissão redigiram uma mensagem, 
que está aqui em meu poder e que -foi entregue a Sua Excelência por 
nós pessoalmente. 

Diz a mensagem: 

"Excelentfssimo Sr. Presidente da República 
General Ernesto Geisel 

Estando presentes em Brasília na qualidade de membros 
da Comissão especialmente designada em Assembléia GCral 
realizada no dja 22 de fevereiro do corrente no Sindicato dos 
Metalúrgicos de Volta Redonda, Estado do Rio de Janeiro; 
na oportunidade em que Vossa Excelência recebe o Presiden­
te do nosso Sindicado, companheiro W aldemar Lustosa, 
Senador Vasconcelos T urres queremos expressar nosso 
agradecimento poê este gesto de atenção para com a classe e, 
ao mesmo tempo, enviar nossa mensagem de ~audação ao_ 
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digno Chefe do Governo, certo de que as justas reivindica· 
ções expostas a Vossa Eltcclência serão atendidas. 

Brasflia. DF. 30demarco de 1976. 

A Comissão: 

DIRETORIA DO SINDICATO 

Assinam: 
Denercy VUieJa Elru, Diretor-Sccretârio do Sindicato 

dos Metalúrgicos - Jolf brHI. Hl A.lljos, Diretor­
Tesoureiro e mais os seguintes metalúrgicos. 

Membros Designados pela Assembléia Geral 

EU Coudnbo, o ex-Presidente do Sindicato, Samuel 
Antonio de Paula lleh - Joti Penlra tloo Saetoa - Aat6Dio 
Almada da SU .. Ira- Joti Morta Mel1aço- Joti OIITelra 
Dlu e também, carinhosamente, o Assessor Jurídico do 
Sindicato, Dr. Roberto VIctor Pires." 

Outra mensagem nos foi entregue, esta do Presidente da 
Federação dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecâni­
cas e de Material Elétrico do Estado do Rio de Janeiro e Guanabara, 
no seguinte teor: 

"Brasília, DF, 30de março de 1976 

Excelentissimo Senhor Presidente da República 
General Ernesto Peisel 

A Federação dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúr~ 
gicas, Mecânicas e de Material Elêtrico do Estado do Rio de 
Janeiro, na oportunidade em que Vossa Excelência recebe o 
Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda, 
companheiro Waldemar Lustosa, queremos expressar nosso 
agradecimento por este gesto de atenção para com a classe e, 
ao mesmo tempo, enviar nossa mensagem de saudação ao 
digno Chefe do Governo, certo de que as justas reivindica­
ções exPostas a Vossa Excelência, serão atendidas. 

Respeitosamente Sebudlo Coelho Nopelra, 
Presidente." 

Sr. Presidente, uma audiência com o Senhor Presidente da Repú­
blica geralmente ê curta, mas quero testemunhar que Sua Excelência 
deu atenção ao Líder sindical metalúrgico durante 'cinqüenta 
minutos, cronometrados, fazendo com que o Senador Virgflio Tá­
vora, que tambêm tinha audiência marcada, ficasse à espera durante 
algum tempo. 

Esse tempo valeu como um diálogo aberto com toda a classe 
metahlrgica do sul fluminense e do antigo Estado da Guanabara. A 
atenção do Senhor Presidente da República, já relatada pelo 
Presidente do Sindicato, criou o clima propicio pata a grande recep­
ção que iremos prestar a Sua Excelência no dia }9 de maió, agora em 
agradecimento, não pelo atendimento às reivindicações - porque 
algumas já estão sendo encaminhadas e serão atendidas - mas pc!,P 
maneira gentil e afetuo-sa com que Sua Excelência reccbC'l:l o operâ­
rio. B vai ser assim, daqui para a frente, porque no meu Estado - e 
sinto que em outros Estados ocorre a mesma coisa- a ARENA dá a 
mão ao trabalhador. 

Na despedida, justamente, o Senhor Presidente disse: 
"Desejamos caminhar junto com os trabalhadores". Isso vai ser feito 
e resultará, se Deus quiser, na nossa vitória em 1976. 

O Sr. Waldemar Lustosa deu ciência de que havia pedido ao 
Ministro do Trabalho, bem como ao da Indústria e do Com6tcio, um 
abono de emergência de 20%, para toda a categoria da área, a ser 
celebrada com a CSN e descontado no novo acordo salarial entre os 
empregados e a direção da CSN. Eu aproveito a oportunidade para 
fazer um parêntese dizendo que um abono tambêm foi pedido 
recêntemente, em assembléia geral realizada no Pedregulho, na cida-

de do Rio de Janeiro, pelo sindicato dos metalúrgicos cariocas, que 
criou a chamada .. Comissão dos Cinco". Lá, o abono foi pedido na 
base de 30%. Eu endosso, tambêm, essa solicitação e, embora os 
metalúrgicos de Volta Redonda aceitem os 20%, quero crer que os 30 
pedidos pelos cariocas venham ,em situação talvez diferente, face a 
níveis de remuneração. 

Por falar nisso, mais uma vez insisto na tese do - não sei se 
seria ~ palavra certa - aviltamento salarial.' Efetivamente, o traba­
lhador de Volta Redonda, alguns anos atrás, tinha uma remuneração 
razoável; era um orgulho para nós, fluminenses, passar na Cidade do 
Aço e presenciar, naquelas excelentes moradas, trabalhadores se 
dirigindo à Usina Presidente Vargas nos seus próprios automóveis. 
Hoje, o quadro está um pouco diferente. Predomina o número de 
bicicletas, ou seja, o padrão salarial ficou muito achatado e já não há 
aquelas condições que antigamente propiciavam aos traBalhadores 
brasileiros a aquisição de tais carros. E era uma época dificil, a do 
carro importad_?, pois não havia carro nacional. 

Isso ê um assunto para o qual tenho sempre voltado a minha 
atenção e que debato diretamente com os operâ.rios de Volta Redon­
da, não só na sede do Sindicato dos metalúrgicos, como também na 
própria Usina. Aliás, tenho um sistema: não passo dois ou três meses 
sem ir à Usina de Volta Redonda. Hã vários turnos de trabalho. As 
23,30 horas começa a entrada do pessoal que inicia o trabalho a zero 
hora, enquanto .. saem aqueles que irão descansar oito horas, para 
entrar no turno do dia seguinte. E eu ali fico, conversando, 
agradecendo sempre o apoio que recebi daquela gente querida e ami­
ga. Então eu, que talvez seja um dos dois únicos brasileiros que têm o 
título de sócio honorário do Sindicato dos Metalúrgicos de Volta 
Redonda, saio dali com anotações, para depois trazer ao Senado Fe­
deral, como repetidas vezes tenho feito, as justas solicitações dessa 
gente que tanto trabalha pelo engrandecimento econômico do País. 

Sr. Presidente, já que o memorial foi entregue há uma semana e 
já obtive a necessária permissão para divulgar o seu COJ:l.!.eúdo, solici· 
to a V. Ex• a fineza de determinar seja esse documento apenso ao 
discurso que estou fazendo no dia de hoje, que vale não só pelo regis­
tro da audiência, mas, sobretudo, pelo agradecimento da atenção de 
Sua Excelência para com a classe metalúrgica. 

Pretendo levar outros dirigentes metalúrgicos ao Presidente da 
República. Todos eles já sabem que o General Ernesto Geisel ê sensí­
vel aos reclamos desta gente que ajuda a construir o País. E termino, 
aqui com a frase de Sua Excelência: Vamos caminhar juntos, os 
trabalhadores e a ARENA, e, no caso particular, os metaliirgicos, 
para que o Brasil seja·colocado no lugar que merece e para que não 
se confunda, não se ilaqueie a boa fé do operãrio brasileiro, acenao· 
do-se com promessas mirabolantes. O que já pôde ser feito constitui 
um acervo que vale por um agra"ecimento à politica trabalhista de 
Sua Excelência. 

Mais uma vez agradecido ao Presidente Geisel e, no dia primei­
ro de maio, estarei lá, anonimamente, manifestando os meus aplau­
sos, não mais ao Líder Militar, não mais ao Presidente da República 
mas ao novo Líder dos trabalhadores do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
VASCONCELOS TORRES EM SEU DISCURSO: 

Metalúrgicos pecllrio abono de emersêada 

Em reunião prevista para as 19 horas, no Pedregulho, a Comis­
são dos Cinco vai debater com a diretoria do Sindicato dos 
Metalúrgicos e outros lideres sindicais que tipo de gestões deverá ela 
fazer junto às indústrias, para delas obter um abono de emergência 
de 30% a vigorar a partir do dia 19 de maio. 

A decisão resultou da última assembléia do sindicato dos 
empregados, sexta-feira. O abono de emergência foi a fórmula 
encontrada face à alta do custo de vida e às previsões dos índices 
altistas dos alimentos e demais coníponentes das despesas familiares, 
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que ocorrerão logo que o Governo divulgou o novo salário mínimo. 
O percentual de 30% pleiteado pelos metalúrgicos deverá ser 
compensado -se aceita a reivindicação - no aumento coletivo de 
trabalho, a ter lugar somente em outubro, quando chega ao final do 
atual acordo. 

A Comissão dos Cinco foi escolhida pelos empregados, devido 
às reclamações surgidas durante os debates da assembléia geral St:Xta~ 
feira. Os trabalhadores fizeram ver aos líderes não haver condiÇ!Qos 
de suportar a corrida altista que está acontecendo, especialmente, Do 
custo dos alimentos. Além desse aspecto, como o novo acordo cole­
tivo de trabalho, entre patrões e empregados, somente terá lugar e~ 
outubro, é certo que nesse prazo - fixaram-se os reclamantes -os 
salários sofrerão uma defasagem, jã que nas atuais circunstâncias, 
por melhores que sejam as intenções do Governo, será muito difícil 
conter o custo de vida. 

OF. 150(76 

Ao Excelentíssimo Senhor 
General Ernesto Geisel 

Volta Redonda, 4 de marçO de 1976. 

MD. Presidente da República Federativa do Brasil 
Brasília-DF 

Senhor Presidente: 
A Diretoria do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias 

Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de Barra Mansa, 
Volta Redonda, Resende e Barra do Piraí e os associados que o 
presente subscrevem, neste ato representando a todos os demais 
associados e funcionários da Companhia Siderúrgica Nacional, por 
delegação unânime, outorgada na Assembléia Geral Extraordinária 
que se levou a efeito no dia 22 p.p., conforme Edital de Convocação 
e Ata em anexos, pedem vênia para expor a Vossa Excelência o 
assunto abaixo, que se reveste da mais alta sígníficâncía para os 
trabalhadores, como nós, daquela conceituada Empresa: 

I- Como é do do"\Ínio público, a CSN, com o advento da Lei 
O"' 5.107 que instituiu em nosso direito o FGTS adotou como norma, 
para a aplicação da nova lei a seus empregados, dois critérios: 

a) aos empregados que, à época da mencionada Lei, não 
tinham alcançada a estabilidade pagou a indenização relativa ao 
tempo de serviço anterior à opção; 

· b) a empregados optantes, ou ainda não, com tempo de serviçO 
bastante para se aposentarem, adotou rescindir os respectivos contra­
tos de trabalho, pagando 60% (sessenta por cento) do valor apurado 
a título de indenização pelo tempo de serviçO; 

li - E, assim, procedeu, conseguindo resolver com os primeiros, 
o tempo de serviçO anteriormente prestado, adaptando-os à 
sistemática do novo instituto jurídico. 

E, aos segundos, pioneiros na construção e operação da grande 
Usina Siderúrgica Nacional que, sem falsa modéstia, constitui o 
marco da indústria pesada e continua sendo centro irradiador de 
cultura tecnológica de aprimoramento dos meios de produção do 
aço em que se harmonizam qualidade e quantidade, conseguir 
premiar, recompensando-lhes a mocidade aqui deixada como semen­
te da comunidade que já lhes começa a suceder em marco histórico 
de grandeza. 

111- No entanto, eminente Chefe da Nação, a CSN, a partir do 
ano de 1973, no que tinha como norma geral transformou em norma 
de exceção, passando a indenizar o tempo de serviço de poucos e 
isolados trabalhadores, tirando da maioria- que aguardava idêntico 
tratamento dos que se beneficiaram da norma instituida, a esperança 
de uma aposentadoria que lhes permitisse, com a tranqüilidade mere~ 
cida, aguardar na terra que construiu, sua passagem para a vida 
eterna; 

IV- Acreditamos desnecessário enfocar, de per si, os proble­
mas sociais que o fato tem ensejado em nosso meio. Destacamos, por 
absoluta justiça, nosso profundo respeito aos eminentes General 
Alfredo América da: Silva e Engenheiro Plínio Reis de Catanhede 

Almeida, Ql:lO têm enviado esforços para, junto conosco, através do 
diálogo • .ftOlucionar os problemas que estão aos seus alcances. 

Entretanto, nossas preocupações se justificam em razão do tem­
po de espera, cuja protelação à solução definitiva constitui riscos 
imprevisíveis, porque muitos dos que aguardavam esperançosos a 
justa recompensa por tantos anps de labor, foram colhidos pela 
morte, causando, obviamente, traumas, constrangimentos e 
apreensões. 

V- Não nos move qualquer desejo de litígios com a Empresa. 
Daí por que, em Assembléia Geral Extraordinária, especialmente 
para o fim convocada, se decidiu, dentro de elogiável clima de respei­
to às leis e autoridades constituídas, encaminhar diretamente a Vossa 
Excelência esta reivindicação, considerando ser o governo acionista 
majoritário da Cia. Siderúrgica Nacional, através do Tesouro Nacio­
nal e SIDERBRÂS, reconhecendo também que o Governo de 
V. Ex• tem se caracterizado por marcantes atos de aut_oridade na 
promoção do bem-estar do povo, na prática na justiça e na valoriza­
ção da pessoa humana. 

Finalizando, pedimos licença para inserir neste documento, 
como preito de respeito, admiração e fé, às palavras pronunciadas 
por V. Ex•, no dia 20 de abril de 1974 e, repetidas recentemente pot 
ocasião do memorável discurso às classes trabalhadoras de Minas 
Gerais, quando V. Ex• reafirmou: "O homem é mais importante que 
a máquina no processo de desenvolvimento. Homem não é máquina. 
O cérebro é Divino", numa definição transcendental da legítima 
procedência do Homem, criado à imagem e à semelhança de Deus. 

Também nós, os trabalhadores deste rincão da Terra Fluminen­
se, como os nossos companheiros do grande Estado de Minas 
Gerais, hipotecamos a V. Ex• irrestrita solidariedade e apoio, com o 
nosso trabalho construtivo, na preservação da ordem, no cultivo dos 
reais valores da Nacionalidade, e estaremos em uníssono rogando a 
Deus pela saúde pessoal de V. Ex• e pelo êxito do atual Governo, 
sério e honrado, que ficarã como um monumento de Grandeza 
Nacional. 

Na certeza de qUe Vossa Excelência, sensibilizado com os moti­
vos que ensejam o presente memorial reivindicatório, determinarã e 
prestará a colaboração necessária à solução urgente da situação, 
firmamo-nos com respeitosas considerações. - Waldemar Lustoza 
Pinto, Presidente - Denercy Villela Eiras, Diretor-Secretário -
José Israel dos Anjos, Diretor-Tesoureiro- Odir de Oliveira Gome! 
da Costa, Diretor Social - Ayrton Restier da Silnira, Diretor de 
Patrimônio. 
A Comissão: 

Ata da Assembléia-Geral Extraordinária, realizada no dia 
vinte e dois de fevereiro do ano de mil novecentos e setenta e 
seis: no Cine Avenida, Volta Redonda, a fim de tratar da 
Ordem do Dia: a) Deliberação da Reivindicàção a ser encatiu­
nhada à Cia. Siderúrgica Nadonal e autoridades competentes. 
no sentido de firmar acordo para pagamento pela empresa da 
indenização do tempo de serviço correspondente ao perfodo 
anterior à opção para o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, ou seja, janeiro Qe 1967, para os empregados optantes, 
na época estabilizados, a exemplO do que foi feito pela mesma 
empresa, aos empregados não estabilizados. 

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e doi·s de fevereiro 
do ano de mil novecentos e setenta e seis, com a presença de três mil, 
seiscentos e setenta e oito associados, calculados pela lotação do 
recinto, devendo esclarecer que muitos não assinaram o livro de 
presença, no C in e Avenida, em. Volta Redonda, em segunda e última 
convocação, foi dado inicio à Assembléia-Geral Extraordinária, a 
fim de tratar do item acima mencionado, regularmente convocada 
por Edital, distribuído na Empresa e onde houvesse associados, e 
publicado no Jornal A Voz da Cidade, edição número quinhentos e 
setenta e cinco, de dezessete de fevereiro de mil novecentos e setenta 
e seis, pelo Senhor Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas 

I 
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Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de Barra 
Mansa, Volta Redonda, Resende e Barra do Piraí, foi solicitado aos 
presentes que aguardassem de dez a quinze minutos, para que se 
regularizasse o fomecimento de energia elétrica, quando então 
seriam iniciados os trabalhos da Assembléia, o que foi prontamente 
respondido com uma forte e demorada salva de palmas; decorrendo 
este prazo e não tendo sido regularizado o fornecimento de energia, 
foi providenciado um sistema precário de som, por bateria, com o 
que se instalou a Assembléia, aberto os trabalhos pelo Senhor 
Presidente, Waldemar Lustoza Pinto, que convidou os Diretores­
Secretário - Denercy Villela Eiras, Tesoureiro - José Israel dos 
Anjos, de Patrimônio- Ayrton Restier da Silveira, e Social- Odir 
de Oliveira Gomes da Costa, para comporem a mesa que presidirâ os 
trabalhos; a seguir, pelo Presidente foi solicitado que, de pé, os 
associados saudassem o Pavilhão Nacional com salva de palmas, 
convidado também, para fazer parte da mesa, o Assessor Jurídico da 
Presidência .do Sindicato; a seguir, por indicaÇão de um 
companheiro, foi cantado de pé, por todos, o Hino Nacional; a 
seguir, pelo Doutor Denercy Villela Eiras, Diretor-Secretário, deu-se 
início à leituta do Edital de Convocação: - .. Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material 
Elétrico de Barra Mansa, Volta Redonda, Resende e Barra do Piraí 
- Edital de Convocação - Assembléia-Geral Extraord~nária. O 
Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgi­
cas, Mecânicas e de Material Elétrico de Barra Mansa, Volta 
Redonda, Resende e Barra do Piraí, no uso de suas atribuições, de 
conformidade com o art. 14, letras a e b, convoca todos os associa­
dos da Entidade para uma Assembléia-Geral Extraordinária a 
realizar--se no Cine Avenida, em Volta Redonda, no próximo dia 22 
de fevereiro, às 9:00 h, em primeira convocação e às 9:30 horas em 
segunda e última convocação, para tratar da seguinte: Ordem do 
Dia: a) Deliberação da reivindicação a ser encaminhada a Cia. 
Siderúrgica N acionai e autoridades ,competentes, no sentido de 
firmar acordo para pagamento pela Empresa da indenização do tem­
po de serviço correspondente ao período anterior à opção para o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, ou seja, janeiro de 1967, 
para os empregados optantes, na época estabilizados, a exemplo do 
que foi feito pela mesma Empresa aos empregados não estabilizados. 
Volta Redonda, 16 de fevereiro de 1976 (a) Waldemar Lustoza Pinto, 
President~"; a seguir, foi proposto que se lesse a Ata da Assembléia 
anterior, jâ aprovada e assinada, com o que não concordou a 
Assembléia; a seguir, pelo companheiro Melgaço, foi proposto que a 
Presidência da Assembléia passasse ao companheiro Samuel 
Antonio de Paula Reis, o que foi saldado com uma forte salva de 
palmas; submetido à votação da Assembléia, esta se manifestou no 
sentido de que o companheiro Waldemar continuasse na Presjdência 
da Assembléia; a seguir, pelo companheiro Ely Coutinho, foi 
proposto que cada orador dispusesse de cinco minutos para 
apresentar o seu pensamento, que foi aprovado pela Assembléia; a se~ 
guir, foi dada a palavra ao companheiro Almada, que teceu 
comentários sobre a força da Assembléia, esclarecendo que a idéia 
desta Assembléia de hoje nasceu na.Assembléia anterior, dizendo 
que as dissenções entre os trabalhadores somente interessa aos outros 
e não à classe; dizendo, ainda, que todos devem cerrar fileiras em 
torno da Diretoria, para resolver os problemas da classe; a seguir, 
falou o companheiro Olímpio Gomes de Oliveira, que em resumo 
disse que foi brilhante a idéia das listas, de acordo com os Estatutos, 
no sentido de que fosse feita a Assembléia com fins específicos; que 
esta lista foi feita não contra quem quer que seja,·diretor ou não, 
mas, apenas, para reivindicar os direitos da classe: disse mais Que 
somente o patrão que cumpre o seu dever poderia pressionar. os 
trabalhadores; indagando da Presidência da Assembléia quais seriam 
os canais competentes para o envio da matéria hoje decidida, citou 
que houve, feitos pela CSN, acordos e que isto abriu prece<,lentes; 
que baseado nisto assinou a lista, e aproveita para agradecer a 
Diretoria a convocação e a realização desta Assembléia; que farão 
todos, unidos, a defesa dos interesses da classe e nunca a defesa dos 

interesses de quem quer que seja; que a vitória no futuro é certa, 
porque estão contando todos com o presente; a seguir, foi dada a 
palavra ao Moacyr Pacheco Coelho, que em resumo disse: - ser a 
primeira vez que ocupava o microfone desta Assembléia, requerendo 
que se tOmasse providência severa neste assunto, porque jâ estã 
cansado de trabalhar, faltando resolver este item para que possa 
requerer esta aposentadoria; disse que no seu caso particular fez uma 
carta ao Presidente da CSN propondo esse valor como enlrada de 
uma casa; para moradia; que, se recebesse o seu tempo anterior, teria 
condições de comprar uma casa particular; a seguir, falou o 
companheiro Ely Coutinho, matrícula n9 5.354, que em resumo: que 
o Jurisconsulto José, não se recordando o sobrenome, disse em seu 
julgado que as empresas são responsáveis pelo pagamento do tempo 
anterior, que, no caso da CSN esta fez distinções entre os emprega­
dos estâ~eis e não estâveis; que este problema, encaminhado ao 
Presiderite Geisel, este se sensibilizará e arranjará o meio de ser dada 
à CSN o suporte financeiro necessário a isto; a seguir, foi dada a 
palavra ao companheiro Samuel Antonio de Paula Reis, que em 
resumo disse: que a prerrogativa estatutária prevê que a Presidência 
da Assembléia cabe ao Sindicato, na pessoa de seu Presidente, e se 
congratula com o Pr~sidente, esperando que lhe seja dado continuar 
com o mesmo entusiasmo com que até aqui veio; disse mais, que aqui 
chegou em mil novecentos e quarenta e um; que muitos dos 
companheiros que com ele chegaram, vieram não só apenas atrás do 
mercado de trabalho, mas imbuídos do sentimento cívico para 
ajudar a construção deste marco de nosso desenvolVimeto, que é a 
Usina Presidente Vargas da Companhia Siderúrgica Nacional; que 
está com quase trinta e cinco anos de serviço; que seu exemplo 
chegue também ao conhecimento dos mais novos e que o vão suceder 
nesta forja da economia brasileira, esperando que ela continue, 
ininterruptamente, dia e noite, em suas atividades; que o próprio 
Senhor Presidente Geisel, em 1974, afirmou que o "homem é mais 
importante do que a máquina no desenvolvimento brasileiro", e o 
que foi, em Minas Gerais, há pouco reafirmado, dizendo o eminente 
Presidente que o "cérebro é divino, e o homem é o mais importante"; 
suas palavras foram sempre interrompidas com salva de palmas, 
requerendo que o memOrial fosse encaminhado diretamente à 
Presidência da República, que seria o meio mais râpido de conseguir 
a soluÇão do problema; falou, a seguir, o companheiro Amâncio de 
Oliveira, matricula n"' 8.798, que em resumo disse que esperava que o 
Senhor Presidente da República reconhecesse, nesta oportunidade, a 
nossa luta; que a maioria dos participantes desta Assembléia, como o 
orador, têm mais de trinta anos de serviço, que todos deram o me­
lhor de si mesmo e sua mocidade à CSN e que, com respeito, estão 
pedindo à CSN o seu direito; que eles respeitam a CSN e 
conseqüentemente devem ser respeitados e não tratados como se 
simples agitadores fossem; que a emoção o está dominando, mas 
que é mais do que necessário o equilíbrio na feitura deste petlido; 
aparteado pelo companheiro Moacir, que falou antes, disse que não 
é necessãrio e não quer citar nomes; a seguir, falou o companheiro 
Melgaço, que foi quem lançou a semente -desta Assembléia, que foi 
saudado com uma salva de palmas, agradecendo a todos e a Cada 
um, dizendo que todos ouviram o seu apelo, para que se convocasse 
esta Assembléia, que, com quase cinco mil assinaturas, terá o seu fim 
colimado, dizendo que convocou esta Assembléia, requerendo antes, 
foi-se o seu tempo dilatado, em resumo, que ninguém se esqueceu do 
acidente da RFF com os trens suburbanos, que fez o próprio 
Presidente da República se locomover de Brasília para comparecer à 
reunião da Diretoria da Rede Ferroviãria Federal; que o Senhor 
Presidente, sensibilizado com os tremores de terra da Guatemala, 
mandou para lã medicamentos e alimentos; que ele próprio, em Belo 
Horizonte, disse que sua meta é o homem, o que mostra como é 
humano, dizendo que é a ele que deve ser dirigido este memorial; 
que, estabilizados anteriores e posteriores já receberam o seu tempõ 
anterior, que não exL~te nenhuma força contra os trabalhadores, 
tendo em vista o pensamento do Senhor Presidente da República; 
que todos chegarão até lá, a Diretoria e a Comissão a ser designada 
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possa levar o memorial, cujo rascunho é a seguir lido pelo orador: -
e que tem o seguinte resumo: - "Os associados deste Sindicato, 
fucionãrios da CSN e no gozo de seus direitos estatutãrios, 
discutiram e aprovaram, unanimemente, o item 1 (um) do edital, 
anexo, que começaram jovens e hoje encanecidos, com mais de trinta 
anos de serviço, desejam receber o seu tempo anterior; que do 
minério de Minas Gerais e do carvão de Santa Catarina, aliados ao 
trabalho de engenheiros, têcnicos e serventuários de todas as 
categorias, se uniram para fazer grande a CSN; que vêm a presença 
de Vossa EJtcelência requerer lhe sejam dados receber o tempo 
anterior a 1967, quando jã eram estabilizados; que os não 
estabilizados receberam da empresa o direito a este tempo; que 
mesmo estabilizados, alguns receberam; que queriam deixar 
registrado o respeito que devotam ao Senhor Plinio Catanhede, 
digníssimo presidente da empresa, esclarecendo que não querem 
litígio com a empresa, mas a urgência requerida pelo assunto, 
resolveu a Assembléia se dirigir diretamente a Vossa Excelência, 
para que a SIDERBRÁS e o Tesouro Nacional, na qualidade de 
acionistas majoritários, dêem solução ao problema, se baseando 
ainda, nos dizeres de Vossa Excelência no dia 20 (vinte) de abril deste 
ano, em Minas Gerais, que o homem é mais importante que a 
máquina, dizendo ainda que Vossa Excelência, Senhor Presidente, é 
credor de toda a cooperação desta classe, em sua luta nacionalista 
pela grandeza econômica do Brasíl; a seguir, disse que a Comissão 
deveria ser composta por membros desta Assembléia e da Diretoria 
do Sindicato, quando então seria dada a redação final ao Memorial, 
que então seria, diretamente, levado ao Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República; seguiu-se a palavra do colega Laurentino Julio 
de Santana; antes de sua fala disse que esta Assembléia se deveu à 
coragem de todos quanto assinaram a Lista de convocação da 
Assembléia; pedia que no memorial fosse incluído os direitos das 
viúvas, daqueles que foram chamados à presença de Deus, deixando­
as aqui, na luta, sem ter conseguido resolver este problema; a seguir, 
falou o companheiro João Carlos de Castro, dizendo que o que o 
companheiro Melgaço explanou à Assembléia, nada mais há a 
esclarecer, dizendo apenas que hoje tem seu último capítulo, esta 
verdadeira novela: agradecendo ainda, aos companheiros da Usina, 
que assinaram a Lista, dizendo que há muitos anos que não se realiza 
uma Assembléia como a de hoje, com tantos assistentes, e dentro da 
lei e da ordem; que indicava como primeiro Membn.J da Comissão o 
companheiro Melgaço; falou .a seguir o companheiro Neimario 
Ourique da Cunha, que em resumo disse: - "que perguntou ao 
Senhor Presidente que não se podia dar cunho político à Assembléia; 
pelo Senhor Presidente foi dito que não houve nenhum convite a 
nenhum político para que viesse a esta Assembléia; que, disse o 
orador, que um órgão diário do Rio de Janeiro veiculou diariamente 
que um determinado deputado havia sido convidado, o que não ê 
verdade; que o deputado deve cumprir seu dever na Assembléia e que 
nós cumpriremos aqui; falou a seguir o companheiro Desio 
Benevenuto Sampaio, que se congratulou com a classe pela ordem da 
Assembléia, congratulou-se, também, com a mesa, pelo cunho que 
estã dando a. esta campa.nha; dizendo que se houver necessidades de 
outros apoios, eles saberão onde buscá-los, que a saudação do 
Pavilhão Nacional e o Hino Nacional, por todos entoado, dão bem 
s. medida da ordem, respeito e liberdade desta Assembléia; que é a 
primeira vez que fala, embora tenha assistido a todas as Assembléias, 
que aqui se realizam; que a união faz a força; que a CSN é a parte da 
nossa vida, porque deixamos, lã, a nossa mocidade, que todos nós 
somos companheiros antigos, lutando pela CSN que, infelizmente, 
algumas mentalidades delegam sous poderes a outros, que a geração 
nova não tem como deixar de furtar o seu apoio a esta reivindicação; 
que as reivindicações desta classe nova, mais gabaritada por força de 
seus estudos, tem sempre o apoio dos participantes desta 
Assembléia; que o companheiro sabe das despesas com a expansão; 
aparteado pelo companheiro Melgaço, pelo mesmo foi dito que esta 
importância devida aos companheiros é uma migalha com relação à 
expansão; indicou o companheiro José de Oliveira Dias para integrar 

a Comissão; falou, pela ordem, o Diretor de Patrimônio, 
esclarecendo que às treze e trinta horas devem entregar o recinto; 
falou em seguida o companheiro Francisco Chagas, que em resumo 
disse que os velhos quadrados de ontem estão ombreados com o jo­
vem de hoje; que acresce às palavras do Samuel que a luta deve ser 
também na luta do tempo anterior a mil novecentos e sessenta e sete; 
que fala em seu nome próprio e não dos demais; e relembra as 
palavras de Castello Branco que disse que direito de trabalhador é 
direito de família e direito de família é intocável; que os seus direitos 
não são só seus, mas de seus oito filhos e sua esposa; que, quem 
apoiou não teve a orientação devida; que rdembra da reunião da 
Associação Comercial com o representante do Banco Nacional da 
Habitação; que a carta requerendo a opção não é verdadeira; que se 
forem chamados, por nome, matricula e departamento, estariam 
prontos a optar e que os que optaram hoje não têm nem um palmo de 
terra; disse mais, que como dizem, os velhos e quadrados não têm 
por que optar; referindo-se ao orador anterior, disse que a 
companhia não tem dinheiro, este problema é dela; pelo aparteado, 
Desio Sampaio, foi dito que devia haver planejamento; que são cinco 
mil, aproximadamente, que optaram, que se a companhia não tem 
condições de pagar, a todos, na mesma hora não por face ao valor da 
indenização, quando a perdeu de mão-de-obra; pelo companheiro 
Melgaço foi dito que no memorial está inserido que tal pagamento só 
se darâ por ocasião da aposentadoria; finalizando, o companheiro 
Ely Coutinho disse que se hâ uma comissão que juntamente com a 
Diretoria vai ao Presidente da República, para aquela esfera fica 
transferi<!a a solução do problema do numerário; pelo Presidente foi 
pedido brevidade, de vez que esta A ta vai ser aprovada, depois de 
submetida a esta Assembléia, hoje, ainda; a seguir foi proposto pelo 
companheiro Melgaço os nomes da Comissão, que indicados pela 
mesa, devem ir a Brasília: - "disse Melgaço que os nomes são 
realmente de sindicalistas e que são: - Denário Correa; Antonio 
Almada da Silveira, o próprio, Ely Coutinho e José Pereira dos 
Santos; a seguir, pelo companheiro Melgaço, foi dito que Denário 
Correa está impossibilitado de lá se dirigir, que indicallo para 
substituí-lo o Senhor Jo!ié de Oliveira Dias, mais Samuel Antonio de 
Paula Reis, pela mesa foi aprovada a Comissão, com apoio da 
Assembléia; a Comissão final ficou assim constituída: - "Antonio 
Almada da Silveira, José Maria Melgaço, Ely Coutinho, Samuel 
Antonio de Paula Reis e José Pereira Dias"; pelo companheiro 
Samuel foi dito que tem seu tempo absorvido por ocupações todas 
funcionais e sábados e domingos dedica a exercícios espirituais, na 
busca de Deus, e de sua família, mas desvanecido, com a indicação, 
deixa a critério da Assembléia a indicação ou não de seu nome, ou 
outro em substituição, no que foi aparteado com vários não apoiado; 
pelo Senhor Presidente da Assembléia e Sindicato foi indicado à 
Assembléia os nomes dos componentes da Comissão, que neste ato 
são apresentados para deliberação: - .. no palanque da presidência: 
"Samuel Antonio de Paula Reis, José Pereira dos Santos, José de 
Oliveira Dias, Ely Coutinho, Antonio Almada da Silveira e José 
Maria Melgaço", formada a Comissão, submetidos de um a um à 
Assembléia, foram vibrante e unanimemente aplaudidos, com o que 
se deu a aprovação da referida Comissão; pelo Senhor Presidente foi 
dito que a Diretoria daria todo o seu apoio a esta Comissão, dizendo 
que o Assessor Jurídico da Presidência tambêm acompanharia a 
Comissão nesta luta e viagem; a seguir falou o companheiro 
Almada, que disse de seu precãrio estado de saúde, que ainda que 
morra nesta viagem morrerá tranqUilo, por saber que estã 
defendendo o direito mais sagrado, líquido e certo, da nossa classe; 
que confiava, não só na Justiça Divina, como na Justiça dos homens; 
a seguir Ely Coutinho disse que se sentia honrado com a designação 
e que lutaria com todas as suas forças, denodadamente, para levar a 
missão a bom termo; falou o companheiro José de Oliveira Dias, 
que, resumindo, falou: - "que agradecia a confiança depositada e 
que tudo faria para dar cumprimento à tarefa, sabendo que todos 
são iguais perante as leis do País; a seguir falou o companheiro José 
Pereira dos Santos, dizendo que agradecia a todos e aos 
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companheiros de velhas lutas e Assembléias a sua indicação, dizendo 
que, embora seja grande a responsabilidade que ora lhe é delegada, 
iria tranqüilamente, certo de que todos sairiam felízes dessa difícil e 
ãrdua missão; - a seguir. por Samuel Antonio de Paula Reis, foi di­
to que jã falou anteriormente, nesta Assembléia, muito, e que 
somente faria desta postulação de acordo com a CLT, dizendo que 
sua reivindicação ali tem seu suporte, conforme juntados de 
tribunais regionais e mesrno de Tribunal Superior, no mesmo 
fundamento do direito adquirido ao tempo anterior e pedia que 
todos permanecessem até a aprovação da Ata; falou em seguida do 
companheiro Melgaço, dizendo que esta Ata deve ser assinada, hoje, 
aqui, que ficará assim aprovada, para surtir seus efeitos; que 
lamentava que ?-S outras assembléias não tivessem esta assistência 
que hoje temos;· que a maior parte dos assistentes de hoje são pessoas 
maduras, que nós os maduros devemos nos unir para defender o 
nosso direito, não só hoje, como amanhã; que a proposição do 
companheiro Wa1demar, indicando um membro do Conselho 
Jurídico do Sindicato, que assim, logicamente, são dois advogados 
que irão a Brasília. Tendo o companheiro MelgaçQ submetido à 
Assembléia a ida com a Comissão a Brasília, do Diretor-Secretário, 
tendo sido aprovado por unanimidade, com uma salva de palmas; a 
seguir foi aprovada unanimemente a Comissão, jâ que todos de pé 
aplaudiram vibrantemente a Comissão; a seguir, pelo Doutor 
Diretor-Secretário, foi lida a Ata desta Assembléia, na íntegra, sendo 
que antes disse da RD conseguida, em que a Cia. Siderúrgica 
Nacional, concedente aos ex-Diretores, em caso de falecimento, a 
indenização dentro da Lei, esclarecendo, assim, o Diretor-~ecret~rio, 
que a mesma RD poderia ser estendida aos demais serventuários da 
CSN, pois muitos serventuãrios faleceram, já após a assinatura do 
acordo, e antes da assinatura do respectivo recibo de quitação, e que 
as esposas estão em situação desesperadora. Deseja, sim, que todos 
fossem tratados da mesma forma quanto aos a>mpanheiros 
falecidos; dado, digo, dando a seguir início à leitura da Ata, que 
submetida à Assembléia foi aprovada unanimemente, pelo Doutor 
Denercy foi dito que a transcrição se daria na íntegra, com a 
correção e erros datilográficos, veZ que o datilógrafo ainda que bom, 
teve que se ater ao que foi dito, com velocidade, pelos oradores; 
encerrando, o companheiro Onicio Zambotti fez uma mensagem 
encarecendo a urgência do envio do memorial, para que no dia nove 
de abril do ano em curso já houvesse uma solução; encerra.ndo, o 
Presidente da Assembléia disse óe sua intenção de trazer o Delegado 
Regional do trabalho e o Presidente da Companhia Siderúrgica 
Nacional, quando então todos iriam diretamente ao Presidente da 
República; disse ainda que a massa de metalúrgicos presentes lotou 
as dependências do Cine Avenida; que além dos que assinaram no 
livro de presença, muitos ainda estão assinando. A seguir, por 
Samuel Antonio de Paula Reis, foi dito que seu pronunciamento não 
foi individualista, mas em nome de toda a classe; antes da votação 
final, o Presidente elo Sindicato disse que a lista que convocou a esta 
Assembléia, deu ao Sindicato a medida de força e apoio que tem da 
classe, esperando que em todas as Assembléias o comparecimento 
sCja maciço, como o de hoje; colocada em votação final, a Ata foi 
aprovada unanimemente pela Assembléia, sob vibrante salva de 
palmas. Na da mais havendo, digo, nada mais tendo sido relacionado 
para tratar, pelo Diretor-Secretário, Doutor Denercy Villela Eiras, 
às treze horas e quinze minutos foram encerrados os trabalhos da 
presente Assembléia, e eu, (a) Denercy Villela Eiras, Diretor­
Secretário, fiz datilografar a presente Ata que vai por mim, demais 
diretores do Sindicato e a comissão designada assinada. Volta 
Redonda, vinte e dois de fevereiro de mil novecentos e setenta seis.­
Wlldemu LlDtozá Pinto, Presidente - DeDercy VUle\a Elru, 

Diretor-Secretário - José Israel dos Aaj01, Diretor-Tesoureiro -
Ayrton Restler da Sil~eira, Diretor-Patrimônio - Odlr de Olilelra 
Gomes da Co~, Diretor-Social - Jolf Maria Melpço Fllbo, 
Membro da Comissão- Samuel Antoalo 4e Pama Rãs, Membro­
José de OU~efra Dias, Membro -José Pereira dos Santos, Membro 
- Ely Coutinho, Membro- Antônio Almada da Siheira, Membro. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Evelâsio Vieira. 

O SR. EVEUSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discUrso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Credibilidade, palavra que tem alta significação na atividade do 
homem em qualquer setor. Para consquistâ-la, para mantê-la é 
necessãrio comportamento de honestidade, de lealdade, de 
coerência, de resgate dos compromissos assumidos, principalmente 
ao homem póblico. 

Nos primeiros dias de outubro do ano passado, várias regiões 
do meu Estado, Santa Catarina, foram atiRgidas por chuvas fortes, 
continuas, que provocaram o crescimento dos leitos dos Rios ltajaf 
Açu, Iguaçu, Uruguai e do Peixe, causando transbordamentos e 
inundações que trouxeram prejuízos materiais vastíssimos e a perda 
de vidas preciosas. 

Só na cidade de Blumenau, 30 mil pessoas foram desabrigadas, 
segundo levantamento feito pela Coordenadoria dos Serviços 
Estaduais Civis. Foi a maior enchente dos últimos anos. 

A lavoura, o comércio e a indústria, nessas regiões, sofreram 
prejuízos enormes. 

Ao ocorrer o fato, a Imprensa, tanto a estadual como a própria 
nacional, se preocupou e passou a fazer uma narrativa dos 
acontecimentos no Estado de Santa Catarina. Os registros, pelos 
vefculos de comunicação, sensibilizaram a Nação, e o Governo 
Federal providenciou a ida de um emissârio ao Vale do ltajai, a 
região mais drasticamente atingida pelas cheias. 

Lá esteve o Sr. Ministro do Interior, Rangel Reis, que, depois de 
sobrevoar as regiões, depois de navegar sobre a cidade inundada de 
Blumenau, disse espontaneamente à Imprensa que a dimensão da 
tragédia era superior às informações recebidas pela Presidência da 
República e pelo seu Ministério. Prometeu, também, espon· 
taneamente, que providências imediatas seriam tomadas e que o 
Governo Federal, através de seu Ministério, através de outros órgãos 
federais, estaria encaminhando alimentação e medicamentos, para os 
flagelados, tomaria todas as providências necessárias para atenuar o 
sofrimento, os prejuízos dos catarinenses vitimados por aquelas 
cheias. 

Aquele comportamento do Sr. Ministro do Interior foi exaltado 
pelos catarinenses, inclusive de nossa parte. Registrando o fato, 
fizemos a exaltação da presença do Ministro em Santa Catarina - a 
presença de S. Ex• já constituía estimulo, apoio moral aos 
catarinenses que sofreram o flagelo das cheià.s. 

Dez dias depois, voltamos a ocupar esta tribuna, tentando 
lembrar ao Sr. Ministro Rangel Reis os seus compromissos para com 
o Estado de Santa Catarina, particularmente com os flagelados. 

Naquela ocasião, fomos interpelados por eminente compa­
nheiro pertencente ao Partido governista, que nos disse que 
éramos pessimistas e que, ao contrário, devíamos ser um pouco 
otimistas, pois que agora, com o Governo Geisel, as coisas andariam 
rapidamente, e, assim como o Governo agiu com rapidez e 
acertadamente em relação à tragédia ocorrida em Pernambuco, faria 
o mesmo no tocante a Santa Catarina. Aguardamos. Os meses se 
passaram, outubro, novembro, dezembro, janeiro, fevereiro. 
Estamos em abril, c até o presente as palavras do Ministro Rangel 
Reis não foram cumpridas. Inclusive as promessas de auxílio às 
Prefeituras Municipais, as mais prejudicadas, não ocorreram até o 
momento. Apelou-se, e se esperou o que havia prometido um 
representante do Governo federal. Linhas de crédito especial para os 
nossos agricultores, para o nosso comércio, para a nossa indóstria, 
também niio ocorreram; o pedido de liberação do Fundo de 
Garantia para as pessoas atingidas pelas inundações também não foi 
atendido. Apenas tivemos em certas cidades de Santa Catarina, 
dentre as dezenas atingidas pelas cheias, a presença do INPS, com 
pálido apoio material a algumas famflias, principalmente na cidade 
de Blumenau. 

Como o tempo decorre e não se materializa a promessa 
governamental, voltamos a esta tribuna, para renovar o nosso 
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pedido, no sentido de que o Governo federal, através do Ministério 
do Interior, dê ao. nosso Estado, aos nossos flageJados, às Prefeituras 
que foram tão duramente castigadas por aquelas cheiaS, os recursos 
prometidos. 

f: justo, é necessário que o Governo federal dispense a Santa 
Catarina o mesmo atendimento dado a Pernambuco, por ocasião das 
últimas enchentes ali ocorridas. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Ouço com o 
maior prazer o Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Nobre Senador 
Evelásio Vieira, adianto a V. Ex•, e o faço em termos de compraM 
misso, que vou manter contato com o Sr. Ministro Rangel Reis, a 
fim de obter esclarecimentos em torno da cobrança que V. Ex•, 
como honrado representante daquele Estado faz nesta tarde. O 
Ministro Rangel Reis tem-se destacado pela sua presença constante 
no interior do País. Não é fácil manter-se contato pessoal com o 
ilustre Titular do Ministério do Interior em seu Gabinete em 
Brasflia. S. Ex• é um administrador que desenvolve atividade presen­
cial em todos os cantos e recantos deste País. No seu retrospecto, 0 

nobre Colega assinalou a presença do Ministro, não uma simples 
visita a palácio ou a qualquer outra repartição pública, "para ali, de 
maneira indireta, obter informações sobre a intensidade e a extensão 
da tragédia. O Ministro Rangel Reis- como V. Ex• salientou-, 
andou pelas estradas, percorreu os rios, até mesmo as águas que 
haviam invadido a cidade de Blumenau. Esse gesto do Ministro é per­
manente. Ainda hoje S. Ex• está no interior da Bahia, na fiscalização 
de duas frentes-de-trabalho, procurando resolver problemas desa­
fiantes, ali ocorridos em virtude da predatória seca que assola aquele 
Estado. S. Ex• já esteve no Espírito Santo. Creio que não deixou de 
visitar um Estado sequer, apesar de sua gestão ser apenas de dois 
anos. Por outro lado, é. o Ministério de maior gigantismo adminis­
trativo, é o Ministério de maior versatilidade de funções e 
atribuições, é o Ministério de maior complexidade. O Ministro do In­
terior está no ápice de uma pirâmide imensa. Nenhum outro Minis­
tério conta com quantitativo tão grande de tarefas como o do 
Interior. E, para adotar ação administrativa eficiente, S. Ex• sai do 
seu Gabinete e percorre todas as regiões brasileiras. Como V. Ex• 
mesmo disse, alguma coisa foi feita; V. Ex• não nega. Ouço dos 
representantes de Santa Catarina o que a Administração daquele 
Estado tem sido bem auxiliada, através dos recursos que o Governo 
federal para lá tem drenado. A finalidade do meu aparte é no sentido 
de compreender a legítima posição de V. Ex• Manterei contato com 
o Titular da Pasta do Interior e darei a V. Ex• todas as explicações e, 
se possível, obterei outros subsídios, para poder debater o assunto 
com V. Ex• Ainda posso afirmar, neste aparte, que Santa Catarina 
tem sido realmente - segundo me declarou o Governador KondC\r 
Reis - Santa Catarina tem sido objeto de atenção permanente da 
parte do Governo federal. No que diz respeito às implicações da tra­
gédia ali ocorrida, em princípio de outubro do ano passado, e que 
teve como centro o Município de Blumenau, vou procurar - como 
já disse - recrutar elementos, a fim de poder prestar a· V. Ex• e à 
Casa as explicações, os esclarecimentos que a natureza do assunto 
realmente exige. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Sou muito grato 
pelo interesse manifestado por V. Ex• em procurar, em contato 
direto com o Ministro Rangel Reis, as razões do atraso do auxilio 
prometido para os flagelados catarinenses, para as Prefeituras Muni~ 
cipais atingidas e, também, para o próprio Governo do Estado de 
Santa Catarina. 

No entanto, não poderia deixar de manifestar, a.qui, ponto de 
vista contrário às informações que V. Ex• recebeu do Sr. 
Governador de Santa Catarina, que o nosso Estado vem sendo tra­
tado com atenção pelo Governo federal, com a alocação de apreciá­
veis recursos financeiros. 

Cabe-me dizer a V. Ex• que estamos aguardando, hâ muitos 
anos, o término da implantação do Porto Pesqueiro_ de Laguna; 
estamos aguardando, há muitos anos, o reaparelhamento do Porto 
de São Francisco; estamos aguardando o ~rmino da Rodovia BR-
282, Lages-Florianópolis; estamos aguardando a concretização das 
promessas de construção da Rodovia Lages-São Joaquim-Lauro 
Müller-Tubarão; estamos aguardando os recursos do Governo 
federal, para dezenas de Faculdades que funcionam no Estado de 
Santa Catarina, e até agora·mantidas quase que exclusivamente com 
recursos das Prefeituras M~nicipais e dos alunos; estamos aguar­
dando o restabelecimento do tráfego da Estrada de Ferro Santa 
Catarina e a sua ligação ao Tronco Sul, para o escoamento mais 
rápido daquilo que se produz no Vale do Itajaí, proporcionando, 
assim, tarifas menores às matérias·primas necessárias à ativida~e 
fabril na área do Vale. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - V. Ex• me permite 
um outro aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Ouço V. Ex• 
numa interrupção da série de reivindicações que Santa Catarina 
aguarda do Governo federal. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Falando V. Ex• em 
inundação, não é estranhâvel que eu procure inundar o seu discurso 
com meus apartes, para dizer que V. Ex•, citando aquilo que alega 
não ter sido feito, não estã negando, por via de conseqOência, que 
recursos consideráveis já foram para Santa Catarina. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Gostaria que 
V. Ex• citasse esses recursos. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- E: mais da estratégia 
oposicionista mencionar aquilo que não foi feito. Muita coisa não foi 
feita neste País. A estratégia da Oposição é dizer aquilo que não foi 
feito, e omitir-se com relação àquilo que foi realizado. Poderia V. 
Ex• dar algum esclarecimento à Casa sobre realizações governamen· 
tais em Santa Catarina, em nível estadual e federal? 

O SR. EVELÁSIO.VIEIRA (MDB - SC)- O que conheço 
muito da parte do Governo federal são promessas, intenções, 
divulgações bombásticas de que pretende fazer isto, pretende fazer 
aquilo, que está elaborando tal programa. Mas nada de real, de mate­
rial, de expressivo e significativo Santa Catarina te~ visto, 
infelizmente, senão estaríamos a proclamar aqui. Infelizmente o 
Estado de Santa Catarina não tem contado com o apoio, de que é 
digno e merecedor, da parte do Governo federal. Temos arrecadado 
muito para os cofres federais. O nosso Estado é o sexto contribuinte. 
Ao receber a retribuição, a contrapartida, não é o Espírito Santo, é o 
Sergipe do Sul. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC) - Ouço com prazer 

o nobre representante pelo Estado de Sergipe. 
O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Inclusive, vou aproveitar o 

moto de que Santa Catarina é o Sergipe do Sul. O nobre Senador do 
Partido governista cobra de V. Ex•, agora, as realizações 

·governamentais, inclusive dando a entender que alguma coisa foi 
feita. Ora, em todo o crescimento, inclusive geográfico e histórico, 
tem que se fazer alguma· coisa. Não estamos cobrando que o 
Governo transforme este País, porque o impossível, num pais de 
todas as obras realizadas, e, sim, estamos cobrando promessas 
reiteradamente repetidas. Para dar um exemplo muito próprio e 
muito perto, aponto Sergipe. Desde que os Governos revolucioná~ 
rios tomaram posse, temos tido a promessa de realização do maior 
sonho de Sergipe: a retirada do subsolo - que recebe, mui 
apropriadamente, o nome de jazidas, porque - parece - jazem 
eternamente- das nossas riquezas minerais. Quase que mensalmen· 
te, essa promessa é reiterada pelo Governo. Antes de concretizadas, 
acontecem fatos absolutamente fora de propósito. Por exemplo, 
quem se deu ao trabalho de ler a edição de domingo do Jornal do 
Brasil viu um verdadeiro libelo contra o grupo que recebeu a 
concessão do Governo revolucionário para que faça a redenção dos 
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minerais de Sergipe - o Grupo Lume. Esta Casa jã ouviu centenas 
de apelos e de discursos para que o Governo resolva este problema. 
Não estamos, portanto, cobrando que o Governo transforme 
Estados em Estados ideais, mas o simples cumprimento de 
promessas. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - O Estado de 
Santa Catarina está nesta mesma linha. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, exa-tamente pelo fato de o Sr. 
Ministro do Interior ter estado em Santa Catarina, e ali feito aquelas 
promessas, e, interpretando o sentimento, as aspirações das áreas 
atingidas, é que aqui estamos para fazer a cobrança, para registrar 
nosso lembrete, e para dizer que o não·cumprimento dessas pro· 
messas implica em desgate do Governo federal. Significa ma.is: o pró· 
prio desprestígio da Aliança Renovadora NacionaL Em 
conseqüência, nas áreas do Vale do ltajaí, do Planalto Norte· 
Catarinense, do Vale do Rio do Peixe, do Alto·Uruguai, onde 
ocorreram essas cheias, e onde esse povo continua sofrendo, a derro· 
ta da ARENA poderá ampliar·se. E como não desejamos ganhar 
dentro dessas circunstâncias, ê que estamos aqui tentando colaborar 
rião só corn o Governo, mas com a própria Aliança Renovadora 
Nacional. 

O Sr. -Eurico Rezende (ARENA - ES) - Então, agradeço seu 
interesse de ternuras e internuras pela ARENA; e digo que laranja na 
beira da estrada ou está podre ou tem marimbondo .... " (Risos.) 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Este, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o registro que tínhamos a fazer nesta 
tarde. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
incorporo aos Anais da Casa recentes publicações de dois homens 
públicos da melhor qualidade. Refiro·me ao artigo do Professor 
Barbosa Lima. Sobrinho, antigo Governador do Estado de 
Pernambuco, Deputado Federal, Presidente do InstitUto do Açúcar e 
do Álcool. Membro da Academia Brasileira de Letras, anticandidato 
à Vice Presidência da República, em memorável campanha em 1973, 
e divulgado no Jornal do Brasil do último domingo, e que tem o 
~eguinte título: Verba Volant. 

Sr. Presidente, o segundo artigo que incorporo aos Anais do 
Senado Federal é também de um homem do maior quilate, atual 
Presidente da Associação Brasileira de Imprensa, o Sr. Pedro 
Dantas, ou seja, o Sr. Prudente de Moraes Neto, nome dos mais 
respeitados neste País, pelas suas ~titudes democrãticas. O seu 
artigo, publicado no O Estado de S. Paulo, de ·hoje, é uma 
contribuição valiosa para o estudo, amanhã~ dos dias incertos que 
atualmente vivemos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!). 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. NELSON 
CARNEIRO EM SEU DISCURSO: 

VERBA VOLANT 
Barbosa Lima Sobrinho 

Atos de punição, à margem de discursos pronunciados 
por parlamentares, despertam, num velho cético com uma 
longa experiência da vida, a interrogação se não se estarã 
dando demasiada significação a palavras pronunciadas em 
discursos de praça pública ou no recinto de nossas casas 
legislativas. Os latinos já diziam que verba vo/am. As palavras 
realmente voam, perdem-se no ar, apagam·se na memória 
dos homens. Até mesmo porque, se valessem de alguma 
coisa, como se poderia êompreender a vitória de Getúlio 
Vargas, no pleito de 1951, quando teve que vencer o mar de 
críticas, e até mesmo de insultos, que incendiara tantos 
jornais e tivera, na tribuna das Casas do Congresso, os seus 

intérpretes mais vigorosos? E talvez que tenha sido eleito, 
menos pelos votos dos amigos, que por força da campanha 
dos adversãrios. . 

Atribui·se a Montezuma, o Visconde de Jêquitinhonha, 
o costume de escrever contra ele mesmo verrinas, que faria 
publicar nos "A Pedidos" do Jornal do Comércio, pois que 
receava mais o silêncio do que os ataques que o alvejassem. 
Fico a imaginar se, diante de criticas mais veementes, que ele 
mesmo houvesse redigido ou inspirado, se não pensaria na 
renúncia do mandato, como punição de excessos de sua 
linguagem. 

Que restam, realmente, das palavras pronunciadas em 
comícios políticos? Nada mais do que uma vaga recordação, 
em geral deturpada, com a colaboração do veiculo que a 
transmite. A memória humana não consegue ter a fidelidade 
dos gravadores da política. E se há algum Perigo, é que liS 
palavras possa.m coincidir com a opinião do auditório que as 
aplaudiu. Se não há coincidência, também não hâ perigo. E, 
se há coincidência, seria necessãrio levar também a punição 
aos que a aplaudiram. Não seria mais interessante, c mais 
útil, promover outro comício para demonstrar a sem razão 
ou a in verdade das críticas produzidas no mesmo local, pelos 
oradores anteriores? Vencer pelas idéias e pelos argumentos 
é, pelo menos, mais perdurável do que vencer pela força. 

Não me venham dizer que as palavras pronunciadas nas 
tribunas parlamentares têm mais eficácia do que as produzi­
das em praça pública. O plenário das Casas 
legislativas, em Brasflia, costuma ficar vazio. Não raro se tem 
a impressão de que se estã pregando num dese'rto. E quantos 
reCebem ou lêem o Diário do Congresso? Tanto mais quando, 
a partir de 1968, se me não equivoco, passou a atuar uma 
censura das Mesas das duas Casas do Congresso, com o rigor 
de quem deseja evitar riscos para as próprias instituições. De 
certa forma, o texto que acaba saindo publicado envolve não 
apenas a responsabílidade dos oradores, como a da Mesa que 
o liberou. E mesmo essas palavras publicadas, que é que, na 
verdade, podem valer? Qual o efeito que podem ter? Quais os 
perigos que podem acarretar'? Se são verdadeiras, podem 
valer muito, não pelas sflabas de que se compõem, mas pela 
substância das verdades que contenham. E se não são 
verdadeiras, morrem de inanição, sob o peso do desprezo 
geral. 

Se me permitissem a comparação, diria que as palavras 
de acusação acabam valendo como essas imagens gravadas 
num filme sensível, antes de submetidas ao processo da 
revelação. A própria água se incumbe de desfazê. tas, nas pias 
em que são tratadas, se não são eliminados os sais que as 
destroem. Todo o perigo passa a depender da eficácia da 
operaçào1 que fixa as imagens latentes. E fico a meditar se as 
punições e o destaque atribuído à fotografia não acabam 
substituindo aquelas operações de fixação, de que depende a 
própria sobrevivência da imageril, que de outro modo 
terminaria despercebida e talvez atê mesmo ignorada. 

E ainda não me parece tudo. Mais importante ê 
considerar que o mandato legislativo tem a substância de 
uma representação. Todos que chegam às Casas do 
Congresso estão ali representando um grupo de eleitores, que 
os escolheram, para falar em seu nome. Não hâ voto que não 
signifique afinidade entre o eleito e o votante. Pelas 
necessidades do ex.ercicio dos mandatos, eleitos e votantes 
continuam aproximados e entendidos, no decurso da própria 
legislatura. Se vier a acontecer que a veemência dos discursos 
corresponda ao ponto de vista dos próprios eleitores, a 
punição sofrida pelo representante como que extrapola, para 
atingir, se não todo o seu eleitorado, pelo menos o que esteja 
de acordo com a sua linguagem e os seus pronunciamentos. 
O que faz da punição, senão uma arma de dois gumes, pelo 



A~rildel976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Quarta-relra 7 1101 

menos um castigo coletivo, que tanttJ alcança o congressista 
como os votantes que o escolheram, concorrendo para a 
impopularidade do Governo na hora em que tanto se esforça 
para conquistar eleitores. 

Confesso que jâ fui autoridade e que tive que arcar com 
uma oposição numerosa e até mesmo exacerbada, por força 
dos antecedentes, que haviam envolvido a apresentação de 
meu nome. Tinha, contra mim, a imprensa de maior. 
circulação no Estado e os jornalistas de mais prestígio, por. 
força da irradiação dos jornais em que escreviam. Até livros 
foram publicados contra mim. Mas eu nem rnesm9lia os arti­
gos que me atacavam, escritos sem qualquer preocupação 
crítica e muito menos construtiva. Contentava-me em 
desmentir os ataques com os atos que ia praticando. 
Mobilizei a meu favor a realidade, com o testemunho dos 

· fatos de todos os dias. Confiava no tempo, sem me preocupar 
com as represálias que podia promover. E o resultado acabou 
me dando razão. Nos últimos dias de Governo pude recordar 
a exemplos dos abissínios, que atiravam pedras no sol 
poente, vendo, em torno de mim tantas pessoas, algumas de­
las antigos adversários, preocupados em jogar flores, no triê­
nio que terminava. E até me parecia que os apodos, as invecti­
vas, as descomposturas imoderadas, como que se haviam 
transformado em palavras generosas, que brotavam do co­
ração, num espetáculo que me comovia. E recebi o maior prê­
mio que poderia conquistar, andando livremente, sem guarda 
pessoal, pelas ruas e municípios do Estado. 

Ous havia acontecido com as palavras ásperas dos 
primeirOs_ dias'? O que me parecia uma demonstração de que 
sempre valem pouco, se não correspondem aos atos e 
resultados que vão aparecendo, quando se faz aliança com o 
tempo. Mas para que assim aconteça, há que recebê-las como 
atitudes normais do processo político e tarefas quase 
obrigatórias de uma Oposição, que zele pelos seus deveres e 
os saiba cumprir com dignidade e sobranceria. O que não 
consigo entender é que a crítica aos Governos venha a 
classificar-se como contestação do regime. Por acaso a 
Oposição, que combatê o Governq nos Estados Unidos, 
~tará contestando o regime que ali vigora há quase dois 
séculos e que responde pelo extraordinário progresso daquela 
nação'? 

A respeito das cassacões 

Pedro Dantas 
A norma institucional que faculta ao Presidente da 

República expedir atos de cassação de mandatos legislativos 
é um exemplo típico de antileí. Não é preciso, portanto, que o 
cidadã'? se solidarize com as palavras ou atitudes do cassado, 
para perceber que aqueles atos são praticados ao arrepio da 
essência das instituições republicanas e democráticas. 

Não se trata de uma questão de justiça ou injustiça, 
,eqUidade ou iniqiJidade da aplicação da pena - pois 
evidentemente a cassação é uma pena. Poderia, até, ser 
merecida num caso ou noutro: já foi indicado, em certo caso, 
o fundamento de corrupção que sensibiliza a consciência 
pública. O problema, porém, não é esse, não é o de fazer 
justiça. O problema é institucional, é do equilíbrio dos 
poderes, essencial à vida republicana. 

Todas as precauções e providências foram tomadas, 
entre nós, desde 1889, no sentido de assegurar o equilíbrio 
dos poderes. E. verdade que, ao êxito de uma solução teórica 
plenamente satisfatória não correspondeu na prâtica 
equilíbrio equivalente. O Poder Executivo revelou-se 
invariavelmente dotado de maior peso específico do que os 
outros, no jogo institucional. A BaJança pendeu sempre para 
seu lado em todos os confrontos e embates. Sabe.se que foi 
essa a grande mazela da 1• República. 

Fulminada verbalmente pelo incomparâvel paladino das 
liberdades e da correção do regime, que foi Rui Barbosa, a 
predominância dO executivo era a bete noire de toda a opi­
nião nacional independente. Em reação contra essa deforma­
ção do regime, levantou-se em armas, por mais de uma vez, a 
juventude militar, muito contrária aos governos, mais fiel e 
devotada ao regime. · 

Quais o destino que só alcançasse a vitória de envolta 
com um elenco de compromissos polítiCQs que, pelas voltas 
que o mundo dá, acabaria por nos lançar em pleno Estado 
Novo - uma antitese das aspirações gerais. Os tempos, no 
entanto, estavam mais para urubu que para colibri, como se 
diz em boa linguagem. E oito anos se passaram, antes que 
.pudéssemos restaurar a república em termos de normalidade 
política. 

Não durou muito a nova experiência. A imprevidência, 
a leviandade, talvez um excesso de confiança impuseram-nos 
a recidiva que se sabe, com suas seqüelas. 

Tudo que poderia ter sido evitado, mas preferimos -
quer dizer, preferiram os que podiam decidir - deixar como 
estava, para ver como ficaria. Ficou exatamente como era de 
prever. E a nossa vaca teria afundado definitivamente no 
brejo, sem a tomada de consciência que foi o 31 de março. 

A Revolução, porém, mostrou-se extremamente 
ce'rimoniosa, pretendendo disfarçar ao maxtmo sua 
condição. Optou~se pela manutenção das instituições - o 
que, na primeira hora, era um erro. Entretanto, como a 
realidade das situações revolucionárias não pode ser encober­
ta pelo mandto das fantasias, a Revolução reservou-se a 
faculdade das cassações de mandato, praticadas ad hominem, 
como tiro ao alvo - o que era um erro ainda mais grave, 
porque importava em submeter o Congresso ao arbítrio do 
Executivo - solução evidentemente mais perturbadora do 
funcionamento das instituições do que o próprio fechamento 
puro e simples. 

Esta medida drástica tem a vantagem de não comprome· 
ter o prestígio do Congresso como instituição. Quando 
ressurgisse - e já deveria ter ressurgido - caso tivesse sido 
fechado - ressurgiria incólume, com a autoridade e 
independência intactas, como um verdadeiro poder do 
Estado, o mais próximo de encarnar, havendo partidos 
autênticos, a opinião e o sentimento do povo, que reoresenta. 

Us riscos a evitar, a Revolução os teria afastado por uma 
legislação adequada, necessária e suficiente para 
incompatibilizar com os cargos e mandatos representativos 
os infiéis ao regime. E a sanção das infidelidades dos que 
conseguissem camuflar-se para ostentar compatibilidades 
impossíveis poderia também ser estatuída. Nunca, porêm, 
nos termos da norma vigente que implica e impõe a 
contradição da subordinação de um poder soberano a outro, 
do qual todos os seus mandatos dependem. 

Mesmo que o Executivo não abuse, a condição de 
dependência, em si mesma, ê a negação do regime - de um 
regime que não abandonamos, nem devemos ou qu~remos 
abandonar. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala­
vra ao nobre. Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Por três vezes ocupamos a tribuna do Senado Federal, para exi· 
gir uma definição do Governo em faCe da localização e implantação 
da Usina Siderúrgica de Tubarão, no nosso Estado. Para exigir, Sr. 
Presidente, já que os sócios estrangeiros do Governo Brasileiro, nota­
damente os japoneses, que têm interesses vultosos em jogo com os 
africanos do sul, na construção da grande siderúrgica de Saldanha 
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Bay, e com os australianos, na construção de grande siderurgia na· 
quele País, para exigir do nosso Governo que tomasse, de pronto, 
medidas necessárias, removendo todas as dificuldades, empecilhos e 
abatíses para que se positivasse essa união de forças, no sentido da 
construção da Usina de Tubarão. 

É injusto, Sr. Presidente, que o nosso Pais, tão rico de minério 
de ferro, não seja uma potência siderúrgica. Já que o plano do Go. 
verno ê que o nosso País, que vem acompanhando o ritmo de desen­
volvimento da siderurgia mundial, não sinta um espaçamento muito 
grande na produção das grandes siderúrgicas ptlfa o ano de" 1980. 
Sr. Presidente, em 1873 o mundo atingiu o primeiro milhão detone. 
ladas de aço e, oitenta anos depois, o Brasil atingiu o primeiro mi· 
!hão de toneladas de aço. Dentro de quatro anos, o mundo espera 
jogar nas plataformas das suas siderúrgicas o primeiro bilhão de 
tôneladas de aço e o Brasil conta, tambêm, produzir em 1980, as pri· 
meiras 20 milhões de toneladas de aço. 

Sr. Presidente, a pouca estimação, a demora, as dificuldades ne·s· 
sas negociações trouxeram para o nosso Estado uma perplexidade e 
uma ansiedade muito grande. f! que, Sr. Presidente, como disse, 
estão os japoneses vinculados a negociações tarnbêm similares com a 
África do Sul e a Austrália, sendo que este últirn_o projeto é de maior 
interesse para a siderurgia japonesa do que o nosso, colocado do 
outro lado, diametralmente oposto, da terra. Trouxeram essas nego­
ciações uma demora justificada. Mas, Sr. Presidente, hoje esteve pre. 
sente à Comissão de Minas C Energia do Senado, por convocação do 
Senhor Presidente daquela Comissão, o Sr. General Alfredo Amé· 
rico da Silva, Presidente da SIDERBRÁS, que fez uma palestra 
cujos termos, claros, insofismâveis, meridianos, espancaram quais­
quer dúvidas a respeito de Tubarão. O atraso da implantação dessa 
usina nos traz grandes prejuízos, mas, graçaS a Deus, ainda podemos 
contar com o início da sua .construção, como disse o General, para 
princípios de 1977, porque os estudos de viabilidade ainda estão sen· 
do -concluídos. 

Em 11 de março, foi assinado o Protocolo de imenções entre: a 
SIDERBRÁS, com 51% do capital; a FINSIDER, italiana, com 
24,5% do capital e a Kawasaki, japonesa, com 24,5% dó capital. Isto 
quer dizer, Sr. Presidente, que o capital nacional será integrado: 40% 
dele pela SIDERBRAS e lO% pela COmpanhia Vale do Rio Doce. 

Declarou o Sr. General Presidente da SIDERBRÁS, responden· 
do às perguntas por mim feitas, que, infelizmentef não tem o capital 
necessário p~ra iniciar aquelas obras, já que não há dotação orça­
mentária e nem o Governo colocou no plano de incentivo à Siderur· 
gia Nacional, o dinheiro necessário para aquela implantação, porque 
só socorreu três empresas estatais, a Siderúrgica Nacional, a 
USIMINAS e a COSJPA. São empresas que, no segundo estágio de 
desenvolvimento produzirão respectivamente: Siderúrgica Nacional, 
2 e meio milhões de toneladas, quando concluído o seu segundo está· 
gio; a USIMINAS, 2 milhões e 400 mil toneladas, quando conclúído 
o seu segundo estágio e a COSIPA, 2 milhões e 300 mil toneladas. A 
Usina de Tubarão, no meu Estado, prOduzirá, de início, 3 milhões de 
toneladas, e está previsto com o desenvolvimento do segundo es· 
tágio, 16 meses depois de iniciada a sua atividade, para 6 milhões de 
toneladas, quando será, de fato, a usina de mais significativo porte 
da siderurgia brasileira. 

Sr. Presidente, respondeu-nos, então, o Sr. Presidente da 
SIDERBRÁS, primeiro: não temos o dinheiro necessário; para o 
ano, veremos com que capital poderemoS dar inicio à implantação 
da usina. Segundo- respondendo também, a perguntas por nós fei­
tas - que a sua localização está estabelecida em Tubarão e não co· 
mo alguns políticos capixabas pretendem, deslocando·a para a foz 
do rio Doce, para Regência. Esse deslocamento, Sr. Presidente, é o 
que criticamos nos nossos discursos de outubro e novembro do ano 
passado, deslocamento este que ocasionaria - disse o Sr; General 
Presidente da SlDERBRÁS- um novo reexame dos estudos de pré· 
viabilidade, outros estudos geológicos de terreno, de água, outros 
estudos do sistema viário, de transporte, de escoamento da usina, e, 
aproveitando essa demora, os japoneses e os italianos abandonariam 

a construção da Usina Siderúrgica de Tubarão c o Brasil perderia a 
oportunidade, então, de ter esta grande geradora de divisas para 
nossa economia e para a nossa balança de pagamentos. Portanto, 
resolveu que a localização da Usina serâ em Tubarão, nos arredores 
de Vitória, sem a poluição que ameaça squela Capital. Disse S. Ex• 

, que convocaria os técnicos nacionais para examinarem, agora, a 
composição do ar daquela Capital e aquele ar não seria aumentado 
de mais coisíssima nenhuma, porque 1l Usina vai ser dotada de 
sistemas antipoluentes que garantirão o mesmo ar que se respira na 
nossa Capital. A terceira resposta é que, não tendo ainda, no sistema 
viário nacional, prioridade para a retificação da Estrada de Ferro 
Vitória-Santo Eduardo, no Estado do Rio, para escoamento dos 
produtos daquela Usina, isso vai ocasionar atraso na construção 
daquela Usina Siderúrgica. Exatamente aquilo que nós ciframos 
aqui, na ocasião dos nossos dois discursos. Portanto, Sr. Presidente, 
a localização, a falta de dinheiro, porque o dinheiro do Governo foi 
para três usinas estatais, a falta de prioridades no escoamento dos 
produtos da usina através do. sistema fcrroviârio, lançando-os nos 
grandes centros consumidoreS do Rio e de São Paulo. Isso tudo pode 
·trazer atraso na construção da usina. 

Declarou mais S. Ex• se o manganês do Espírito Santo não 
corresponder também aos estudos e às análises que estão sendo f~· 
tas, esta Usina serâ atrasada por tempo indeterminado e, com isso, 
os sócios estrangeiros, que estão atrás de uma proro8ação que lhes 
pode tirar a oportunidade de participar dessa usina, esse atraso lhes 
dará a oportunidade de fugirem, ambos, do compromisso financeiro 
de edificarem conosco a grande Usina de Tubarão. 

Sr. Presidente, leio, rapidamente, alguns trechos da palestra 
feita pelo Sr. General Alfredo América da .Silva, que comprovam, 
como comprovou, em linguagem clara, sem subtefúrgios, essas 
verdades que comunicco com alegria, como capixaba, pois, naquela 
oporturiidade em que crftiquei a demora do Governo, era exatamen· 
te porque qualquer demora nos seria fatalmente prejudicial, já que os 
japoneses e os italianos querem associar·se a nós não pelos nossos 
belos olhos, mas pela necessidade que têm dos tarugos de aço, 
porque estão construindo usinas complementares para fazer face às 
suas necessidades. 

Sr. Presidente, diz o Sr. General: 
No dia 10 de matço último, há pouco menos de um mês, 

os representantes da Kawasaki e da Finsider manifestaram 
sua concordância com as condições do empreendimento. 

Assim, sob os olhares atentos do mundo siderúrgico, 
ainda no oorrénte ano serão iniciadas as obras da Usina. 

S. f:x•, depois de responder as perguntas, desfez esta primeiia 
afirmativa, pois somente para o ano terão início as obras de implan· 
\ação da Usina de Tubarão. 

Prossegue: 
Em linhas gerais, eis o que será o projeto Tubarão: 
A Usina, a se instalar nas proximidades da capital 

espirito-santense, terá uma capllcidade de 3 milhões de 
toneladas/ano de aço líquido oa primeira etapa~ repre­
sentando um investimento de 2,2 bilhões de dólares. A 
Companhia Siderúrgica de Tubarão, que vai construf.Ja e 
operá-la, terá um capital em cruzeiros equivalente· 
dimensionado em USS 500 milhões. A SIDERBRÁS e a Cia. 
Vale do Rio Doce, com 41% e 10% deste total, respectiva­
mente, deterão o controle acionário do empreendimento. Os 
grupos Finsider e Kawasaki subscreverão o restante, em 
partes iguais. 

Da produção de semi~acabados de açO (placas) na futura 
usina, 40% destinam·se ao mercado doméstico e outros 40% à 
exportação. Os restantes 20% tanto poderão reforçar a oferta 
interna se assim o ex.igir o mercado brasileiro, ou serem 
vendidos no exterior. 

A Usina começará a operar 36 meses após o início das 
obras, com uma capacidade instal;Jda de 3 Mtjano. 24 meses 
mais tarde, elevará esta capacidade para 6 Mt/ano. 
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Como é uma usina voltada parCialmente para a expor· 
tação, sua localização no litoral vai requerer· um porto conl 
capacidade para movimentar anualmente lO milhões de 
toneladas, entre recebimento de carvão e carregamento de 
placas. O porto, localizado no trecho conhecido como Praia 
Mole, representará um investimento de 249 milhões de 
dólares, a ser CQberto com recursos pr6prioa da 
PORTOBRÁS e da SIDERBRÁS e com financiameqtos. 
Suas instalaÇões estão projetadas para receber navios de até 
120.000 toneladas com 20 metros de piofundidade no canal 
de acesso e 17 metros no cais. No porto haverá também um 
terminal petroleiro. 

Essa situação, Sr. Presidente, fará com que a SIDERBRÁS­
com a Companhia Siderúrgica de Tubrão - possa manter em torno 
de 80 cents de dólares por tonelada, o transporte do produto. Uma 
verdadeira conquista, sobretudo quando se sabe que o custo médio 
brasileiro de transporte de aço para o porto, oscila entre 1 O e 12 dóla· 
res a tonelada. Lá o transporte, da Usina ao porto, vai ficar por 80 
cents a tonelada. 

Tubarão começará por um nivel de produção que 
nenhuma outra usina brasileira alcançou até agora. Este é um 
aspecto que importa destacar, pois o aumento de escala 
normalmente traz mudança de tecnologia. A Usina vai 
operar um A\to·Forno de 9.600 t/dia de capacidade. Para 
que se possa fazer idéia do que isto representa, basta lembrar 
que é uma capacidade superior em 50% ao do Alto· Forno n9 
3 de Volta Redonda, a se inaugurar no próximo dia 19 de 
Maio. 

A localização foi decidida após meticulosa avaliação de 
alternativas. Mesmo depois de os técnicos da SIDERBRÁS, 
em conjunto com os técnicos da Kawasaki e da Finsider, 
haverem chegado à conclusão de que Praia Mole seria o \oca1 
mais apropriado para o porto, a SIDERBR.ÁS solicitou ao 
Senhor Ministro da Indústria e do Comércio que consultasse 
os Senhores Ministros dos Transportes, a quem está subor· 
dinado o Departamento Nacional de PortoS e Vias Navegá· 
veis, e agofa também a PORTOBRÁS, e o de Minas e Ener. 
gia, que jurisdiciona a Companhia Vale do Rio Doce, sobre 
esta localização., 

Os estudos de viabilidade efetuados pela Companhia 
Vale do Rio Doce referendaram as conclusões dos técnicos 
da SIDERBRÁS, Kawasaki e Finsider, de que Praia Mole 
era o local mais apropriado, conforme registra expediente do 
Senhor Ministro de Minas e Energia ao seu colega da Indús· 
tria e do Comércio, de fevereiro do ano passado. 

A Usina vai gerar em sua primeira etapa, 4.600 empre. 
gos diretos. Adotando·se a relação 1,8 de empregos não· 
industriais para cada emprego industrial, que é a mêdia brasi· 
leira, teremos 8.280 pessoas em empregos não·industriais. Na 
segunda etapa, serão criados mais 1.900 empregos diretos e 
3.420 indiretos, envolvendo com as respectivas famílias uma 
comunidade de cerca de 60.000 pessoas. 

O número de moradias é estimado em 3.067 para 
famílias dependentes da Usina e 5.520 para os não 
dependentes. 

Não nos escapa, a nós da SIDERBRÁS, que se criou em 
certos setores conservacionistas uma visão apocaliptica das 
conseqUências poluentes da implantação da usina no Pia· 
nalto de Carapina. Chegou·se mesmo a cunhar uma frase de 
que os habitantes de Vitória vão sentir saudades da poluição 
provocada pelas atuais atividades da Companhia Vale do 
Rio Doce. 

Pois aproveito a oportunidade deste depoimento no 
Senado Federal, onde não cabem afirmações irresponsâveis, 
para declarar enfaticamente que a Usina de Tubarão não 
dará motivos para tão insólita saudade. A nossa certeza de 

que faremos em Carapina uma siderurgia limpa é tão absolu~ 
ta que vamos pedir à Secretaria do Meio Ambiente (SEMA) 
que meça os atuais indices de poluição ambiental em Vitória 
e redondezas, para compará·los, depois, com os da Usina em 
operação. Ficarâ comprovado que não seremos nós , que 
vamos agravar os problemas do meio ambiente da capital 
espírito·santense. 

Assim, Sr. Presidente, são as palavras que quero que a Taquigra· 
fia registre, como parte integrante desta minha comunicação, exata· 
mente, do tópico da Usina do Tubarão, em que o Sr. Presidente da 
SIDERBRÁS, hoje, marcando uma data, para nós capixabas, alta· 
mente significativa, registrou que no dia onze foi assinado o termo de 
acordo entre os três sócios: a SIDERBRÁS, a Kawàsaki japonesa e a 
Finsider italiana, para início de construção, no começo de 1977, da 
nossa esperada Usina de Tubarão, que vai abrir, para o nosso 
Espírito Santo, perspectivas amplfssimas,, um estado industrial e 
que vai gerar divisas para a balança de pagamento do nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. DIRCEU 
CARDOSO, EM SEU DISCURSO: 

O Projeto Tubarão 
O primeiro e até agora o umco dos projetos 

internacionais de grande porte a se viabilízar, o que lhe 
confere, por isso, importância especial no mundo 
siderúrgico, Tubarão expreime com grande confiança que 
existe no exterior, em relação ao Brasil. 

A decisão dos associados estrangeiros de levarem avante 
o empreendimento, a despeito .das dificuldades em que se 
debate a indústria do aço, no mundo ocidental e Japão, vem 
confirmar que o Brasil adquiriu status internacional 
siderúrgico, em que conta muito a existência de mercado 
interno real e 1 potencial, infra·estrutura econõmica 
razoavelmente desenvolvida e mão-de-obra ágil. O 
constrangimento da modéstia não nos impede de dizer que a 
adoção de uma política siderúrgica consistente, desempe. 
nhou importante papel no curso das negociações e influiu na 
decisão. 

Duraram mais de dois anos estas negociações, prazo que 
não é demasiado, se considerarmos a situação internacional e 
as implicações de um empreendimento trinacional, em que o 
Estado Brasileiro é acionista majoritário. No dia 10 de março 
último, há pouco menos de um mês, os representantes da 
Kawasaki e da Finsider manifestaram sua concordância com 
as condições do empreendimento. Assim, sob os olhares 
atentos do mundo siderúrgico, ainda no corrente ano serão 
iniciadas as obras da Usina. 

Em linhas'gerais! eis o que será o projeto Tubarão: 
A Usina, a se instalar nas proximidades da capital 

espírito·santense, terá uma capacidade de 3 milhões de 
toneladas/ano de aço líquido na primeira etapa, 
representando um investimento de 2,2 bilhões de dólares. A 
Companhia Siderúrgica de Tubarão, que vai construi·la e 
operá.Ja, terá um capi~al em cruzeiros- e~uivalente 

dimensionado em USI 500 milhões. A SIDERBRÁS e a Cia. 
·Vale do Rio Doce, com 41% e 10% deste total, respectivamen. 
te, deterão o controle acionário do empreendimento. Os gru. 
pos Finsider e Ka~asaki subscreverão o restante, em partes 
iguais. 

Da produção de semi·acabados de aço (placas) da futura 
usina, 40% destinam-se ao mercado doméstico e outros 40% à 
exportação. Os restantes 20% tanto poderão reforçar a oferta 
interna, se assim o exigir o mercado brasiJeiro, ou serem 
vendidos no exterior, 

A Usina começarâ a operar 36 meses após o início das 
obras, com uma capacidade instalada de 3 Mtjano. 24 meses 
mais tarde, elevará esta capacidade para_6 Mtjano. 
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Como é uma usina voltada parcialmente para a expor­
tação, sua localização no litoral vai requerer um porto com 
capacidade para movimentar anualmente 10 milhões de 
toneladas, entre recebimento de carvão e carregamento de 
placas. O porto, localizado no trecho conhecido como Praia 
Mole, representará um investimento de 240 milhões de 
dólares, a ser coberto com recursos próprios da 
PORTOBRÁS e da SIDERBRÁS e com financiamentos. 
Suas instalações estão projetadas para receber navios de até 
120.000 tdw, com 20 metros de profundidade no canal de 
acesso e 17 metros no cais. No porto haverá também um 
terminal petroleiro. ~ 

Ao me referir ao critério da localização geográfica das 
novas usinas, enfatizei a importância de um balanço 
equilibrado dos transportes. Devo esclarecer a Vossas 
Excelências que um dos pontos mais importantes, que 
definiram a viabilidade do projeto Tubarão, foi precisamente 
o custo do transporte dos semi-acabados da usina até o 
porto. Mantê-lo em torno de 80 cents de dólar por tonelada 
foi urna conquista, sobretudo quando se sabe que o custo 

,médio brasileiro de transporte de aço para o porto oscila 
entre 10 e 12 dólares a tonelada. E com este acréscimo no 
preço, o aço de Tubarão dificilmente alcançaria 
competitividade internacional. Por ai poderão os Senhores 
Senadores avaliar quão importante é o acoplamento do porto 
com a Usina de Tubarão. 

Outro aspecto que gostaria de realçar nesta explanação 
é que a Usina de Tubarão constituirá uma verdadeira fábrica 
de divisas para o Brasil. 

Como informei antes, 40% de sua produção, ou seja, I 
milhão e 200 mil toneladas de semi-acabados serão exporta­
dos em partes iguais para a Kawasaki e Finsider. Esta ex­
portação renderá anualmente para o Brasil 100 milhões de 
dólares, líquidos. A parcela que será reservada ao mercado 
interno representa em economia de divisas, também 
líquidos, outros 122 milhões de dólares. E os 20% opcionais 
representarão mais 50 milhões de dólares, seja sob a forma de 
ingresso de divisas ou poupança nas importações, conforme 
o destino que lhes for dado. . 

Portanto, com sua produção de aço, Tubarão cobnrá 
todos - e insisto no pronome todos - os dispêndios em 
moeda estrangeira que fará, inclusive importação de carvão, 
amortização de capital, juros, etc. gerando para o País uma 
receita anual de USI 272.milhôes de dólares. Lembro que ao 
exportarmos aço, ao invés de matérias-primas, para um mer­
cado cativo durante 18 anos, estamos também exportando 
produtos que jamais figurariam na nossa parte de comércio 
exterior, corno calcário, silica, fluorita, etc., sem falar no 
importante valor agregado da mão-de-obra brasileira. 

Outro ângulo que merece ser sublinhado é o da 
transferência de tecnologia, um dos princípios básicos que a 
SIDERBRÁS sustenta. 

Tubarão começará por um nível de produção que 
nenhuma outra usina brasileira alcançou até agora. Este é um 
aspecto que importa destacar, pois o aumento de escala 
normalmente traz mudança de tecnologia. A Usina vai 
operar um Alto-Forno de 9.600 tfdia de capacidade. Para 
que se possa fazer idéia do que isto representa, basta lembrar 
que é. uma capacidade superior em 50% ao do Alto-Forno n\" 
3 de Volta Redonda, a se inaugurar no próximo dia 1 ~ de 
maio. E este Alto-Forno alinha-se entre os doze maiores do 
mundo. Isto significa o refinamento de tecnologia 
operacional altamente benéfico para os nossos engenheiros e 
técnicos que passarão a lidar com tecnologia de ponta na 
fabricação do aço, até agora pouco conhecida entre nós. 

O Alto-Forno vai trabalhar com elevada percentagem de 
sinter, que como os senhores sabem, é uma aglomeração de 

finos de minério e de carvão. O coke rate médio, que exprime 
a quantidade de coque consumida por tonelada de ferro gusa, 
será da ordem de 400 a 420 kg, com complementação de 
injeção de óleo-. Numa época de crise energética, este baixo 
índice de coque é importante na estratégia energética do Pais, 
além de ter óbvia repercussão econômica, uma vez que o 
carvão representa aproximadamente 30% na estrutura de 
custos de uma tonelada de aço. 

Um segundo Alto-Forno, com idênticas características, 
está previsto para o segundo estágio -da Usina de Tubarão. 

A aciaria será a oxigênio, com dois conversores, com 
280 t de capacidade cada. 

A laminação será dotada de um laminador de placas, no 
primeiro estágio. Para o segundo estágio, prevê-se a introdu­
ção do processo de corrida contínua. 

A localização da usina na área de Carapina louva-se em 
uma série de razões. Destacam-se a existência na região de 
razoável infra-estrutura de transportes e o fato de ser aquele 
trecho do litoral espfrito-santense o que melhores condições 
oferece para a construção de um porto com as características 
requeridas para as nt:eessidades da Usina. Atividade 
econômica que depende fundamentalmente do transporte e, 
seja para suprimento ou escoamento.da produção, o sistema 
de transportes sempre representa uma economia externa da 
maior expressão para urna empresa de aço. 

A localização foi decidida após meticulosa av<~.liação de 
alternativas. Mesmo depois de os técnicos da SIDERBR Á.S, 
em conjunto com os técnicos da Kawasaki e da Finsider1 

haverem chegado à conclusão de que Praia Mole seria o local 
mais apropriado para o porto, a SIDERBRÁS solicitou ao 
Senhor Ministro da Indústria e do Comércio que conSultasse 
os Senhores Ministros dos Transportes, a quem está 
subordinado o Departamento Nacional de Portos e Vias 
Navegáveis, e agora também a PORTO BRÁS, e o das Minas 
e Energia, que jurisdiciona a Companhia Vale do Rio Doce, 
sobre esta localização. 

Os estudos de viabilidade efetuados pela Companhia 
Vale do Rio Doce referendaram as conclusões dos técnicos 
da SIDERBRÁS, Kawasaki e Finsider, de que Praia Mole 
era o local mais apropriado, conforme registra expediente do 
Senhor Ministro das Minas e Energia ao seu colega da 
Indústria e do Comércio, de fevereiro do ano passado. 
Louvado nos mesmos estudos, o DNPVN conferiu priorida­
de à construção de um porto público na ·região. 

Até agora, realcei a importância internacional do 
empreendimento e suas repercussões em escala nacional. 
Abordarei, em seguida, as projeções do empreendimento 
sobre a região, com os seus benefícios e custos sociais. 

A Usina vai gerar e·m sua primeira etapa, 4.600 empre­
gos diretos. Adotando-se a relação 1,8 de empregos não­
industriais para cada emprego industrial, que é a média • 
brasiieíra, teremos 8.280 pessoas em empregos não­
moustriais. Na segunda etapa, serão criados mais 1.900 
empregos diretos e 3.420 indiretos, envolvendo com as 
respectivas famílias uma comunidade de cerca de 60.000 
pessoas. 

O número de moradias é estimado ..:m 3.067 para 
famílias dependentes da Usina e 5.520 Para os não dependen­
tes. Estão previstos também alojamentos para empregados 
solteiros. O Sistema Financeiro da Habitação, será 
mobilizado para financeiar este núcleo que vai surgir à 
sombra da Usina. Haverá na área um hospital com disponi­
bilidade mínima de 200 leitos no primeiro estágio e mais 100 
leitos no segundo. As necessidades no campo da educação 
foram também exaustivamente prospectados, para definição 
de profissionais de nível superior. Serão reservadas âreas ver-
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des na base de 16m2 por habitante, 30% dos quais destiriados 
a parques públicos e 70% a campos de esporte e Csooiãs. 

Dimensionaram-se os reclamos de infra-estrutura como 
água, energia elétrica, sistema viário, de traJ1$Portes e 
comunicações, rede de esgotos e águas pluviais c ~ super­
estrutura como saúde, educação e moradia, já "Yefcridas, 
como também os de cultura. Quanto aos transportes, por 
exemplo, o núcleo residencial da usina será localizado de 
modo a evitar problemas de trãfego, com vias de escoamento 
rápido ao local de trabalho. A distância entre moradia e o 
'local de trabalho não deverá exigir tempo de viagens superior 
a 30 minutos. 

Em toda esta tarefa preparatória para criar condições de 
bem-estar para a população economicamente ativa e seus 
dependentes, a SIDERBRÁS tem recebido integral apoio dO 
Governo do Estado do Espírito Santo e de organismos esta~ 
duais como o BANDES, a CESAN e a ESCELSA, além de 
apoio no plano federal do BNDE, Companhia Vale do Rio 
Doce, PETROBRÁS e FURNAS. 

No plano econômico, não menores serão os efeitos 
positivos do advento da Usina de Tubarão. O faturamento 
na primeira etapa deverá ascender a 16 milhões de cruzei~ 
rosjdia, com a conseqüente geração de rCceitas p(lblicas. 

Mas o impacto econômico de uma usina siderórgica não 
se verifica no momento em que ela começa a operar. Começa 
muito antes, quando se inicia a consirução, pelas solicitações 
que faz ao mercado e pelos salários que paga ao pessoal da 
obra. Emprestando~lhes maior projeção, cerca de 200 indús~ 
triasjá estão planejando instalar-se na região da Grande Vitó­
ria iniciando o conhecido efeito multiplicador que uma usina 
de aço exerce. 

A Usina de Tubarão vai ampliar substancialmente, 
portanto, o que os sociólogos e economistas chamam de 
"base econômica" da região, e que compreende as mercado­
rias, serviços e capitais que serão gerados .ali, mas consumi­
dos e pagos com receitas geradas fura dali somados com as 
mercadorias, serviços e capitais produzidos, consumidos e 
pagos eom ps recursos gerados internamente. 

Evidentemente que um crescimento desta natureza tem 
custos sociais, sejam os relativos à sobrecar2.a na demanda de 
serviços de infra e de superestrutura, ou os que se relacio­
nam com qualidade de vida da população. Quanto aos 
primeiros, já me reportei às providências em curso. Vou 
abordar agora, na parte final de meu depoimento, a questão 
da poluição, que sei ser motivo de especial interesse de parte 
dos Senhores Senadores. 

Não nos escapa, a nós da SIDERBRÃS, que se criou em 
certos setores conservacionistas uma visão apocaHptica das 
conseqüências poluentes da implantação da usina no 
tJlanalto de Carapina. Chegou-se mesmo a cunhar uma frase 
de que os habitantes de Vitória vão sentir saudades da polui­
ção provocada pelas atuais atividades da Companhia Vale do 
Rio Doce. 

Pois aproveito a oportunidade deste depoimento no 
Senado ~ederal, onde não cabem afirmações irrc:sponsavets, 
para declarar enfaticamente que a Usina de Tubarão não 
dará inativos para tão insólita saudade. A nossa certeza de 
que faremos em Carapina uma siderurgia limpa é tão 
absoluta que vamos pedir à Secretaria do Meio Ambiente 
(SEMA) que meça os atuais [ndices de poluição ambiental 
em Vitória e redondezas, para comparã-los, depois, com os 
da Usina em operação. Ficará comprovado que não seremos 
nós que vamos agravar os problemas do meio ambiente da 
.capital espirito-santense. 

Reconheço que pessoas não familiarizadas com a evolu­
ção da tecnologia antipoluente possam ficar receiosas das 
conseqüências da implantação da Usina nas cercanias de 
Vitória. Ocorre-lhes à lembrança, naturillmente, a imagem 
de centros siderúrgicos enfumaçados e lúgubres, que no 
pas.o;ado caracterizavam as áreas industrializadas dos países 
desenvolvidos. Mas a realidade é inteiramente outra, hoje em 
dia. Existe um arsenal de recursos tecnológicos que reduz a 
poluição a grau ínfimo. A auestão agora não é técnica, mas 
econômica. Consiste em optar por investimentos no controle 
da poluição e preservar o meio ambiente ou deixar de fazê~! o, 
.para apresentar mais lucros no balanço, ainda que à custa da 
degradação ambiental. A SIDERBRÁS fez a opção que se 
espera de uma empresa consciente. 

Nas negociações com os associados estrangeiros, houve 
rigor especial nas exigências de controle da poluição. 
Entendemos que eram exigências necessárias não porque 
Tubarão iria ficar próximo de um centro urbano, mas pelo 
fato de que onde se instala uma usina siderúrgica, mesmo em 
lugares afastados, logo surge e~ volta um núcleo popula­
cional, que se densifica com o tempo. Volta Redonda é um 
exemplo típico. E este n(Jcleo deve merecer cuidados e prote­
ção de uma empresa que tenha responsabilidade social, não 
importa seja pequena ou grande. 

Por uma questão de justiça, devo ressaltar que encontra­
mos ampla compreensão da parte dos associados italianos e 
japoneses. O projeto Tubarão incorpora equipamentos 
modernos e muito caros, sem qualquer influência na produ~ 
ção, mas que desempenharão um. papel fundamental no 
controle da poluição ambiental. 

Qualldo se visita usinas como a de Mizushima, da 
Kawasaki, ou Oita, da Nippon Steel, cercados por densos 
núcleos populacionais, chega a ser surpreendente a quase 
total ausência de vestígios de poluição. E ambas são usinas de 
12 milhões de t/ano. 

A Usina de Tubarão vai ser um exemplo internacional 
de siderurgia limpa, pois seus índices de poluição se situarão 
abaixo daqueles impostos pela legislação japonesa que é 
considerada a mais rigorosa do mundo. 

A poluição atmosférica de origem siderúrgica caracte­
riza-se pelo lançamento de poeiras e fumos. 

Precipitadores eletrostáticos, coletores e depuradores de 
via seca e ü.mida, além· de filtros são instrumentos que comba· 
tem com alto grau de eficácia, a contaminação atmosféríca e 
serão instalados em todos os equipamentos da Usina que 
potencialmente sejam fontes poluidoras. 

A poluição hfdrica resulta do grande volume de ãgua 
que uma usina requer, para operar. Tubarão consumirá cerca 
de 650.000 m1 de água por dia. Mais de 90% desse total serão 
de água do mar, que serã devolvida como efluente sem qual~ 
quer típo de contaminação e apenas com uma elevação de I a 
2 graus sobre a temperatura de captação. A água doce 
passará por um tratamento bioquímica antes de ser esgotada. 

A propósito da água do mar e apenas a título ilustrativo, 
lembro que existe entre as empresas pesqueiras, notadamente 
do Japão, uma concorrida disputa para obter concessão de 
pesca nas. águas fronteiras às usinas, pois a ligeira elevação da 
temperatura torna~as incomparavelmente mais piscosas. 

Quanto à poluição sonora, que se caracteriza por ruídos 
do tipo continuo ou ocasionais, ficarão todos muito abaixo 
dos limites estabelecidos pelo Internacional Standart 
Organization- ISO, da UNESCO. 

{) SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Não hâ mais ora­
dores inscritos. 
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Convoco os Srs. Senadores para a sessão extraordinária a rea­
lizar-se às 18 horas e 30 minutos, neste plenário, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' to, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 56, de 1976), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Mococa (SP), a realizar operação de crédito no vaffir de 
CrS 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n9 57, de 1976, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciorialidade e juridi­

cidade. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 11, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n., 58, de 1976), que autoriza a Prefeitura Municipal de 

Mira Estrela (SP) a realizar operação de crêdito no valor de 
CrS 1.000.000,00( um milhão de cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n"' 59, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 
-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 26, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Legislação Social como condu­
são de seu Parecer n"' 99, de 1976), que autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a alienar à Empresa PLANTAR - Planejamento, 
Técnica e Administração de Reflorestamento, área de 61.000 ha 
{sessenta e'um míl hectares) de terras públicas, tendo 

PARECERES, sob nYs 100 e 101, de 1976, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constüuciopalidade e juridici­

dade;e 
-de Agricultura, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Está encerrada a 
sessão. 

( Levanta:se a sessão às 17 horas e 10 minutos.) 

ATA DA 34• SESSÃO, EM 6DEABRIL DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

- EXTRAORDINÃRIA­
PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Ás 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal -José Guiomard - José Este­
ves - José Lindoso - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho ~ 
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
José Sarney - Fausto Castelo~Branco - Helvídio Nunes -
Petrônio Portella- Mauro Benevides -Virgílio Távora -Wilson 
Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Jessé Freire -
Domício Gondim - Ruy Carneiro- Marcos Freire- Paulo Guer~ 
ra - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela -
Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor 
Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Eurico 
Rezende - João Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino 
- Vasconcelos Torres - Benjamim Farah - Danton Jobim -
Nelson Carneiro - Gustavo Capanema - Itamar Franco -
Magalhães Pinto- Franco Montoro - Orestes Quércia - Benedi~ 

to Ferreira- Lãzaro Barboza- Jtalívio Coelho - Mendes Canale 
-Saldanha Derzi - Accioly Filho- Leite Chaves- Mattos Leão 
- Evelásio Vieira- Otair Becker- Daniel Krieger- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 59 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Não há Expediente a ser lido. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item J: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

10, de 1976 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Pa.recer n9 56, de 1976), que autoriza a 
Prefeítura Municipal de Mococa (SP), a realizar operação de 
crédito no valor de CrS 2.000.000,00 (dois milhões de cruzei~ 
ros), tendo 

PARECER, sob n"' 57, de 1976, da Comissão: 
- de Constituição e Jt~stiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, 

Em discussão o projeto. 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação, 
O SR. PRESIDE:-ITE (Magalhães Pinto)- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

11, de 1976 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n"' 5&, de 1976), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mira Estrela (SP), a realizar opera­
ção de crédito no valor de Cri LOOO.OOO,OO (hum milhão de 
cruzeiros), tendo 

PARECER, sob nY 59, de 1976, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- ItemJ: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n' 
26, de 1976 (apresentado pela Comissão de Legislação Social 
como conclusão de seu Parecer n'õ'99, de 1976), que autoriza 
o Governo do Estado de Minas Gerais a alienar à empresa 
PLANTAR - Planejamento, Técnica e Administração de 
Reflorestamento, área de 61.000 ha (sessenta e um mil hec­
tares) de terras públicas, tendo 

PARECERES, sob n•s 100 e 101, de 1976, das Comis· 
sões: 

- de Constituição e Justiça, pe1a constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Agricultura, favorável. 

Em discussão o projeto. 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam ~permaneço1m sent •. · -.>_. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a mâtêria 

da pauta da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redações finais dos Projetos de Resolução nYs lO. 
ll e 26, de 1976, aprovados na Ordem do Dia da presente sessão e 

que, nos termos do parágrafo único do art. 355 do Regimento Inter­

no, se não houver objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. J9-Secre­

tário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 159, DE 1976 
Comissão de Redação 

Redação Final do Projeto de Resolução nt>lO, de 1976. 

Relator: Senador Orestes Quércia 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n~' 10, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Mococa, Es­
tado de São Paulo, a realizar operação de crédito no valor de 
Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros). 

Sala das Comissões, em 6 de abril de 1976. - Danton Jobim, 
Presidente- Orestes Quén~ia, Relator - Mendes Canale- Renato 
Franco. 

ANEXO AO PARECER N• 159, DE 1976 

Redação final do Projeto de Resolução n~'10, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso Vl, da Constituição,__ e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mococa, Estado de 
São Paulo, a realizar operação de crédito no valor de 
Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~' 1"=: a Prefeitura Municipal de Mococa, Estado de São 
Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, o parâmetro fixado 
pelo Item 111 do art. 2~' da Resolução n~' 62, de 1975, do Senado Fe­
deral, a fim de que possa realizar uma operação de crédito no valor 
de CrS 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros) com a Caixa Eco­
nômica do Estado de São Paulo S/ A, destinada a financiar serviços 
de pavimentação asfãltica a serem exe_cutados em vias· e logradouros 
públícos daquela cidade. 

ção. 
Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publica-

PARECER N• 160, DE 1976 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 11, de 1976. 

Relator: Senador Orestes Quércia 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n~" 11, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Mira Estrela 
(SP), a realizar operação de crédito no valor de CrS 1.000.000,00 
(um milhão de cruzeiros). 

Sala das Comissões, em 6 de abril de 1976. - Danton Jobim, 
Presidente- Orestes Quércia, Relator -Mendes Canale - Renato 
Franco. 

ANEXO AO PARECER N• 160, DE 1976 

Redação final do Projeto de Re.soJuçào n9 J J, de 1976. 

Faço saber que o Senador Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, pro-
~lgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mira Estrela, Estado 
de São Paulo, a realizar operação de crédito no valor de 
Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros). 

Art. 19 t a Prefeitura Municipal de Mira Estrela, Estado de 
~ão Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixa­
dos pelos itens I, li e UI do art. 29 da Resolução DI' 62, de 1975, do Se­
nado Federal, a fim de que possa realizar uma operação de Crédito 
no valor de CrS 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros) com a Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S/ A, destinada a financiar servi­
ços de pavimentação asfâltica em vias públicas daquela cidade. 

Art. 2~' Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

PARECER N• 161, DE 1976 
Comissão de Redação 

Redação p.nal do Projeto de Resolução n9 26, de 1976. 

Relator: Senador Orestes Quércia 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n~' 26, de 1976, que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
alienar à empresa l?LANTAR - Planejamento, Técnica e Adminis­
tração de Reflorestamentos, ãrea de 61.000 ha (sessenta e um mil 
hectares) de terras públicas. 

Sala das Comissões, em 6 de abril de 1976, - Danton Jobim, 
Presidente- Orestes Quércia, Relator - Mendes Canale - Renato 
Franco. 

ANEXO AO PARECER N• 161, DE 1976 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 26, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
171, parágrafo único da Constituição, e eu, , Presiden-
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a alienar à 
empresa PLANTAR - Planejamento, Técnica e Administra­
ção de Reflorestamentos - área de 61.000 ba (sessenta e um 
mil hectares) de terras públicas. 

O Senado Federal resolve: 
Art. \I' t:: o Governo do Estado de Minas Ger;1is autorizado a 

alienar à empresa PLANTAR Ltda - Planejamento, Técnica e 
Administração de Reflorestamentos, com sede em Belo Horizonte, 
naquele Estado, ao preço mínimo de Cr$ 30,00 (trinta cruzeiros) o 
hectare, áreas de terras devolutas, de propriedade do Estado de 
Minas Gerais, de até 61.000 ha (sessenta e um mil hectares), situada.s 
nos municípios de ltacambira e Botumirim, naquele Estado, onde 
serão implantados projetos de reflorestamento. 

Art. 2~' A operação de alienação a que se refere o artigo ante­
rior, obedecerã as condições, limites, ãreas, medidas e demarcações a 
serem estabelecidas pelos órgãos técnicos do Governo do Estado de 
Minas Gerais, respeitados os direitos de terceiros e o interesse públi­
co porventura manifesto, e, ainda, as disposições contidas nas Leis 
Estaduais n~"s 6.637, de 2 de outubro de 1975, 6.177, de 14 de novem­
bro de 1973 e4.278, de 21 de novembro de 1966. 

Art. 31' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESiDENTE (Magalhães Pinto)- As redações finais 
lidas vão à publicação. 
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Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. J9-
Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes requerimentos: 

REQUERIMENTO N• 88, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Inierno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção final do Projeto de Resolução n~' 10, de 1976. 

Sala das Sessões, em 6 de abril de 1976.- Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N• 89, de 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n~' ll, de ·1976. 

Sala das Sessões, em 6 de abril de 1976. - Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N• 89, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n~' 26, de 1976. · 

Sala das Sessões, em 6 de abril de 1976.- Ruy Santos~ 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com a 
deliberação do Plenário, passa-se à imediata discussão e votação das 
redações finais, anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n9 iO, de 
1976. 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, 
encerrarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se à aprecia­
ção da redação final do Projeto de Resolução. o~' 11, de 1976. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.} 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se, agora, à 
apreciação da redação final do Projeto de Resolução n~' 26, de 1976. 

Em discussãr a redação final. (Pausa.) 
Não havendo q1~.:m queira discuti·la, declaro-a encerrada. 
Em votaçãu · 
Os Srs. Sen4;.w.·c~ que a aprovam queiram permanecer senta-

dos. {Pausa.} 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Nada mais haven­
do a tratar, vou· encerrar a presente sessão, designando para a ordiná­
ria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

d. . ~d1..4ff.' ~larboza, que "estabelece limite à remuneração dos 
administradores das empresas póblicas e sociedades de economia 
mista", e 28 de 1976, do Sr. Senador Leite Chaves, que "veda aos 
empregados ou dirigentes de entidades da admínistração federal 
indireta a percepção de retribuição mensal superior ao valor da 
remuheração mensal fixada para o Presidente da República", 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 47,-de 1976, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do Discurso do General Augusto de Oliveira, 
p'ronunciado por ocasião das solenidades da sua posse na Presidên­
cia da IM BEL -Indústria de Material Bélico do Exército. e publica­
do no Jornal do Brasil, em 24 de março de 1976. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 55, de 1976, do 
Sr. Senador Leite Chaves, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da Conferência Proferida no ltamaraty pelo Minis­
tro Djaci Falcão, Presidente do Supremo Tribunal Federal, em 
comemoração ao Dia Internacional para a Eliminação da 
Discriminação Racial, instituído pela Organização das Nações 
Unidas, 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 5-, 
de 1975 (n9 1.581-Bf73, na Casa de origem), que institui laudo de 
avaliação na aquisição de moradia com financiamento do Banco Na­
cional da Habitação, tendo 

PARECERES, sob n~'s 38 a 41, de 1976, das Comissões: 
-de EcOnomia- I~' Pronunciamento, solicitando audiência do 

BNH; 2~' Pronunciamento: (ouvindo o Banco Nacional da Habita­
ção), favorãvel nos termos do substitutivo que apresenta; 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Substitutivo da Comissão de Economia; e 

- ~e Finanças, favorável ao substitutivo da Comissão de 
Economia. 

-5-

Discussão, em turno úflico, do Projeto de Resolução nf 14, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, como 
conclusão de seu Parecer n\l 64, de 1976), que suspende a execução do 
art. 54,§ 111, b, da Lei n9 7.730, de 30 de outubro de 1973, do Estado 
de Goiás, declarado inconstitucional por de~isão do Supremo 
Tribunal Federal, de 6 de agosto de 1975. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 

06, de 1975, do Sr. Senador Geraldo Mesquita, que dispõe sobre o 
depósito bancário dos auxflios e transferências da União nos 
estabelecimentos oficiais de crédito, tendo 

PA~ECERES, sob n9s 7, 8 e 9, de 1976, das Comissões: 
- de Constituição. e Justiça, pela Constitucionalidade e 

Juridicidade; 
-de Ecbnomia, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 44, de~l~.16~ do O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Está encerrada a 
Sr. Senador Accíoly filho; solicitando tenham tramitação em sessão. 
conjunto os Projetos de Lei do Senado n~'s 18, de 1976, do Sr. Sena~ ( Levanta~se às 18 horas e 52 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SENHOR PRE­
SIDENTE DA REPOBLICA, ERNESTO GEISEL, DIA 
23-3-76, EM GUARUJÁ, NA INSTALAÇÃO DO CON­
GRESSO ESTADUAL DE MUN/C[P/OS, QUE SE PUBLI­
CA NOS TERMOS DO REQUERIMENTO N• 45(76, DE 
AUTORIA DOS SENADORES LOURIVAL BAPTISTA E 
RUY SANTOS, APROVADO NA SESSÃO ORDINÁRIA 
DE6-1-76: 

"Minha presença nesta solenidade que reúne pre(eitos e 
vereadores do Estado de São Paulo, significa essencialmente a alta 
,importância que meu Governo confere aos municípios, como bases 
da organização administrativa do País, esteios do desenvolvimento 
nacional, berços e escolas das mais autênticas lideranças políticas. 
Sirvo-me, também, da oportunidade, para dar testemunho sobre o 
que nos tem sido possivel rea1izar em favor do desenvolvimento 
municipal, sobretudo do desenvolvimento urbano das cidades 
brasileiras. 

Críticos da Revolução costumam enxergar- apenas, na atual for­
ma de relacionamento da União com as unidades federadas e suas 
células municipais, uma tendência para o centralismo, capaz de levar­
nos a um regime de Estado Unitârio. Nada menos verdadeiro. O que 
se vem procurando fazer desde 1964, através de uma política racional 
de modernização gradual de nossas instituições, e fortalecer a 
autonomia municipal, dando-lhe sentido prâtico e objetivo, libertan­
do os rnunicfpios da pobreza e, com isso, criando a condição essen­
cial para uma autonomia verdadeira e sadia. 

Assim, sem quetlra da autonomia assegurada aos Estados e 
Municípios, nos termos da Constituição, estabeleceram-se novas 
formas de cooperação, racionalidade e entrosamento nas relações 
intergovernamentais, que adquiriram sentido mais construtivo, 
menos egoísta e menos isolacionista. Passsamos a praticar um 
federalismo solidârio, que reparte entre a União, os Estados e os 
Municípios, as responsabilidades pela execução dos programas 
governamentais, mediante a aplicação dos recursos, de que os gover­
nos podem dispor, de maneira mais eficiente e visando ao desenvolvi­
mento integrado. 

Os Municípios contam hoje com a ação vigilan'te e solidária da 
União, que lhes dâ apoio técnico e financeiro para a execução de 
obras e serviços, que pela sua própria natureZa, estão muito acima 
das possibilidades locais. De forma alguma exclui-se a participação 
dos Estados e dos Municípios. Antes, procura-se fixar-lhes co­
responsabilidade no esforço conjunto da edificação nacional. 

Falando, em fins do ano passado, na abertura do Simpósio 
sobre Política Urbana promovido pela Fundação Milton Campos, 
uma das mais promissoras iniciativas da ARENA, tive oportunidade 
de referir-me ao grande desafio do Brasil moderno que é o de nossa 
acelerada expansão urbana. Para dimensionâ-lo, basta notar que em 
1980, portanto, daqui a pouco mais de quatro anos, cerca de 2/3 da 
população, correspondendo a 30 milhões de brasileiros, estarão 
vivendo nas cidades. Por isso, o Governo Federal teve de assumir a 
responsabilidade pelo estabelecimento de diversas diretrizes objeti­
vando resolver os principais problemas urbanos. 

Segundo essas diretrizes, procura-se conter a expansão das 
regiões metropolitanas do Rio e de São Paulo; disciplinar o cresci­
mento das metrópoles regionais de maior peso econômico, como 
Porto Alegre, Curitiba e Belo Horizonte; e ordenar o crescimento e 
dinamizar a base econômica e os equipamentos sociais das metrópo­
les em formação como Salvador, Recife, Fortaleza e Belém. Quanto 
às cidades de porte médio, entre as quais se situam algumas capitais 
estaduais e as cidades-pólo sub-regionais, e no que respeita às cida­
des de pequeno porte e de características mais rurais, vem o Governo 
estimulando o seu desenvolvimento para que possam elas funcionar 
como barreiras e conter a corrida para os grandes centros, de modo a 
permitir a desconcentração que se procura alcançar. 

Em função dessa política foram estabelecidas as regiões metro­
politanas e criou-se a Comissão Nacional de Política Urbana e 

Regiões Metropolitanas. Ao mesmo tempo, instituiu-se um amplo 
sistema de fundos para o custeio do desenvolvimento urbano. 

Paralelamente, foram postos em execução muitos outros progra­
mas destinados ao fortalecimento da estrutura rural dos municipios. 
Al6in da melhoria das próprias condições de vida humana, deu-se 
extraOrdinário incentivo à maior produtividade da agricultura e da 
pecuária. Com a crescente renda assim gerada e o melhor atendimen­
to das exigências da vida social das populações rurais, visa-se, tam­
bém, a criar condições adequadas para a fixação dD homem no 
campo e, desse modo, a reduzir os fluxos migratórios rumo às 
cidades. 

Ao lado de todas essas medidas, tem o Governo Federal 
colaborado para a modernização das estruturas administrativas dos 
municipios, capacitando-os melhor para o desempenho de suas res­
ponsabilidades. Em 1975, foram aplicados em convênio da Secreta­
ria de Planejamento com o Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal- IBAM- 8 milhões de cruzeiros, para o treinamentO 
de 5.576 funcionários municipais, que receberam cursos de 
administração municipal. 

Com o objetivo de levar os programas sociais do Governo às 
comunidades interioranas e ao maior número de cidades, o Banco 
N acionai da Habitação passou a dar especial atenção aos programas 
de habitação popular e, no plano de saneamento básico, criou maio­
res facilidades para a aplicação dos recursos do PLANASA, tendo 
como principio o estabelecimento de taxas diferenciadas nos 
financiamentos, de maneira a atender aos municípios mais pobres. 

Constitui objetivo do Governo Federal, em conjunto com os 
governos dos Estados e dos Municípios, atender até 1980, com servi­
ços de abastecimento de água, a 80 por cento da população urbana 
brasileira em pelo merios 80 por cento das nossas cidades e, com siste­
mas de esgoto sanitário, às regiões metropolitanas, capital e cidades 
de maior porte e, na medida do possível, com serviços mais simples. 
As cidades e vilas menores, investindo, para isso, no periodo de 1975 
a 1978, 20 bilhões de cruzeiros. 

A reforma tributária de 1966, que implantou o Imposto de 
Circulação de Mercadorias -ICM- representou importante evolu­
ção do sistema fiscal brasileiro e, ao retirar algumas atribuições dos 
municípios em matéria de tributação, criou um mecanismo de trans­
ferência de recursos que assegurou melhor participação dessas unida­
des na receita da União, através do Fundo de Participação dos 
Municípios. 

,Quanto ao ICM propriamente, ainda em fase de avaliação de 
resultados, é possível que, em determinados casos, a atual sistemâtica 
de cobrança e distribuição esteja, de certo modo, contribuindo para 
agravar desigualdades, circunstância ora sob atenta observação do 
Governo, inclusive para a hipótese da aplicação de medidas correti­
vas. 

Busca-se, contudo, o aperfeiçoamento dos mecanismos dos 
fundos, para que funcionem como instrumentos de distribuição de 
renda. Com a promulgação da Emenda Constitucional n~' 4, de 28 de 
junho de 1975, foram elevados os percentuais da participação dos 
Estados e Municípios na arrecadação dos impostos de renda e sobre 
produtos industrializados que irão crescendo gradualmente de 1976 
a 1979. Em termos nominais e em relação a 1975, o Fundo de 
Participação dos Municípios distribuirá, já este ano, mais 2 bilhões e 
100 milhões de cruzeiros, o que irâ melhorar acentuadamente a situa­
ção financeira das unidades municipais. 

O Governo Federal autorizou a realização de operações de 
crédito aos municípios, no ano passado, no valor de 737 milhões de 
cruzeiros e concedeu apoio financeiro a fundo perdido - vale dizer 
fez doações a diversas prefeituras que em 1975 se encontravam a 
braços com grandes deficits- num total de 346 milhões de cruzeiros. 

Dirigindo-me agora, de modo especial, aos vereadores aqui 
reunidos, desejo assinalar a importância da vereança para a vida 
pública e para a formação de lideranças políticas do Pais. São os 
vereadores, os legítimos representantes do povo nas comunidades 
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municipaís. Tivemos em vista dignificar essa função ao propor ao 
Congresso Nacional, que a aprovou com maciço apoio da ARENA, 
a Emenda Constitucional n9 4, que estendeu a todos os municípios a 
remuneração dos mandatos, antes restrita àqueles que tinham 
população superior ·a 200.000 habitantes. 

Visando a melhorar o exercício do mandato popular no âmbito 
municipal, o Governo está examinando, com a direção da ARENA, 
novas medidas que irão, seguramente, estimular o exercício da 
atividade polftica nos municípios. 

Meus Senhores: 
Tudo o que os Governos da Revolução têm podido realizar em 

favor do desenvolvimento econômico e da melhoria das condições 
devida do homem brasileiro deve-se, em grande parte, à estabilidade 
política em que temos vivido. 

Para mantê-la e: ao mesmo tempo, prosseguirmos na senda do 
progresso ininterrupto que temos trilhado, é que conclamo a todos 
os vereadores de São Paulo, e do Brasil, a mobilizarem as grandes 
virtudes do nosso povo, o entusiasmo e o labor incansável de todas 
as comunidades do Pais, num apoio decidido e patriótico à tare~a em 
que se empenha o Governo, sem desfalecimentos, com amor e com fé 
-a construção da grande pátria brasileira." 

DISCURSO DO SR. MINISTRO DO EXERCITO, 
GENERAL SYLV/0. FROTA, PRONUNCIADO POR 
OCASIÀO DAS SOLENIDADES DE POSSE DO PRESI­
DENTE DA IMBEL - INDVSTRIA DE MATERIAL 
BEL/CO DO EXERCITO, E PUBLICADO NO JORNAL 
DO BRASIL EM 24-J-76, QUE SE PUBLICA NOS 
TERMOS DO REQUERIMENTO N•46/76, DE AUTORIA 
DO SENADOR VASCONCELOS TORRES, APROVADO 
NA SESSÃO ORDINÁRIA. DE6-4-76: 

"Preliminarmente informado, pelo Sr. Representante da União, 
de que os atos constitutivos da Indústria de Material Bélico -
IMBEL - estão ultimados, é com incontida satisfação que aqui 
estou para dar posse ao Exm9 ~r. General-de-Divisão da Reserva 
Remunerada Augusto de Oliveira Pereira, como presidente da refe­
rida empresa pública, fato que caracteriza sua instalação. 

Neste momento, por oportuno, convém recordar as palavras do 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, proferidas quando a 
lei da criação da IMBEL foi sancionada. Assim se expressou sua 
Excelência: 

"A lei é, entretanto, apenas um dos instrumentos indispensáveis 
ao propósito que se tem em vista. A sua execução constitui, na 
realidade, a essência do processo e é o desafio que o Ministro do 
Exército passa agora a enfrentar.,. · 

O nosso Presidente deixou antever, nesta interpretação, as 
grandes dificuldades que a IMBEL encontraria na formação de um 
sistema completo, abrangendo desde a fase de programação de 
produtos até a entrega dos mesmos ao usuário, após, logicamente, 
submetê-los a um rígido controle de qualidade. 

Isto, entretanto, só terá êxito se for posta em prática uma 
programação que conte com o integral apoio das indóstrias de base, 
a qual será, forçosamente, levada ao aprimoramento de seus 
produtos, respeitando características técnicas mais rígidas. 

Do mesmo modo, a indústria de transformação ajustar-se-á aos 
novos padrões de precisão exigidos. 

t preciso não esquecer ainda- para o controle de qualidade­
a exigência de instalações dos mais variados tipos de laboratório, que 
elevem a um nível de confiança o que se produzir. 

Os alicerces de tudo isto, é justo reconhecer, são poderosos 
investimentos que estou certo não faltarão à nossa incipiente 

indústria bélica, mas que terão que se: subordinar, como é raCional, à 
polftica adotada pelo Governo, no sentido de desenvolver outros 
setores, na valorização prioritâria do homem brasileiro. 

Dela, todavia, deverá participar, como fatores indispensáVeis de 
sucesso, os diversos órgãos federais, com sua valiosa cooperação, e a 
dinâmica e patriótica classe empresarial, cujo tirocfnio e labor nos 
serão imprescindíveis, nesta fase inicial de transição e na 
consolidação da empresa. 

E, pois, com imensa confiança que entrego, hoje, ao Gen. 
Augusto de Oliveira Pereira a presidência da IM BEL, a quem dele­
go, ainda, a competência para empossar os diretores e os membros 
dos Conselhos de Administração e Fiscal da ref"ida empresa, 
convicto de que, pela sua grande capacidade de trabalho e inteligên­
cia, na conjugação de esforços entre civis e militares, transformará, 
no mais curto prazo possivel, nossas grandes esperanças em realida­
de." 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JARBAS 
PASSARINHO NA SESSÃO DE 1-4-76 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Como líder. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ao aproximar-me da tribuna, um espirituoso colega meu 
perguntou se eu estava sobraçando uma biblioteca. Não, não estou 
sobraçando biblioteca; estou apenas com dois discursos do Senador 
Brossard e sobre eles me permitirei .a oportunidade de tratar 
perfunctoriamente, porque seria impossível tratar de todo o assunto 
em profundidade. · 

t de Macaulay a expressão de que a magia da língua é o mais 
poderoso dos encantos. E, ontem, aqui tivemos um exemplo de 
quanto a magia da lingua é realmente encantadora. 

Ouvimos com admiração intelectual- que, aliãs, é permanente 
em nós - a catilinária proferida pelo ilustre Senador pelo Rio 
Grande do Sul. Coube~me, por imprudência da confiança do 
eminente Líder Petrônio Portella, tentar constestá-la, hoje. {Não 
apoiado!) 

Tão certo estou, entretanto, das minhas limitações que, ainda 
ontem, ao cruzar no corredor com o Senador Paulo Brossard, fez..mc 
S. Ex• esta pergunta: "E. V. Ex• que me vai responder?" Ao que eu 
prontamente retruquei: .. Perdão, eu apenas vou falar depois de 
V. Ex•". 

O insuperável Winston Churchi\\, quando lhe perguntavam qual 
era a reação sobre determinados discursos na Câmara dos Comuns, 
costumava fazer a si próprio três perguntas, antes de levar os discur­
sos em consideração: primeira - "Quem pronunciou o discurso? .. , 
para saber da conveniência de levá-lo ao pé da letra ou não. Depois, 
perguntava: .. Como pronunciou esse discurso?" Em que estado de 
espírito, para tirar conclusões a respeito' das paixões que, 
momentaneamente, podem levar os homens a não policiar a própria 
formulação do pensamento. E, finalmente, ele perguntava: "Que 
disse o orador?" 

Ora, Srs. Senadores, quem pronunciou o belo discurso de on­
tem. que todos ouvimos, é um mestre da oratória. Maneja a língua 
com absoluta tranqüilidade. De tal forma ele a utiliza como 
instrumento plástico que ninguém poderã apontar a S. Ex• qualquer 
senão causado pela insuficiência desse próprio domínio. 

Em conseqüência, à primeira pergunta surge a resposta: todas as 
palavras do ilustre Senador Paulo Brossard - figura que tanto 
admiramos nesta Casa e que eu lastimo até este instante não se 
encontre no plenário - todas essas palavras, repito, foram utilizadas 
cbm a garantia de quem as faz, de quem as usa, de quem as diz saben­
do precisamente o que faz, o que usa e o que diz. 



Abril de 1!176 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeçioÍI) Quarta-feira 7 1211 

Dele não se pode dizer nem mesmo aquilo que com ele aprendi, 
certa feita, numa das nossas conversas deliciosas dos nossos corre­
dores. Ensinava-me o SenadOr Paulo Brossard que tinha lido em 
Agripino Grieco uma critica a um orador e que dizia: "~ um orador 
tão loquaz,loquacíssimo, que fala antes de pensar". 

Ora, a loquacidade do Senador Paulo Brossard não merecia ja­
mais esse tipo de injúria. Ao contrário, acho que há, em todo orador 
de porte, uma capacidade extraordinária de formular o pensamento 
muito mais velozmente do que a palavra é capaz de acompanhar. 

De resto, o Senador Paulo Brossard é um liberal à puridade, a 
quem rendemos nossas homenagens, um parlamentarista convicto. E 
nós muitas vezes, nesta Casa, já nos sensibilizamos por ver o culto ad­
mirável que S. Ex• presta à f~gura desse brasileiro eminente que é 
Raul Pilla. 

O Senador Paulo Brossard fez conosco a Revolução, estava do 
lado de cá. Nunca, em sã consciência, a ele- que hoje está do lado 
de lá - poder-se-ia chamar ... 

O Sr. Paulo Brossard{MDB- RS)- Perdão, nobre Senador. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Se V. Ex• 
'me permitir terminar, ao menos, a frase ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Pedi licença apenas para 
dizer perdão. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. Ex• me 
colocou numa posição muito dificil, porque não pertencendo, inclu­
sive, a nenhuma ordem religiosa, a não ser a dos leigos mal pratican­
tes, estou sempre disposto a perdoar, mas não sei em que postura. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- V. Ex• disse que eu esta­
va do lado de cá e agora estou do lado de lá. Fui obrigado a pedir per­
dão, porque continuo no mesmo lugar, com as mesmas idéias. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Com­
preende-se que o problema de lá e de cã está relacionado com uma 
formulação doutrinária, mas eu me refiro ao lado de cá mais no sen­
tido de Partido, mais no sentido de grei, mais no sentido de 
agremiação, mais no sentido de conjunto. E pena. que eu veja V. Ex• 
do lado de lã. porque gostaria que V. Ex• estivesse do meu lado, mas 
estando do lado de cá. 

O Sr. Paulo Brossard (MOS- RS)- Sou grato à demonstra­
ção de simpatia que V. Ex• faz, mas queria lembrar a V. Ex• que não 
é por culpa minha. E porque - não sei se poderia dizer assim - o 
seu Governo extinguiu com os partidos, inclusive com o meu. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Quando 
V. Ex• diz .. seu Governo", naturalmente não está me atribuindo, ao 
pé da letra, sentido possessivo. Também, entrei para o Partido 
Democrata Cristão, a convite do Senador Ney Braga, do Senador 
Franco Montoro, e sabe S. Ex• ~que está aqui presente- que a mi­
nha lua-de-mel com o Partido Democrata Cristão durou horas ape­
nas, porque no dia seguinte os partidos eram extintos. Temia até que, 
no dia que eu entrasse para a ARENA, se repetisse o ocorrido. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl)- Nobre Senador, 
V. Ex• poderia resolver facilmente a questão. Bastaria fixar o centro 
de gravitação em torno do qual os homens e os fatos giraram e giram. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Perfeito. 
Também concordo. Tanto que, meu nobre Líder, devo dar este 
testemunho ao Senado: certa vez, um açodado companheiro nosso, 
talvez mais magoado pela amizade que devotava ao Senador Paulo 
Brossard e que, no seu entender, estaria longe dos pensamentos 
originais, teve a audácia de chamar o Senador de Calabar. Eu disse 
que, em hipótese alguma, aceitaria esse tipo de classificação, exa­
tamente pela premissa que ele acaba de levantar. Acho que os ho­
mens devem manter-se sobretudo fiéis às suas próprias idéias, aos 

seus próprios pensamentos; não é o comportamento dos outros ho­
mens que deve condicionar o nosso. No máximo, se S. Ex• me per­
mitisse, eu o chamaria, louvando-me na figura da Farroupilha - de 
Calabar,jamais- de um Bento Manoel Ribeiro, talvez. 

()Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Eu pediria que V. Ex• 
oloéstabelecesse essa comparação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA-' PA)- Então eu 
a retiro. 

Sei que, infelizmente, por injustiça - permita V. Ex• que eu 
diga isso-, no Rio Grande do Sul há uma tendência a diferençar os 
dois Bentos, o Bento Gonçalves e o Bento Ribeiro. No meu estudo 
de História Militar, não encontrei razões morais para condenar 
Bento Ribeiro, ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Mas, de qualquer forma, 
eu prefiro Bento Gonçalves. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - ... única 
razão pela qual- e aqui cabe uma explicação a V. Ex•- estabeleci 
a comparação. 

Como se expressou o Senador Paulo Brossard? Da maneira pela 
qual nós o vemos expressar-se sempre: com elegância, com uma for­
ma que faz com que os homens, que nesta Casa têm alguma 
vocação para as academias, inclusive o nosso maior, da Academia 
Brasileira de Letras, o Senador Luiz Viana, admirem-no sempre, 
porque todo discurso do Senador Brossard é um momento de gozo 
estético. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Muito agradecido a 
V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ainda 
ontem, vi um dos nossos mais combativos vice-líderes dizer a V. Ex• 
que lhe levava o abraço pela forma, embora dissentisse do conteúdo. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Mas do coração ele 
levava também pelo conteúdo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Aí, quem 
permite não aceitar a insinuação de V. Ex• sou eu, em nome dele. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Não se trata de 
insinuação, trata-se de uma interpretação pelo que eu lia nos olhos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) -
Interpretação tipicamente emedebista, interpretação de MDB que 
está em plena fase de arregimentação e então acha que toda 
aproximação e abraço é adesão. Realmente, ao que sei, não foi essa a 
intenção do meu vice-líder. 

Sempre com admirável precisão é que atua na tribuna o nobre 
Senador Brossard. E até mesmo a sua ira oratória, tenho para mim­
se S. Ex• me permite esse beirar de irreverência- que ela é parte da 
sua técnica de orador. 

Nunca me esqueci de uma passagem de Ludwig, segundo a qual 
Napoleão surpreendera as pessoas que se encontravam na sala de 
despachos, quanto tratou mal o emissário de um dos reis que esta­
vam dependentes da França expansionista da época. Antes estava de 
tão bom humor que, terminado o episódio, o áulico lhe perguntou: 
"Sire, como se pode passar subitamente de tão bom humor para 
tanta ira?" E Napoleão respondeu: "Isso faz parte do métier." 

É possível que ontem, quando o nobre Senador Paulo Brossard 
empolgou esta assembléia e obteve palmas, naturalmente calorosas, 
da sua Bancada, nào fosse a veemência senão parte do comportamen­
to dç um bom orador. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Parte talvez porque seja 
natural. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Entre as 
coisas de que não me posso perdoar é perder alguma palavra de 
V. Ex• Perdi uma agora. 

O Sr. Paulo Brossard {MDB- RS)- Parte, talvez, porque é 
natural. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - A 
veemência? 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Claro. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Creio, 
aliás, que estou fazendo uma interpretação no sentido da naturalida· 
de do comportamento global de um orador. Nenhum desdouro have­
ria, inclusive se a veemência se :.1: alterna com os momentos de 
tranqüilidaae na voz, como maneira de conduzir o discurso de modo 
a manter a atenção permanente dos que ouvem, o que não seria artiti­
cio necessário a V. Ex• 

Como ontem, o nobre Senador Ruy Santos reclamava: .. afinal, 
a toda hora me acusam de estar dizendo isto ou aquilo", devo esclare­
cer: disse de Rui Barbosa que estudava a"té a inflexão da voz. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Também Senador pela 
Bahia. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Também 
Senador pela Bahia, que estudava até a inflexão da voz. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Ambos pela Bahia, mas 
com uma grande diferença. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Com uma 
grande diferença entre os dois é humildade de V. Ex•, que não fica 
mal, aliás, diante do registro da História. Todos nós lhe devemos um 
grande respeito, mas entre V. Ex• e Rui Barbosa, apesar dos meus 
afetos estarem com V. Ex•, os meus tributos são devidos a Rui, que 
não precisa de sobrenome. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
ligeiro aparte? 

O SR. JARBAS, PASSARINHO (ARENA- PA)- Com 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Para trazer uma 
explicação à Casa. V. Ex•, com relação ao Senador Brossard, acaba 
de, através da invocação de um fato em torno de Napoleão 
Bonaparte, fazer uma citação imperial e monárquica. Então eu 
perguntaria: isso é mera coincidência ou não? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Assim co· 
mo, ainda há pouco, tive que pedir ao Senador Paulo Brossard que 
fosse o autor isolado da sua interpretação, sem me comprometer, 
peço a mesma coisa a V. Ex• 

Diz-se de Rui que até decorava os seus discursos e, se não 
laboro em equívoco - t será mais uma oportunidade de o Senador 
Paulo Brossard me corrigir .... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Perdão, do Senador Luiz 
Viana. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Aqui 
quem me corrigiu uma vez foi V. Ex•, numa citação, e por isso fiquei 
desde logo obrigado a oovi-lo, imperativamente, em todas as minh~s 
dúvidas. Esta é uma. Li em Humberto de Campos, que teve uma 
tremenda decepção, quando chegou à Casa do Congresso, porque 
viu Rui lçndo um discurso. E aquele Rui do qual ele fazia a imagem 
que todos nós fazemos e com justiça, para Humberto de Campos se 
transformou numa decepção, numa quase frustração, o que teria 
levado o grande escritor maranhensC a fazer um projeto ou uma 
indicação - ainda não sei bem qual seria o termo do regimento -
de modo que, todos os discursos que fossem lidos, a Taquigrafia 

tivesse que escrever, obrigatoriamente, "discurso lido". Mas disse, 
também, que ele memorizava, com poder extraordinário, os 
discursos que fazia e, portanto, podia dizê-los, palavra por palavra, 
sem tropeço. 

São os grandes oradores entre os quais eu estou incluindo 
V. Ex• sem favor. 

Diz-se ainda, de Winston Churchill, que ia mais longe, que escre-­
via os seus discursos e quando percebia - como V. Ex• 'ontem, por 
exemplo, pôde perceber, naquele episódio da discussão sobre a Fran­
ça- que ia obter bons resultados, abria um parêntesis, e entre os pa­
rêntesis, escrevia "Pausa para os aplausos". 

São, afina), manifestações que, acredito - com perdão do no­
bre Senador Luiz Viana- tão importantes, para uma Academia, co­
mo a de um escritor. 

O Sr. Luiz Viana (ARENA- BA)- Se V. Ex• permite eu diria 
que, jâ o maior dos oradores, que foi Demóstenes, aconselhava que 
os discursos deviam ser preparados, sobretudo como homenagem ao 
Auditório. Quanto mais limado- é a expressão que ele usa- o dis­
curso, mais o orador dâ prova do seu apreço ao Auditório ao qual 
ele vai falar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)-Ao 
recolher a lição do nobre Senador Luiz Viana, Senador Paulo 
Brossard, creio que ficamos V. Ex• e eu em uma posição algo diflcil, 
porque ontem me confessava V. Ex• que não tivera tempo de prepa­
rar o seu discurso e, hoje, chego eu tentando também improvisar 
alguns tópicos a respeito da leitura que fiz do último discurso de V. 
Ex•, deste que eu não diria tão pequeno, que me levou até às 3 horas 
da manhã. Infelizmente, não posso acompanhar neste passo o conse­
lho de Demóstenes, mas nem mesmô o nobre Senador Paulo 
Brossard, segundo ontem me dizia, pode homenagear uma Assis­
tência, como a do Senado, preparando previamente o seu discurso. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- O que muito lamentei. 
Masjâ que V. Ex• fez uma pergunta baseada no depoimento de Hum­
berto de Campos, eu peço licença e tomo a liberdade de responder, 
submetendo-me à censura de V. Ex• e do nobre Senador Luiz Viana, 
em particular, além dos demais Senadores. Lendo discursos de Rui, 
proferidos nesta Casa, na Sessão Legislativa de 1914, há um que é 
lido, e ele faz referência a um dispositivo regimental que proibia a lei­
tura de discursos. Dizia Rui, era tão delicado o assunto que ele não 
podia correr o risco de dizer uma palavra imprópria ou indelicada. 

O Sr. Luiz Viana (ARENA - BA)- Esse era o discurso em 
que ele respondia a Pinheiro Machado. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Era um discurso que en­
volvia uma pessoa do Palácio do Catete. 

O Sr. Luiz Viana (ARENA.- BA)- Era o Barão de Teffé e a 
Senhora do Presidente da República. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- V. Ex• complementao 
que eu entendia desnecessário dizer. Então, ele pedia licença para 
fazer o seu pronunciamento como um protesto, não como um dis­
curso para poder ler sem correr o risco de cometer uma indelicadeza 
ou coisa semelhante. Se V. Ex• ler os discursos de Rui Barbosa, o de­
bate, por exemplo, travado com o rio-grandense Ramiro Barcelos, 
em que as réplicas áo aparteante são, evidentemente, improvisadas, 
V. Ex• há de convir que Rui Barbosa não precisava escrever um dis­
curso para orar no Senado, com absoluta perfeição. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Creio que 
o culto de V. Ex• pela figura de Rui Barbosa, que talvez seja até 
maior do que a veneração que V. Ex• presta a Raul Pilla, acabou de 
fazê-lo intérprete de um pensamento meu de um modo que eu pediria 
permissão para não concordar. 

Eu disse que, em tradição, se dizia que Rui era capaz de memori­
zar o seu discurso. 
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O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Seguramente era. dilação, à reflexão, desta Casa e do País, e, em decorrência do grande 
impacto que teve, V. Ex• está usando outro estilo oratório, extraor-

0 SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Nesta 
din .. ri~m.ente grande, que é a dissuasão. O discurso de V. Ex• está à 

idéia não havia subjacente - ai de mim - a acusação de que ele aJllira do Senador Paulo BrosSard, porque está procurando, inicial-
fosse incapaz de fazer um discurso lapidar. .ÍÍente, retirar aqueles impactos mais :veementes, e mais veemente-

O Sr. Pardo Brossard (MDB- RS)- t! evidente, é claro. Apo. "- Ínente falaram ao País. De forma que são dois estilos admiráveis. O 
nas para dizer e para acentuar que, mesmo não escrevendo, as suasr que ele usou, ontem, para a peça que teve que trazer ao conhe-
orações saíam perfeitas. Que ele tinha essa capacidade de reproduzir cimento desta Casa, e a grande e admirável tarefa que V. Ex• está 
um discurso feito, inclusive feito de improviso, é exato. O discurso realizando hoje. 
que ele pronunciou agradecendo homenagem que lhe prestou o Jor­
nal do Comércio, depois do exílio, em virtude da· publicação das 
CartaS da Inglaterra, ele fez de improviso e, a pedido do jornal) repro­
duziu o discurso, a fim de que o jornal pudesse publicar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Aí est6 
uma prova de que aquilo que eu aprendi não estaria totalmente 
errado. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- A platéia pede que os 
polemistas ilustres entrem no assunto. (Risos). 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Como? 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- A platéia está sôfrega, 
nc sentidc de que os polemistas eminentes entrem no assunto pro· 
príamente dito. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Ao 
contrário, acho que eu, como V. Ex•, não estou na polêmica; ambos 
estamos recebendo lições do nobre Senador Luiz Viana e do nobre 
Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Perdão! Lições de ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- O que eu 
espero é que Rui não roube o meu discu~so, que ele tem o direito de 
proferir o seu de cor, vã lá. Mas que roube o pobre discurso que eu 
tentarei fazer, também não seria justo. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA}- P-ermite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Até 
porque Sr. Presidente, eu pretendo colaborar com V. Ex• e ater-me, 
tanto quanto possível, aos limites do Regimento. Jã que estamos 
citando alguns grandes homens de letras do mundo, devemos citar 
também Disraeli, segundo o qual. para um d~scurso ser imortal não 
precisava ser interminável, e eu não gostaria do meu interminável. 

O Sr. Luiz Viana (ARENA- BA)- V. Ex• tem toda a razão. 

O Sr. LeiteCbaves(MDB-PR)- Permite V. Ex"! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Com 
muita honra, nobre Senador pelo Paraná. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- ~até uma temeridade, um 
modesto Senador como eu interferir num debate tão elevado entre 
figuras tão eminentes da República, como V. Ex• e o Senador Paulo 
Brossard. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- A modés­
tia excessiva é uma forma de vaidade. 

O Sr. Leite Chaves (MDB - PR) - Mas sinto-me no dever de 
fazer justiça ao Senador Brossard, pelo seu grande pronunci~mento 
aqui feito. Um jornal de hoje, parece-me que o Jornal deBruOia, dá 
conta de que um ilustre Senador desta- Casa teria manifestado a sua 
relativa insatisfação, em face do discurso, não do conteúdo, mas pelo 
prolongado do seu contexto. E dizia o Sr. Senador que, no seu enten­
der, os discursos deviam ser como os raios - curtos e fulminantes. 
Acho que o Senador tem razão, não em situações como as de ontem. 
Os discursos podem ter as mais diversas conotações. O discurso do 
Senador Paulo Brossard, ontem, era um discurso que falava à me-

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Nobre 
Senador, recolho, comovido, o elogio de V. Ex• E o elogio maior, 
me parece, é quando V. Ex• diz que estou procurando ficar à altura 
do discurso do Senador Paulo Bro~sard. Isto é, realmente, um 
grande elogio. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Que, para V. Ex• não 
representa nenhum esforço. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- E melem· 
brade uma certa passagem, no meu tempo de Tenente, quando tive 
um azedume com o meu Capitão. Ao fim do ano, nos elogios típicos 
de boletim de fim de curso, ele dizia: .. Tenente Jarbas Passarinho, 
procura cumprir o seu dever". Nunca soube se era elogio ou restri­
ção. (Risos.) 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouço o 
nobre Líder, Sr. Senador Petrônio Portella. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - PI) - Sugiro que V. Ex• 
repare bem na malícia do Senador Leite Chaves S. Ex• quer, em 
última instância, fazer-lhe uma injustiça- quer chamar V. Ex• de 
prolixo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - De 
prolixo! 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Exato, de prolixo. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Nâo, nobre Senador, não 
foi essa a minha intenção, absolutamente. (Risos.) 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Eu que 
acabo de ouvir o aparte fora do microfone, do eminente Senador 
Leite Chaves, e aceitando-o, naturalmente torno a ofensa, se houve, 
desnecessâria. Mas não podia haver ofensa, quando a comparação 
era com, evidentemente, o mais brilhante de todos os discípulos que 
Rui Barbosa teve, reCOnhecidamente. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite V. Exf'? 
(Assentimento do orador.)- Conviria, entretanto, observar, ainda, 
com fundamento em Rui Barbosa, que os discursos nem por ser lon­
gos são prolixos. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Mas prolixidade ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA -, PA) - Estou 
particularmente feliz, porque acredito que, na tarde de hoje, Sr. 
Presidente, estamos fazendo um conúbío de Senado Federal e 
Academias de Letras (Risos), e vamos entrar, possivelmente, na 
discussão de vernáculo, onde espero poder ser bem compreendido. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Compra· 
zer. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI) -Tenho, para mim, 
que a tese de Rui Barbosa é verdadeira. Os discursos longos não são 
necessariamente prolixos. Mas, às vezes, há coincidência. Eis o caso. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Acolho 0 
aparte de V. Ex•, meu nobre Líder e prossigo. 

Finalmente a terceira pergunta que Winston Churchill fazia: 
"Que disse o orador"? Ora, já que as duas primeiras respostas nos 
merecem completa confiança, vejamos agora o fundamento do 
discurso. A figura idônea, a forma pela qual falou, deve agora 
desembocar naturalmente no conteúdo do discurso. Começarei pelo 
trivial. Não sei se o trivial aqui se aplica bem, ou pelo episódio. Mas 
que de algum modo é importante, já que o próprio Senador Paulo 
Brossard disse ontem que os seus discursos são históricos. Eu não 
disse pretendendo ambigüidade de termos. S. Ex• fez um discurso 
histórico no sentido de quem dizia que fazia uma reprodução da 
História, como alguns escritores fazem romances históricos, ou o 
faziam no passado. 

E nesta terceira parte, eu, talvez, para manter~me absolutamente 
coerente comi~o mesmo, como ontem o nobre Senador Paulo 
Brossard disse que falava por dever de oficio, eu, agora, por dever de 
consciência, devo dizer que nessa terceira parte já estou muito 
distanciado dos elogios que antes diz às duas anteriores. 

O Sr. Heitor Dias {ARENA- BA)- Permite V. Ex• um apar­
te. nobre Senador? 

O SR. JAIWIAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouço, 
com prazer, a Bahia, na figura do nobre Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Perdoe V. Ex• que 
interrompa o brilhante discufso de V. Ex•, para este aparte que, pela 
responsabilidade com que o formulo, trago-o escrito. Em geral, 
quando se assiste a um dos anunciados discursos da Oposição, sente­
se o quanto é fácil criticar e, algumas vezes, insinuar e ferir. Tudo o 
que lhe chega às mãos ou aos ouvidos, longe de Ser submetido a uma 
triagem, transforma-se vezes tantas em pedra, para o arremesso 
ferino. Entretanto, em algumas ocasiões, quando o verbo não vem 
pinçado no condicional, a oração não tem sujeito. Mas tem malícia. 
Ainda ontem, o ilustre Senador Paulo Brossard valeu-se de um 
desses calhaus menos para golpear o ex-Governador Antônio Carlos 
Magalhães do que para atingir a Revolução; tanto que sua nomea­
ção, segundo as próprias palavras do eminente Parlamentar, .. para 
uma dessas empresas estatais teria sido humilde idenidade ofiêial". 
E o nobre Senador que se valera para sua insinuação de simples nota 
de jornal, indagou: "Para onde foram desviados os 10 milhões de 
dólares?" ''Alguém respondeu pelo desvio, Sr. Presidente?" .. Alguém 
cuidou de apurar o desvio?" Respondo eu, enfaticamente: não houve 
desvio de dólares, nem de nenhuma importância. Apenas, dentro da 
dinâmica contábil do Departamento de Estradas de Rodagem da 
Bahia, porque todos os recursos recebidos pelo referido órgão são 
inscritos em um Caixa único, para crédito da conta~corrente ECC-
008, deu~se, no interesse da administração, aplicação especial ao 
dinheiro decorrente do empréstimo. Todas as importâncias sacadas 
pelo DERBA saem desse Caixa único. O dinheiro sacado nã,o traz, 
porém, nenhum carimbo, indicando essa ou aquela procedência. E, à 
proporção que algumas quantias saem para atender a esse ou aquele 
encargo, outros valores de origens diferentes são escriturados na 
mesma conta. A importância relativa aos 10 milhões de dólares, que 
tanto impressionou o ilustre Senador, correspondeu, em moeda 
nacional, a 73 milhões, 550 mil cruzeiros, e foi receJ,ida, no dia 31 de 
dezembro de 1974, e registrada na citada conta-corrente, no mesmo 
dia. Isso já basta para provar que não houve nenhum desvio. E com 
esse dinheiro, a que se juntaram a outras parcelas, pagou o então 
Governador do Estado compromiSsos referentes a empréstimos 
contraídos no valor de CrS 82.480.919,56, cuja liquidação evitou 
acumulação de juros que onerariam, evidentemente, os cofres públi­
cos. Mais ainda: o Departamento de Estradas de Rodagem, com 
outros recursos legalmente creditados, resgatou, no mesmo período, 
um total de CrS 175.626.002,07. Assim, se aquele valor foi 
contabilizado, o atual e ilustre Governador do Estado, o Professor 
Roberto Santos, disporá dos meios para a execução da construção 

da Rodovia Conquista-Ilhéus, tanto mais quanto estâ desonerado 
do pagamento daqueles compromissos que, como jã frisamos, foram 
saldados pelo então Governador Antônio Carlos Magalhães. De 
tudo isso, cuida, pormenorizadamente, o ilustre Diretor do DERBA, 
que encaminhou à egrégia Assembléia Legislativa do Estado, por 
intermédio do seu ilustre Presidente, uma carta circunstanciada. 

E dois fatos devo ainda ressaltar: tv: o Caixa único não foi uma 
criação do Governo da Bahia; mas decorre da Lei n' 4.320, de 17 de 
março de 1964, que estabelece Normas Gerais de Direito Financeiro 
para a União, para os Estados e para os Municípios. 2': que a 
referida carta do competente e honrado Diretor do Departamento de 
Estradas de Rodagem da Bahia, àquela época, o Engenheiro Ante).. 
nio franco, mereceu amplo debate na Assembléia Legislativa, e teve 
a sua defesa feita, entre outros, pelo ilustre Deputado Honorato 
Viana, homem de alta competência em assuntos financeiros e de 

-reconhecida idoneidade moral, e que vale acentuado, para assinalar 
a sua isenção, é desafeto pessoal do ex-Governador Antônio Carlos 
Magalhães, o qual assim se pronunciou: .. Acontece-que, pela sistemá­
tica adotada, o regime de Tesouraria única não foi instituído para o 
Estado da Bahia; foi para todos os Estados, também para a União e 
para os Municípios. E na conta-corrente com o Banco, o dinheiro é 
apenas dinheiro, sem sinal indicativo do respectivo emprego. A 
receita é unificada em caixa singular; a despesa é discriminada por 
destinação específica". E completando, por fim, a anãlise do 
documento do então diretor do DERBA, Engenheiro Antônio 
Franco, a quem cabia, como responsâvel direto pela aplicação da 
importância correspondente aos 10 milhões de dólares, fazer os devi­
dos esclarecimentos, assim concluiu o ilustre Deputado Honorato 
Viana: "Acredito na probidade, acredito na honradez de Antônio 
Franco. Eu o conheço de perto. Ele seria incapaz de praticar um ato 
desonesto, no exercício de suas funções". E, agora, Sr. Senador, para 
terminar. A tradição, em linha contínua dos ilustres homens públi­
cos, que têm passado pelo Governo da Bahia, é de absoluta 
honradez. Antônio Carlos Magalhães não foi, nem seria, uma 
exceção. E, por fim: a ARENA nunca tstâ no prato da balança dos 
cifrões, para exprimir o seu valor. Ela estâ mobilizada, valorosamen­
te, sim, mas fiel ao programa e aos princípios da Revolução, para 
servir aos superiores destinos do Brasil. Muito obrigado a V. Ex•, 
pela deferência com que me distinguiu, e minhas desculpas pela 
extensão do meu aparte, que desejo, com honra para mim, integrante 
do seu admirável pronunciamento. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agradeço 
ao nobre Senador Heitor Dias, pelo seu aparte. 

Realmente, acho que V. Ex• tem razão de me solicitar que incor­
pore o seu aparte ao meu discurso - e o faço com prazer - porque a 
riqueza de minócias talvez explique algo que se diz que basta um 
homem militar na política para entrar no reino dos ódios. 

Creio que, pelo menos, alguém existe que nos combate - eu 
não estou me referindo especialmente ao Senador Paulo Brossard 
porque até, se não estou equivocado, ele leu nota de um jornal -
alguém que nos combate gostaria de ter a extraordinâria oportunida­
de de provar que au cabo de doze anos a Revolução seria, do ponto 
de vista da subversão, um fracasso total, por se transformar num 
regime totalitário, repressivo, iníquo. E, do ponto de vista _da corrup­
ção, mais corruto talvez do que aquele Governo que foi deposto por 
ela. De sorte que esse cuidado de V. Ex•, eu o interpretei bem e 
incorporo-o ao meu discurso. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V. Ex• um apar· 
te? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Jamais 
poderei negar um aparte a V. Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- Serei breve. Em virtude 
da intervenção do nobre Senador Heitor Oias, devo dizer que li tre­
cho de um jornal de circulação nacional e que tenho como um jornal 
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idôneo. O Jornal do BrasU. Numa demorada apreciação sobre a 
situação em diversos Estados, o Jornal do Brasil,· referindo-se à 
Bahia, publicou exatamente o que eu li, e que eu achei de alta 
gravidade. De tal gravidade, que trouxe ao exame e ao debate do 
Senado. Não era um jornal qualquer, de circulação reduzida. ~um 
grande jornal, de circulação nacional. Depois, essa publicação foi 
feita no dia 15 de março - se não estou enganado - e até hoje, se 
saiu alguma contestação, eu confesso que não li. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- E nem pesquisou·. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Pesquisei, nobre Sena­
dor, e não encontrei. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Se me 
permite interrompê-lo por um momento, a minha restrição é apenas 
quanto ao restante do seu pensamento. 

Nós, homens públicos, quantas vezes temos lembranças de fatos 
que nos atingiram, inteiramente injustos, sobejamente improceden­
tes, e não tivemos ou oportunidade, ou as condições para publicar, 
na medida da explicação desejada, a verdade. De modo que o fato de 
alguém me dizer que léu uma acusação e não leu, em.seguida, a 
retificação, não me convence absolutamente de que aja com justiça. 

U Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite-me ainda, nobre 
Senador? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA) .,..-A palavra 
continua ainda com V. Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Aproveitando a sua 
observação, devo dizer que não costumo rCtificar notícias que, 
muitas vezes, me envolvem e até declarações que me são atribuídas. 
Mas, evidentemente, é preciso distinguir uma publicação desta 
ordem com uma noticia desta ordem. Querendo ou não exigiria uma 
contestação ou um esclarecimento. VoltO a dizer que li. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Mas hâ 
um fato ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- O que disse, entretanto, e 
aproveito a ocasião para dizer isto - o que disse ontem, foi o que: 
houve ou não houve um desvio'? Primeiro, se houve,por quem? Se 
houve, para quê? Isto é que tem que ser explicado. Ninguém disse, 
aqui, por exemplo, que esses dez milhões de dólares foram parar no 
bolso do ex-Governador da Bahia. Nem o jornal disse isto, nem eu, 
que limitei-me a ler o jornal. Mas, o fato de não ter sido embolsado o 
dinheiro, o que seria um tipo de ilícito, não exclui que tenha havido 
desvio, o que é outro tipo de ilícito. Mas, de qualquer forma, estou 
aqui discutindo um assunto da Bahia. Não sei se algum dos eminen­
tes Senadores baianos, além do nobre Senador Heitor Dias, que jã se 
pronunciou a respeito, poderia dizer uma palavra de esclarecimento. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Permite V. Ex"? 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - O nobre Senador Ruy 
Santos, estaria em condições de dizer uma patavra7 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- Permite V. Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - O nobre Senador Luiz 
Viana, estaria em condições de dizer uma palavra? 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Sr. Senador Jarbas 
Passarinho? 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Ainda estou com o apar­
te e gostaria de prosseguir. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl)- Nobre Senador Jar­
bas Passarinho, peço .um aparte a V. Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- Rogaria que o eminente 
Líder da Maioria permitisse que eu encerrasse o meu aparte. Já vou 
encerrá-lo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Eu 
pergunto se .V. Ex• ence~rou o aparte. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Vou encerrar, nobre 
Senador~_ pedindo até escusas, pela demora mas, gostaria de, pelo 
menos..-Wrminá-\o. Dou por terminado. 

Ji) SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Creio que 
,•!'>' 

~essa expressão de V. Ex•, longe de nos agradar, nos preocupa, 
porque quando V. Ex• termina, o nosso gozo estético também acaba. 

Gostaria apenas de dar a palavra ao nobre Líder do meu Parti­
do, pedindo-lhe para fazer uma ligeira ·consideração a respeito da 
Bahia, e verificar se posso continuar pelo Brasil afora. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Permita. me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Por fa­
vor, nobre Líder. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl)- Imaginei haver o Se­
nador Paulo Brossard ultimado o seu aparte. Mas S. Ex• não tem 
pressa no apartear, embora a exija àqueles que o aparteiam. E 
ontem, isto ficou bem e sobejamente demonstrado quando S. Ex• por 
quase três horas, numa demonstração também de falta de pressa, 
ocupou a tribuna. Tenho a impressão, Sr. Senador, de que cabe a V. 
Ex•, e não àquele a quem responde, o dirigir a sua oração. E 
estranho, profundamente, por conhecer a vida parlamentar do ilus­
tre Senador pelo Rio Grande do Sul, que S. Ex• use desses artifícios 
no plenário, pretendendo desviar-lhe a atenção para problemas esta­
duais, para divergências que existem entre companheiros. Mas, estou 
certo, o orador não irá prestar-se à exploração de adversários, saindo 
da rota que se traçou, de dar cabal resposta ao discurso. repetitivo, 
ontem aqui proferido pelo ilustre Senador gaúcho. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA)- Permita-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Muito 
obrigado nobre Líder. Eu agora peço um aparte a mim mesmo, se o 
nobre Senador Ruy Santos me permite. t;: apenas para dizer 'o 
seguinte: primeiro, assim como o nobre Senador pelo Rio Grande do 
Sul declara, com assentimento geral, que considera idôneo o Jornal 
do Brasil, todos nós o consideramos; assim, os polfticos que mais de 
perto conhecem a figura do ex-Governador da Bahia - e entre eles 
essa notável figura de Senador e companheiro que temos aqui, que é 
Heitor Dias - conhecem, também, a sua idoneidade e é justo, por­
tanto, que, em defesa desta idoneidade1 se introduza no discurso uma 
explicação, ainda que minudente, conquanto eu, pessoalmente, pre­
ferisse até que este assunto fosse posteriormente levado às suas últi­
mas conseqüências, porque estou lendo o Senador Paulo Brossard. 
S. Ex•, no discurso de ontem, depois de ler o texto do Jornal do 
Brasil: "Fala-se em desvio de dez milhões de dólares, sem meias 
palavras ... " -é evidente que eu não poderia imitar o seu tom ora­
tório, estou mutilando a sua forma -" ... é de indagar-se, por con­
seguinte, para onde foram desviados ... '' 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Claro. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- •• ... para 
que foram desviados ... " 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- t;: claro. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- "" ... por 
quem foram desviados?" 

o Sr. Paulo Brossard (MDB- R.S)- Claro. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- No meu 
pobre entender, está subjacente a todas essas perguntas a admissão 
de que houve desvios, já não ma\s a noticia do }omal ... 

O Sr. Ruy Santos(ARENA- BA)- V. Ex• me permite? 
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O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- ... mas, 
gostaria realmente- e fui o primeiro, creio, a lembrar que V. Ex• leu 
a notícia de um jornal respeitãvel- que o meu discurso prosseguisse 
com o aparte do Senador Ruy Santos, ao qual parece que se acusava 
de ter-se retirado estrategicamente para não discutir dólares. 

A palavra com S. Ex• 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA)- Atendendo ao chama­
mento do eminente Senador Paulo Brossard, que pediu a palavra dos 
outros Senadores pela Bahia, queria apenas dizer a S. Ex• que, por 
amor à minha terra e por respeito à melhor tradição da quase totali­
dade dos homens públicos da Bahia, não entro no debate. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Respeito 
a posição de V. Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Agradeço o esclareci­
mento que deu o nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Se me per. 
mite o nobre Líder Petrônio Portella, tentaria fazer uma obServação 
a mais sobre este assunto. 1!: que no trecho final do comentário do no· 
bre Senador Paulo Brossard, continuando S. Ex• a fazer perguntas, 
depois, faz afirmativas: "ContudQ -diz S. Ex•- hâ quem diga que 
a nomeação do ex.Governador da Bahia para a presidência de uma 
das empresas estatais seria - aqui deve haver algum erro 
taquigráfico- seria um ato, creio eu ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) - Lembro· me bem: bil de. 
indenidade, disse eu. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Mas aqui 
saiu: "um de idoneidade" - "seria um bil de idoneidade, oficial­
mente outorgado pelo Presidente da República, para que do assunto 
não mais se cuidasse." 

Aqui, sim, nobre Senador PaUlo Brossard, sinto·me extrema­
mente pesaroso em acreditar que V. Ex• passou a fronteira de aJ. 
goma coisa que, com muito constrangimento, digo que seria difama· 
ção. Veja, V. Ex• emprestou ao Presidente da República uma idéia 
de, em sabendo que teria tido um auxiliar que cometera ilícito penal 
ou administrativo, ou desonestidade, ou ainda aquilo que o velho 
Padre Vieira diria: "surrupiou", - deu-lhe um bil de idoneidade 
nomeando-o para uma grande empresa estatal. Aqui, parece-me que 
o insulto já se transfere para a própria Presidência da República. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V. Ex•? Eu me 
limitarei apenas a dizer isto: Pode haver desvio sem haver peculato. 
Quer dizer, sem haver roubo. Pode haver desvio. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Aprendo 
isso com V. Ex• e é claro que aprendo de V. Ex•, que é Mestre. Eu 
não sabia porque não pratiquei, apenas por isso. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex•, um 
aparte? 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Tratando-se de verba 
pública pode haver desvio sem haver peculato. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Certo. 
Recolho a lição de V. Ex•, que pode dá-la na condição de Mestre, e 
escuso-me de não sabê-la porque jamais as pratiquei para saber 
distinguir uma da outra. Mas, quando V. Ex• diz que foi dado um 
"bil de idoneidade" ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- De indenidade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ah, 
indenidade! 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Bil de indenidade é uma 
expressão ... 

O Sr. Pelrônio Portella (ARENA- Pl)- V. Ex• me permite? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Perdoe· 
me, parece que as notas taquigrâficas estão erradas. E eu, de fato, 
aqui, retiro a minha observação. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS( - Eu estava realmente 
eslranhando a sua conclusão. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- O que é 
uma)ustiça que V. Ex• me faz. 

Ouço o nobre Líder, Petrônio Portella. 

O Sr. Pelrônio Portella (ARENA- Pl)- V. Ex• e a Casa já 
tiveram a resposta na palavra do ilustre Senador pela Bahia, Heitor 
Dias, a respeito dds fatos, objeto de increpação. Não se está discutin· 
do aqui a idoneidade do ilustre Presidente da ELETROBRÁS, de to­
dos conhecida. t um· homem público contra quem fazem reservas 
alguns de seus adversários, mas em quem não se pode deixar de 
reconhecer excepcionais qualidades de administrador e de cidadão. 
De maneira que pediria a V. Ex• que encerrasse esse assunto, porque 
não está ~endo julgado o ilustre ex-Governador da Bahia. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Nem vai 
ser o motivo central. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Pediria ao eminente 
Líder que me desse um aparte, antes de encerrar o assunto. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Pois não, 
mas para que eu não perca a oportunidade, nobre Sen~dor José 
Sarney, meu prezado amigo, permita-me antes dirigir-me ao 
Presidente da Casa e dar-lhe uma explicação: Como eu precisava do 
discurso do nobre Senador Paulo Brossard para lê-lo, depois de ha­
ver-lhe ouvido as palavras, peguei a nota taquigrâfica sem nenhuma 
correção. Então, não há qualquer responsabilidade da Taquigrafia 
do Senado, em relação ao meu erro de apreciação, do qual me 
penitencio, porque percebi, no momento em que lia, que havia algo 
truncado. De sorte que, não pense o nobre Senador Paulo Brossard, 
que eu pudesse me servir de uma forma truncada de pensamento ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Posso dizer que já conhe­
ço V. Ex• e não poderia imaginar isso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Muito 
obrigado. Ouço o nobre Senador José Sarney. 

O Sr. José Sarney (ARENA MA) - Nobre Senador Jarbas 
Passarinho, eu várias vezes tenho também, como V. Ex•, admirado 
o Senador Paulo Brossard, mas confesso que, nessa passagem do seu 
discurso relativo ao Governador da Bahia, não posso ter nenhuma 
admiração. Acho mesmo que nesse ponto, S. Ex•, com o nome e a 
autoridade que tem, não podia ser o veiculador de uma notícia 
injuriosa sem, do mesmo modo, ser o veiculador da defesa e dos 
esclarecimentos sobre a mesma, que foram publicados. E quando S. 
Ex•, aqui nesta Casa- e eu não lhe faço a justiça de confessar que 
foi com absoluta inocência- diz que apenas se limitou a ler a nota, 
não!-S. Ex• levantou dúvidas e agora acaba de repeti·las "que não se 
sabe se o desvio é de pessoas ou se são desvios relativos à práticas ile­
gais em matéria de contabilidade". Senador Jarbas Passarinho, 
acredito que o Senador Paulo Brossard nào tem o direito, como 
homem justo que é, de levantar estas dúvidas a respeito de um 
homem público que tem prestado grandes serviços ao País, 
sobretudo na área do Nordeste. Nós, políticos brasileiros, podemos 
ter o orgulho e a satisfação de dizer que a mudança e a construção da 
nova Bahia, no período da Revolução, foi feita por dois grandes 
políticos, Antônio Carlos Magalhães, no Governo anterior e o 
primeiro deles, abrindo caminho e ao Senador Luiz Viana Filho. 
Dessa maneira acredito que não podemos silenciar, nem o Senador 
Paulo Brossard pode tornar a levantar essas, dúvidas, dizendo que 
não se sabe se o desvio foi por pessoas ou Se foi por práticas de 
contabilidade, quando na realidade o assunto foi esclarecido, e ele de­
via trazer o esclarecimento à Casa. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agradeço 
profundamente o aparte de V. Ex•, mas peço uma especial generosi-

,_ dade do senador José Sarney para comigo, para com seu amigo e 
admirador. f! que quando nós citamos, de modo geral, corremos o 
risco das omissões e, em que pese haver qualquer interpretação 
equivocada, eu correria o risco também de dizer que a Bahia que ' 
conheci na sua transformação, iniciou-se com Lomanto Júnior . 
prosseguiu com Antônio Carlos, continuou com Luiz Viana e ag~ ' 
com o notável ex-Reitor da Universidade da Bahia, ex-Presidente dO 
Conselho Federal de Educação, que é o P,rofessor Roberto Santos ... 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - V. Ex• apenas ajuda 
meu argumento, acrescenta mais um polítiCo, falei nos dois Go­
vernos depois de 1964. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- O que eu 
lhe quis fazer, muito fraternalmente, foi a lembrança de um nome 
que- se'i- V. Ex• não omitiria. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte, Senador Jarbas Passarinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Com 
prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Lamento C8tar interrom­
pendo seu discurso, mas sou obrigado ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Na ver­
dade ele quase não começou ainda. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Diante do aparte do 
Senador José Sarney, devo dizer e repetir o seguinte: não li nenhuma 
retificação, nenhuma contestação do ex-Governador da Bahia. Não 
li. Se houvesse feito, teria levado em consideração o que houvesse 
lido. Não li. Li um jornal respeitável, idôneo, de circulação nacional 
que foi de uma clareza inexcedível no relato de um fato. Partindo do 
presSuposto de que o fato é verdadeiro, pois não tenho por que duvi­
dar,- depois da forma como foi publicado e do tempo decorrido­
fiz as perguntas naturais, diante de um fato desta natureza. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Permite V. Ex•, um 
aparte, Senador Passarinho, só para dizer uma frase. (Assentimento 
do orador.) Lamento ainda mais, Senador Paulo Brossard, V. Ex• 
não cumpriu um daqueles conselhos que o Padre Vieira dava e deu 
ao Governador Mello e Póvoas: "Q~e todo homem pUblico tem que 
ter dois ouvidos, um para ouvir o acusado e outro para ouvir o 
acusador. V. Ex• só ouviu o acusador". 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Com a 
permissão dos meus nobres colegas ... 

O Sr. Paulo Brossard (MOB - RS) - Não sei se o JornaJ do 
Brasil é o acusador. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- O Jornal do Brasil trans­
crevia notícias da Bahia, do correspondente, dando conhecimento do 
fato, O Jornal do Brasil não acusava. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Não sei se o Jomal do 
Brasil desempenhava o papel de acusador. Não sei se o Jornal do 
Brasil era o acusador do Governador. Não sei. Não entendi que essa 
fosse a sua intenção. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- V. Ex• não fará de ma­
neira nenhuma, como está fazendo; com a Bancada da Bahia e, 
agora, o seu colega contra o Jornal do Brasil. 

O Sr. Paulo Bróssard (MDB- RS)- V. Ex• é que me está atri­
buindo ... 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- V. Ex• não vai fazer 
isso porque, na realidade, o Jornal do Brasil apenas transcreveu uma 
notícja da Bàhia. 

O Sr. PauiÓ Brossard (MDB- RS)- Eu me baseei no Jornal 
do Brasil e V.~ Ex• agora me acusa ... 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Pois eu tenho motivos. 

. O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- V. Ex• me permite 
uttt aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Já nem 
estou em condições de dá-lo, nobre Líder. Mas ouço V. Ex' 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl) - Acho que as 
posições estão definidas ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Claro. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pl)- E os retratos feitos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Certo, 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Peço a V. Ex• que 
continue o seu notável discurso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Com a 
coopetação de meus colegas, Sr. Presidente, eu gostaria de 
continuar. (Soa a campainha.) 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto)- Agora, sou eu que 
estou pedindo a V. Ex:• que continue, porque, na verdade, V. Ex.• 
está falando como Líder e, como ontem nós demos todo o tempo que 
foi net:essário ao Senador Paulo Brossard, hoje, da mesma maneira, 
querernos dar a V. Ex•, mas lembro que o relógio está avançando e 
V. Ex• precisa continuar seu discurso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - V. Ex•. 
meu caro Presidente, sempre com essa preocupação muito fraterna 
com o seu colega, lembra-me o relógio; mas se nós fôssemos fazer um 
apanhado do tempo que foi até aqui, justificadamente, gasto, talvez, 
V. Ex• verificasse que eu não entro com um quinto dele, mas serei 
atento para não criar nenhum problema a V. Ex• 

E a partir de cá SolicitO aos meus nobres colegas que sejam extre­
mamente parcimoniosos nos apartes, porque não quero incorrer na 
advertência que, muito justamente, o Presidente da Casa faz. 

Entrou na terceira parte e nesta, Srs, Senadores, a resposta ao 
que disse o nobre Senador Paulo Brossard, e sei que contarei, desde 
já, ootn a benevolência de S. Ex• para cOm a forma Pela qual eu ten­
tarei traduzir o seu discurso. 

Assim como elogiei as duas partes anteriores, dizia que agora eu 
me via distanciado deste elogio, em parte. Achei que em geral a 
técnica utilizada pelo nobre Senador pelo Rio Grande do Sul era 
tautológica. Ele disse, redisse ... 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Senador Jarbas 
Passarinho, V. Ex• permite-me de um pequeno aparte, interrom­
pendo V. Ex• 

0 SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Pois não. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Como o Senador Paulo 
Brossard gosta sempre de retificar as citações, quero djzer que, na 
pressa do conselho que lhe transmiti, não explicitei que aquele 
constlho era ao Governador Mello e Póvoas e, feito pelo Marquês de 
Pombal, e o citado era o Padre Antonio Vieira. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agradeço 
e acolho ~,t citação como uma espécie, se V. Ex• me permite, eu leigo, 
de le~ítima defesa putativa. Creio que é o caso. 

Mas eu dizia que no discurso de ontem, S. Ex:• disse é redisse, 
recontou, reatou, rebuscou, repetiu, reincidiu e reproduziu o que 
antes, de maneira igualmente notável, já dissera. Foi pois um 
discurso recidiva, um discurso que eu chamaria iterativo, até porque 
S. Ex• já disse que enquanto não estiverem removidas as causas dos 
seus protestos, eles serão iguais. 

Sobre a origem da Revolução, entretanto, parece-me que S. Ex• 
cometeu uma indesejada injustiça sobre as intenções do Marechal 
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Castello Branco, sobre as marchas e contra-marchas das nobres 
intenções presidenciais a partir dele. 

Tudo isso já foi pelo nobre Senador Brossard aqui trazido à 
baila e aqui contestado na medida das nossas possibilidades e com 
alguns testemunhos de natureza histórica. 

Ora, o discurso de ontem que lembra muito o primeiro, 
proferido nesta Legislatura e que, por seu turno, é quase igual aos an­
teriormente proferidos na Câmara, como S. Ex• mesmo disse 
quando o explicou, fez vir-me à lembrança um ditado francês que 
S. Ex• haverá de me perdoar que me tenha vindo à mente. Pe11sei eu: 
plus sa dlange, plus t'est la memme those - quanto mais se muda, 
mais permanece o mesmo. 

As sinfonias têm os seus temas, é verdade. Por mais que a 
criação musical introduza variações o tema volta sempre à tona. E, 
não só as sinfonias como eu me arriscaria a dizer que até mesmo há 
um exemplo típico no Bolero de RaveL É a genialidade da repetição 
melódica, em escalas diferentes- mas semprv a repetição melódica. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - Pl) - Isso ê vãlido na 
música, no discurso, não! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Sinto-me 
tentado então a tornar, metaforicamente, o discurso de ontem do 
Senador Brossard por uma adaptação, à oratória, do Bolero de 
Ravel. 

Cheguemos aos temas do bolero: 
Primeiro, S. Ex~. que se referiu ao Marechal Castello Branco, 

disse, antes, mais duramente do que ontem: "Não podendo conter a 
in.disciplina, preferiu deter o poder". E, naquela altura, pedi um 
aparte a S. Ex• para dizer da minha discordância em relação a esse 
retrato que não é justo. 

Mas, ontem, também, em relação ao Presidente Costa e Silva, 
aqui se disse que ele fora forçado a fazer o que não queria, e, com o 
pedido de aparte que eu mesmo solicitei ao nobre Senador, S. Ex•, 
com a gentileza que lhe é comum, disse logo que a frase não era 
minha, mas dele. Mas ficou a insinuação de que, um como o outro, 
ambos os Presidentes, teriam sacrificado o ideal, sacrificado a parte 
mais nobre da sua participação no Movimento Revolucionário para 
deter o poder. 

Não sei se é este o pensamento realmente do Senador Brossard, 
mas eu me anteciparia na tentativa de impedir que qualquer forma 
malicioSa de interpretação se aproveitasse da frase, que não me 
parece definitivamente clara. Nem um preservou o poder a troco da 
sua consciência, nem o outro assinou forçado que quer que seja. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite, nobre Senador? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Mas, nos 
dois casos - eu terminarei já - ou melhor, no primeiro, que foi 
citado ontem S. Ex•, que acabara de me dar o aparte e me absolvera 
da interpretação, roi secundado pelo nobre Senador Marcos Freire, 
que logo lhe disse que era isto mesmo, que o Presidente fora forçado 
a fazer o que não queria e que tal se continha num livro do Jornalista 
Carlos Chagas. 

Às três horas e trinta minutos da manhã, jâ do dia de hoje, eu 
ultimava· a leitura do livro do Jornalista Carlos Chagas Não me 
satisfiz com o fato de apenas percorrer o índice, porqu~ jâ o percor­
rendo teria uma indicação segura, uma vez que o jornalista cobre, no 
seu relato. o período imediatamente anterior à doença - que seria 
fatal - do Presidente, até a posse do Presidente Médici. Então, o 
episódio do Al-5 não está ali devidamente centrado. ~ verdade que o 
Senador Marcos Freire- e eu reli as notas taquigràficas- refere-se 
também a outras publicações, nas quais o Jornalista Carlos Chagas 
teria dito isto. Mas S. Ex•. o Senador por Pernambuco chama, como 
se fosse a ünica autoridade válida para o caso, um Assessor de 
Imprensa que ele declara que vivia ao lado do Presidente. Aqui 
estava presente - e retirou-se, infelizmente, pelos seus inúmeros 
quefazeres, o Presidente da Casa, que era Ministro de Estado, como 
era eu, e ambos verificamos, convocados pelo Presidente da Repú-

blica, já na manhã seguinte àquela noite traumática, que S. Ex• não 
estava absolutamente forçado por ninguém a assinar um ato que ele 
supunha que o fazia - ainda que concedendo ao seu pensamento, o 
que era diferente de ser forçado - mas para evitar que caíssemos 
definitivamente no reino da ilegalidade. 

Então, "eja-se que a idéia de diter forçado pode também dar a 
interpretação literal, pode dar a idéia de que alguém foi forçado pela 
espada, pelo poder de pressão, garantindo o seu posto' de Presidente 
em troca de mutilação dos seus próprios ideais. 

Relativamente ao AI-2, reli o episódio que transcreve magistral­
mente o Senador Luiz Viana. Creio, - se eu não estou atropelando o 
pensamento do· biógrafo, que aliás diz que ali não faz biografia, 
apenas o relato de um Governo -que também o Presidente Castello 
Branco fez tudo que este"e ao seu alcance para não assinar o Al-2. 
Mas não o fe:z forçado, ele o fez diante de circunstâncias em que os 
homens, como dizia De Gaulle, só são provados no seu caráter 
diante das circunstâncias dificeis. Pode-se viver noventa anos sem 
experiência. E pode aos vinte anos uma pessoa ser ·.obrigada a chegar 
ao seu momento hamletiano de decisões. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouço 
V. Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Mais uma vez peço 
desculpas por interrompê-lo porque o meu desejo era ouvi-lo. Ainda 
que ouvindo-o em silêncio, é claro, o que não importaria em concor­
dar com todos os seus conceitos. Tenho uma grande dose de 
tolerância e sou capaz de ouvir os conceítos dos quais discordo 
fundamentalmente e ouvir em silêncio. Mas, como V. Ex• tocou em 
determinaçios assuntos, em resposta ao discurso, em certos pontos 
com alguma delicadeza, pediria a licença para dizer com toda a 
clareza. Primeiro, quando falei que o Presidente Costa e Silva foi 
forçado a assinar o ato realmente, eu entendi assim não que tivesse 
sido forçado com uma baioneta no seu peito, mas, baseado num 
depoimento que V. Ex• prestou ao Senado, faz um ano - e creio 
que ainda ontem o repetiu - quando disse que na noite do 
dia 12, correu o risco de ser deposto. Bom, eu entendo que isto é 
forçar. Agora, quanto ao livro do Jornalista Carlos Chagas, ele 
aborda, realmente, os 113 dias finais, o que não quer dizer que ele 
não se reporte aos episódios anteriores; mas o livro focaliza o impe­
dimento "Angüstia e Morte de um Presidente", é o subtítulo- do 
livro. De modo que eu queria deixar bem claro isso: entendo 
realmente que o Pres1dente Costa e Silva foi forçado, porque na 
véspera esteve por ser derribado, se bem me lembro, V. Ex•, até de 
uma forma carinhosa, ainda disse que só o prestígio do velho 
Marechal é que o salvou por aquelas horas. Isso com relação ao 
Presidente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) -
Precisamente. Então, de tudo que V. Ex• disse, apenas, eu tiro uma 
ilação: que o meu depoimento não lhe permitisse dizer que ele 
assinou o AI-5 forçado. E explicarei porque: na noite em que S.Ex• 
analisava o probJema para chegar a uma solução é que houve as 
pressões a que me refeii ~ e V. Ex• jâ as tem, para gáudio meu, de 
cor. Há uma técnica de trabalho de EUado Maior ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Tanto me impres­
sionaram. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- ... que se 
chama estudo de situação e nenhum General decide antes de um es-­
tudo de situação. A responsabilidade de um General marca-se, pre-­
cisamente, pela decisão em favor de uma das linhas de ação propos­
tas, como se diz no jargão militar. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 
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O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)-'- Pois não. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- É muito Procedente 
o que V. Ex• disse, porque a hipótese figurada pelo nobre represen· 
tante do Rio Grande do Sul, Senador Paulo Brossard, dá idéia de 
que o Presidente estaria entre perder o poder e descumprir aqueles 
deveres de consciência. A tese de V. Ex• é inteiramente diversa. Não 
se tratava de perder o poder ou capitular. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Tanto 
que foi mais além e disse que devera ter demitido e enquadrado na 
Lei da Segurança Nacional o Ministro que lhe propunha aquela 
medida. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Exatamente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Então, ele 
era urn General analisando as diversas sugestões que lhe faziam. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Há, portanto, uma 
divergência frontal entre o que V. Ex• assevera e o que imaginou o 
nobre representante do Rio Grande do Sul ser o verdadeiro. A dife­
rença é fundamental. S. Ex• dá a idéia de que, no momento em que o 
homem investido do poder se vê pressionado deve ceder. No meu en­
tender- e este o pensamento, creio, de V. Ext- os Presidentes que 
se viram na contingência de assinar atos revolucionários, fizeram-no 
para atender a imperativos de Estado, para atender, em última 
instância, aquilo que consideravam indispensável à manutenção da 
ordem e ao prosseguimento da obra -revolucionária. Não foi ato de 
fraqueza, mas determinação de coragem. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Perfeito. 
Rejubilo-me de que o entendimento de V. Ex• possa ter sido seme­
lhante ao meu. E mais ainda, porque a explicação dada pelo Senador 
Paulo Brossard retira esta suspeição. 

Sr. Presidente, prossigo. Prossigo lastimando algumas coisas a 
que não me referirei e lastimando, particularmente, por ser aqui um 
membro do Governo, um membro do partido do Governo que em 
seu nome fala. 

Vou procurar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ser o mais breve 
possível. Apenas uma frase, ontem, me vinha à mente à proporção 
que desenvolvia o roteiro que pretendia viesse a ser o meu norte deste 
discurso. E, esta frase vem de um escritor francês, nobre Senador 
Paulo Brossard, que dizia que .. há duas coisas às quais os homens de­
vem acostumar-se sob pena de achar a vida insuportáveL as injúrias 
do tempo e as injustiças dos homens". Mas, ouçamos ainda V. Ex• 
No discurso inaugural V. Ex• disse algo assím. 

.. Deus nos livre das universidades livres, da justiça livre, 
da igreja livre, segundo a concepção do General Médici." 

O Sr. Paulo- BrossaTd (MDB - RS) - Pelo que vejo V. Ex.t vai 
responder ao discurso do ano passado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Não. 
porque, de certo modo, respondendo àquele respondo a este. NóS vi­
mos que eles têm partes comuns. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Mas, nesta parte, não é 
comum porque não fiz referência a este episódio. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Eu prefe­
riria que V. Ex• me permitisse, se não o molesto ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Peço desculpas por tê-lo 
interrompido. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- É menos 
com o objetivo de repetir suas palavras e mais com o objetivo de mos­
trar o que, no meu entender, é um enorme equívoco o que aqui 
ocorre. E não é só de V. Ex•, nobre Senador Paulo Brossard, é de 
várias pessoas, é de várias. personalidades, naturalmente e prin­
cipalmente, na área do MDB. 

Por exemplO, aqui se diz: 

"A Universidade está amordaçada, não tem liberdade. 
Os alunos, até pelo pedido da criação de uma pass~rela" ... 

Houve certo Deputado que assim se referiu na Câmara dos 
Deputados. 

" ... podem ser vítimas, ou são vítimas do famigerado 
477. Os professores acoelhados e acovardados". 

Por ísso que estou me servindo do discurso de ontem porque só 
agora pude ler aquele que V. Ex• ultimou no momento em que me 
retirava para o Norte, e V. Ex• sabe porque, e vejo uma' passagem de 
V. Ex.• em que se diz: ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Agofa V. Ex• passou pa­
ra um outro discurso meu do ano passado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Não. 
Estão todos aqui e por isso é que eu disse que o volume ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- R:S)- V. Ex• me dá muita hon~ 
ra e tem toda liberdade. Apenas registro isso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- O volume 
que eu trouxe, que espantou algumas pessoas, é apenas caracterizado 
pelos discursos de V. Ex•, o que não considero pelo peso mas, pela 
cultura. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Mas, de qualquer forma, 
apenas observo isto. ' 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. Ex• se 
rl:feriu a um caso do 417. Disse: 

"Por que, Sr. Presidente? Porque o estudante, que ganha~ 
r3 as eleições para presidir l• -Jiretório de Ciências Econômi­
cas, Contábeis e Admi\'1' .-· ~;~tt as, da cidade de Lages." 

E, por sinal, ganhara p-or uma maioria impressionante, 
extraordinária, portanto, V. E,-· estava bem informado sobre tudo 
isso. 

" ... No discur~c n~ posse, proferiu estes conceitos: "Que 
a reflexos de muitos defeitos da política educacional, 
mormente na administração do ensinotsuperior neste Pais, se 
somam os entraves criados por deficiência estrutural e huma­
na, consciente e inconsciente nesta faculdade e na sua enti­
dade mantenedora." 

Frase aparentemente inocente e ingênua. Aparentemente não, 
totalmente inocente e ingênua. E disse V, Ex' levado por algum 
informante desastrado, que este jovern recebera como punição a apli­
cação do Decreto Lei nY 477. Aqui está nobre Senador! 

O Sr. PauloBroosard(MDB- RS)- Permite V. Ex•? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Pois não. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Não tenho o texto do dis­
curso em mãos, mas recordo-me de que mencionei o fato até onde o 
conhecia. E pedi ao nobre Senador Evelásio Vieira, Senador por 
Santa Catarina, e o fato ocorrera em Santa Catarina, que procurasse 
se informar, com a possível brevidade, das conseqUência. E pelo que 
me disse, depois de terminado o meu discurso, ou no dia seguinte, 
me disse que o assunto não tivera conseqUências porque tinha havido 
uma solução pacífica. · 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Tenho 
aqui um telex enorme, passado agora, porque só agora, como disse, 
lia o discurso de V. Ex• Está presente o nobre Senador por Santa 
Catarina, pelo MDB, e também o nobre Senador Otair Becker, ali se 
encontra. Primeiro, a frase que V. Ex.t extrai, para considerar como 
tendO sido a causa do processo, absolutamente nada motivou~ 
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segundo, o discurso desse jovem, como formando de turma, era uma 
acusação frontal à Revolução Brasileira e às Forças Armadas. 

O Sr. Paulo Brossard{MDB- RS)- Permite V. Ex•? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Est~ 
gravado. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V. Ex•? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA -PA)- Permitirei, 
mas completarei a frase para V. Ex' Está gravado. O diretor da 
Faculdade propõe-se a enviar-me para que o Senado ouça se quiser. 

O Sr. Paulo Brossard(MDB- RS)- Permite V. Ex• ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Um 
momento, Senador, terminarei e ouvirei V. Ex• Permita que eu 
conclua a linha de raciocínio do meu pensamento, sob pena de que~ 
brá-Ja, se ficar falando atomizadamente. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Logo que puder. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Então, 
nada aconteceu a este jovem a não ser, dentro do regimento interno 
da Faculdade, uma punição disciplinar. Colou grau. E, no momento, 
volta a outro curso. Está estudando Administração. No entanto, 
apresenta-se isto como um exemplo das misêrias de que o. 477 ê 
capaz. 

O de que discordo, nobre Senadot, ê precisamente a ilustração 
para um Senado. que não pode estar acompanhando todos os fatos 
que acont.ecem em todos os momentos no Brasil, e que, pela palavra 
de V. Ex.•, que merece todo o nosso respeito, ganha idoneidade, 
ganha em altura. Para que possa pôr em dúvida, se este pobre rapaz,. 
que teve a audácia de fazer uma crítica ao tipo de ensino, teria sido 
vitima do 477. 

Vou mais longe. Mostro a V. Ex• a Universidade chamada 
'amordaçada. 

Aqui, está uma coleção, que amigos meus e estudantes da 
Universidade de São Paulo e de um Diretôrio que me convidou para 
ir Já, mandaram-me sobre os quatro murais que são permanente­
mente colocados na Universidade de São Paulo. Passarei à Taquigra­
fia e V. Ex• poderá ver depois. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V. Ex•, nobre 
Senador, um aparte? · 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Com 
prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - V. Ex• falou num 
discurso de formatura. Mas, eu me referi a coisa diferente; referi-me 
ao discurso de posse em conseqUência de uma eleição em um 
Diretório. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Troque­
mos posse por formatura. O que interessa ê o cavalheiro, o que 
interessa, .é o estudante, mesmo a que V. Ex• se referiu, o mesmo que 
a Faculdade me informa. 

Por outro lado não houve, Senador Brossard, uma só aplicação 
do Decreto .. lei 477 em Lages. ConseqOentemente, não preciso saber 
se há erro de nome. Apelo ao nobre Senador por Santa Catarina. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Realmente não chegou a 
haver. • 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Aqui 
prossigo, lendo o cartaz dos estudantes. ·~A assembléia estudantil de­
cidiu hoje - aqui está uma Universidade amordaçada, aqui está 
uma Universidade que não pode falar, segundo os críticos do meu 
Partido - a paralisação imediata d'as aulas". Isto na Universidade 
de São Paulo ... Abaixo-assinado pedindo a demissão do Diretor, 
pelas suas vãrias atitudes arbitrárias contra Professores e estudantes, 

assemblêia permanente, até a solução desse problema e dos outros da 
Escola." São os dizeres. 

Então, aqui está: greve, assembléia permanente, monopólio do 
jornal-mural, onde só entram as noticias que são contras a Re­
volução e contra a ARENA. Apresentaria, Sr. Presidente, e Srs. 
Senadores, inúmeros. outros dados que prefiro passar à Taquigrafia, 
depois. Quando um professor declarou - e aqui estâ a notícia de O 
Estado de S. Paulo, se não engano, transcrita e colocada no quadro 
de avisos dos estudantes -·que absolutamente ele não comentara 
que iria demitir o Diretor e que, ao contrário, ia falar aos alunos 
como filhos, as suas declarações, na Escola de que ele ê o Diretor, 
foram colocadas no quadro mural com algumas referências que 
valeria a pena delas V. Ex• conhecer, por insólitas. 

Então, é esta a Universidade sob o "guante" do 477? Universida­
de amedrontada, ajoelhada'? Vou mais longe, tenho mais elementos 
para mostrar: aqui está um Diretório Central de uma Universidade 
Federal Fluminense, produzindo um simpósio quando se declara ser 
impossível a qualquer estudante participar de vida politica ou falar 
de política na Universidade. Um Simpósio! Quem está convidado 
para este simpósio? Programação: Hoje - este ê fato passado e 
realizado- às 20:30 h. Debate com Amir Haddad, Carlos Veressa, 
Paulo Pontes, Sergio Brito, Marieta Severo. Amanhã: Debate com 
Eloneida Studard, Geraldo Melo Mourão, Roland Corbisier - que 
todos sabemos, inclusive, que foi uma pessoa atingida pela Re­
volução, e é o único sobre o qual vou me referir, mas, os nobres Srs. 
Senadores concluirão sobre os demais: Sebastião Neri, iristão de 
Ataide, Júlio Mesquita ~eto, Wagner Teixeira. E segue uma relação 
em que não se vê um único nome, ilustrç Senador Paulo Brossard, 
que fosse sequer simpático à politica educacional, ao Ministro de 
Estado, ao Governo. Conseqüentemente, liberdade- total de realizar 
seus simpósios, liberdade de fazer greve, liberdade de ocupar uma 
Faculdade em São Paulo, durante 6 meses, como foi ocupada em 75. 

Ora, nobre Senador Paulo Brossard, teria uma porção de outros 
fatos a lhe mostrar, como as Universidades fazem tranqüilamente o 
que querem e sô o que querem. Aqui, na Universidade de Brasflia, 
programação de arte - sei bem o risco que corro e pouco se me dá. 
Na altura da minha vida não faço concessões a qualquer 
conveniência. Não tenho o menor receio de que, amanhã, qualquer 
energúmeno possa dizer que estou aqui acusando a Universidade de 
Brasflia de ser comunista. A interpretação ê do energúmero, não é 
minha. O que quero mostrar é que num documento oficial dos 
alunos da Universidade de Brasília, e que no momento leio, se 
declara: 

"A exposição de arte nasceu de uma necessidade dos 
alunos terem um meio extracurricular para apresentarem os 
seus trabalhos, livres de qualquer restrição e, assim, levá-los 
ao público." 

1:: da própria Universidade, ê dos estudantes, o documento. Não 
ê do líder do Governo, Sr. Senador Petrônio Portella, não ê de 
nenhum Vice-Líder desta Casa e nem da outra Casa. E a primeira fi­
gura que aparece ê, precisamente, a de algo que comoveu esta Na­
ção, que chocou esta Casa, como chocou a todos os brasileiros: ê um 
enforcado, por trás de grades, com a língua para fora e com os 
cadarços retirados do sapato, em eviden_te alusão a fato recente e 
controvertido. 

Vou concluir: o ilustre Sr._Senador Gilvan Rocha, que ê·uma 
dessas admiráveis figuras de cavalheiro, faz poucos dias pronunciou 
um interessante discurso, nesta Casa, analisando a revolução do 
ângulo biológico, que eu ousaria definir como miada à teoria 
orginicista da sociedade, o que é perigoso, no mínimo, por ensejar 
comparações metafórmicas, despropositadas, e não permitir a 
distinção fundamental entre Metatisica e Ciência. Em que pese a res­
salva, é o próprio Grane Brinton que adota, em sua anâlise 
clássica - "Anatomia das Revoluções", o esquema conceptual 
tomado à Patologia, para dissecar as quatro revoluções que· lhe ser~ 
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viram de modelo, a saber: a Inglesa, de Cromwell, a Americana, a 
Francesa e a Russa. 

Diz ele: a despeito de apresentar um grave defeito o melhor 
esquema conceptual para o nosso objetivo parece ser tomado à 
Patologia, como tomou à Biologia o nobre Senador Gilvan Rocha. 
Entretanto, diz ele que a doença começa por alguns sintomas que os 
médicos corrigiam também para dizer "por alguns sinais", entre eles 
a febre e disposições que mostram ao diagnosticador a doença jã em 
formação, porém ainda não suficientemente desenvolvida para ser 
considerada doença. Depois chega o mornento dos sintomas se reve· 
larem em sua plenitude, quando podemos dizer que a febre da revolu­
ção começa. Isso se processa não regularmente, mas com avanços e 
recuos até atingir o estado de crise freqüentemente acompanhado pe­
lo delírio, domínio pelas revolucionários violentos. Após a crise, vem 
o períodó de convalescença, geralmente marcado por uma ou duas 
recaídas. Finalmente, a febre passa e o doente volta a si, talvez em 
certo sentido revigorado pelo que sofreu, imunizado, pelo menos por 
algum tempo, contra outro ataque semelhante, mas certamente não 
de todo transformado em um homem novo. 

O Sr. Gibu Roda (MDB- SE)- V. Ex• me permite, nobre 
Senador? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Com 
prazer, nobre Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. GUvan Rocha (MDB- SE)- É realmente um atrevimen­
to eu apartear V. Ext Portanto, prefiro apartear o autor do livro que 
muito propriamente se chama Anatomia de Revoluções. Enquanto 
que cuidei, no meu desprentensioso estudo, da fisiologia do 
organismo nacional. Mesmo assim não vejo nenhuma divergência. 
Todos somos acordes em que este País adoeceu. Todos concordamos 
que houve realmente uma crise em 1964. Estamos ainda de acordo 
quando se f~la na convalescença, com possibilidade de recaída. A 
única coisa estranhável é que a convalescença está passando dos 
limites da normalidade; da normalidade naturalmente da fisiologia. 
Isto sim, foi a tese central de minha idéia: uma convalescença longa 
não é mais convalescença, é urna doença crônica. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- A ousadia 
seria minha, dirigir-me ao médico do gabarito e da qualificação pes­
soal de V. Ex•, para chamar-lhe a atenção de que as convalescenças 
provavelmente não se medem pelas datas da folhinha, porque eu não 
poderia marcar prazo, E falo ali em um ou dois recu9s ... 

Sr. Presidente, vou concluir e muito triste porque o meu sistema 
de lutar é de peito aberto: Não tripudio sobre vencido. Todos aque­
les que, algum dia, quiserem escrever a história do Pará, no início da 
sua Revolução, e se tiverem um mínimo de isenção, de decência, hão 
de verificar que, Governador Revolucionârio do meu Estado, jamais 
coloquei, um minuto no xadrez, qualquer pessoa. Não é do meu 
caráter valer-me das situações de superioridade; mas é do meu 
caráter lutar, principalmente de baixo para cima. 

Por esta razão, Sr. Presidente, renovo a V. Ex• a solicitação de 
que seja expurgado do meu discurso a referência dos trechos de uma 
palestra de uma pessoa que chamei apenas de correligionário do 
Senador Paulo Brossard. Não gostaria que ela permanecesse no meu 
discurso, na tarde de hoje. 

Quero dar agora uma palavra para aqueles que, como Teotônio 
Vilela, e lastimo S. Ex• não estar aqui presente, acreditam nos 
sonhos.- Todos nós acreditamps- se não houver nenhum notável 
literato para me corrigir o possível equívoco da citação. Ingenieros 
dizia: "Não há nenhuma obra que o homem tenha feito capaz de 
aproximã-lo de Deus pela grandeza que não tivesse nela uma pitada 
de sonho". 

Não sou pessimista, Sr. Presidente. Acho que nos entreve_ros 
'que a vida nos obriga a travar, válida é a luta na forma pela qual nós, 

pequenos burgueses, fomos criados. Como na luta de boxe que não 
se bate abaixo da cintura, mas quantas vezes somos nós vítimas das 
agressões daqueles que não têm o menor respeito pela dignidade 
humana. Vivemos momentos difíceis e é da nossa responsabilidade, 
não da geração que vier atrãs de nós, a solução desses momentos. Po­
dem acusar-nos de tudo, de termos errado, de termos sido sectãrios, 
de termos sido parciais, de termos sido radicais. Mas praza aos céus 
que a história deste Congresso não o apresente, amanhã, esta gera­
ção que aqui se encontra, acusada de ter sido omissa, a pior de todas 
as acusações. Como jã expressou, com inimitãvel precisão, no 
passado recente, um dos seus chefes eminentes: "A Revolução de 64 
não foi; é". 

Grave equívoco deriva dos que pensam que para ver a Revolu­
ção se institucionalizar em Governo e Oposição, cuja atividade é 
não somente livre, como reclamada, que ela aceitarâ retirar~se da vi­
da brasileira como quem pede desculpas por um lastimãvel equívoco 
ou acuada por imagens verbais, delirantes às vezes, daquelas q!Je, 
embriagados pelas próprias vozes, dizem-se capazes de varrê-la, 
arrasá-la, destruí-la. Claro que não podemos dar importância maior 
aos que blasonam, mas é imperativo não esquecer a lição imperecível 
da história. Afinal, César, quanto foi morto apunhalado, tinha em 
mãos, e não lera, os nomes de todos os conjurados. · 

A Revolução não quer vingança mas justiça que é uma palavra 
de que ela não pode prescindir, inclusive quando pune, porque não 
pune por sentimentos subalternos, por sadismo, mas por obrigação 
de corrigir aquilo que lhe parece o mal. Rui Barbosa, de quem se faz 
praça neste Congresso, ao censurar a desordem assim se expressou: 
"Quando me preocupo com a eminência das comoções e subversões, 
não é porque as almeje, busque ou estime, mas porque as temo, as 
pressinto, as diviso. Nem o gajeiro que dá o rebate nos baixios à 
proa, nem o piloto que antes dos passageiros divisa o olho-de-boi 
nos longes do horizonte, são os que meteram os cachopos na proa 
do navio, ou acumularam no céu o negrume do tufão caliginoso, 
fatal na sua marcha. 

O que fez o Senhor Presidente da República foi enxergar a 
nuvem negra- aliâs, visível a todos nós- e afas.tã-la e impedi-la de, 
somada a outras e mais outras, acabar por transformar·se no venda­
val que a todos poria em perigo. Nisto não vejo por que - como 
dizia Rui -culpar o timoneiro, mas o escolho. Nem enxergo razões 
de desalento, ainda que não me filie àquela corrente de homens públi­
cos, que afirma ser nossa tarefa "pôr as quimeras nos devidos 
lugares". 

E não faz mal sonhar, desde que se saiba que é sonho. 

Respeito profundamente os adversârios que se batem pelas suas 
idéias e por elas caem, como no dia que for vencido- se vier a ser­
não pedirei mercê. E gostaria que essa frase ficasse aqui, para me 
comprometer neste Senado. 

Respeito aqueles que divergem. Não admiro aqueles que 
utilizam processos indevidos, mas dou o direito a toda pessoa h uma~ 
na de, na medida de se opor e bater~se pela sua causa, it às canse~ 
qüências extremas. 

Só que entre Thomas Morus e o seu Di'logo Sobre o Remota~ 
mente Possível, por utópico, e a fascinante personagem de Richard 
Bach, prefiro esse admirável, pertinaz e corajoso Fernào Capela 
Gaivota ... 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Muito bem! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) e 
prefiro a sua história de inconformaçào com a mera per~epção dos 
olhos, e prefiro definitivamente a sua luta que conduz à vitória sobre 
os limites provisórios da liberdade. (Muito bem! Palmas. O orador é 
vivamente cumprimentado.) 
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ATAS DAS COMISSÕES 
ATA DA 26• SESSÃO, REALIZADA EM 30-3-76 

(Publicada no DCN- Seção li- deJI-3-76) 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de Resolução n~" 29/76, que dá nova redação ao n~" 8 
do art. 7& do Re~imento Interno, e dá outras providências: 

Na página 916, 2• coluna, após a ementa do projeto, 
Onde se lê: 

O Presidente do Senado Federal decreta: 
Leia~se: 

O SENADO FEDERAL resolve: 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

(•) RESENHA DAS MATf:RIAS APRECIADAS 
DE I• A 31 DE MARÇO, DE 1976 

(Art. 293, inciso 11, do Regimento Interno) 

Matérias arquivadas: 

Ofício GGE/261, de 23-11-70, do então Governador do Estado 
do Rio Grande do Sul, solicitando autorização do Senado Federal 
para que aquele Estado contratasse operação de empréstimo exter­
no. Sessão: 15-3-76. 

Oficio Sf33, de 1975- N• 26/P/MC, de 1975, na origem- do 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, que encaminha ao Senado 
cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferido nos autos do 
Recurso Extraordinário n"' 78.229, do antigo Estado da Guanabara, 
q qual reconheceu a inconstitucionalidade dos arts. 21' e 3"' da Lei nl' 
3.162, de I~' de junho de 1957 e do Decreto n~' 42.033, de 13 de agosto 
de 1957, uma vez que o dissídio ainda é passível de revisão. Sessão: 
30-3-76. 

Projetos declarados prejudicados e en,iados ao arqui'o: 

Projeto de Lei do Senado n~' 149, de 1975 - Senador Franco 
Montoro, dispõe sobre o reajustamento do valor de beneficios no 
caso do aposentado que, nessa condição, retornou à atividade, 
dando nova redação ao art. 24 da Lei Orgânica da Previdência So­
cial. Sessão: 22~3-76. 

Projeto de Lei do Senado n~' 30, de 1963 - Senador 
Vasconcelos Torres, dispõe sobre as atividades da indústria 
farmacêutica, e dâ outras providências. Sessão: 29~3-76. 

Projetos arquhados nos termos do art. 278 do Regimento [ptento: 

Projeto de Lei do Senado n"' 63, de 1975- Senador Vasconce­
los Torres, dispõe sobre o funcionamento dos museus, aos sãbados, 
domingos e feriados, e dâ outras providências. Sessão: 9-3-76. 

Projeto de Lei do Senado n~' 81, de 1974- Senador Nelson Car~ 
neiro, altera a redação dos artigos 234 e 235 do Decreto-lei n" 5.452, 
de i' de maio de 1943. Sessão: 25-l-76. 

Projeto de Lei do Senado n~" 138, de 1975- Senador Nelson 
Carneiro, dá nova redação ao artigo 14 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nq 5.452, de )9 de maio de 1943. 
Sessão: 31-3-76. 

Projetos rejeitados e enviados ao arquivo: 

Projeto de Lei do Senado n~" 156, de 1974 - Senador Nelson 
Carneiro, dá nova redação ao § 2~' do art. 73 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Sessão: 8-3-76. 

Projeto de Lei do Senado n~" 215, de 1975 - Senador Orestes 
Quércia, altera a redação dos itens 11 e 111 do art. 22 e o parágrafo 

(•)Republicado por haver saldo com incorreções no DCN- Seção li -de 19·4-76. 

único do art. 44 da Lei Orgânica da Previdência Social. Sessão: 
11-3-76. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 6, de 1975 - n~" 1.996-B/74, na 
Casa de origem- acresc;nta parágrafo ao art. 2"' da Lei n~' 91, de 28 
de agosto de 1935, que "determioa regras pelas quais são as socie­
dades declaradas de utilidade pública". Sessão: 18-3-76. 

Projeto de Le: do Senado n~' 100, de 1975 - Senador José 
Sarney, destina 15Cf? da renda líquida da Loteria Esportiva Federal 
aos excepcionais, introduzindo alteração no Decreto-lei n~' 594, de 
27 de maio de 1969, e determina outras providências. Sessão: 24-3-76. 

Projeto retirado pelo autor: 

Projeto de Lei do Senado n~' 166, de 1975 - Senador Osires 
Teixeira, altera o Decreto-lei n"' 5.5, de 18-11-66, que define a Política 
Nacional de Turismo, cria o Conselho Nacional de Turismo e a 
Empresa Brasileira de Turismo, e dá outras providências. Sessão: 
8-J-76. 

Projetos aprovados em primeiro turno: 

Projeto de Lei do Senado n"' 113, de 1974 - Senador Nelson 
Carneiro, altera a redação do art. 71' da Lei n"' 5.107, de 13 de setem~ 
bro de 1966 (Fundo de Garanti~.! por Tempo de Serviço). Sessão: 
12-3-76. 

Projeto de Lei do Senado nl' 66, de 1975- Senador Nelson Car~ 
neiro, altera a alínea e. do§ 1~" do art. 8~' da Lei n~' 3.807, de 26 de 

. agosto de 1960. Sessão: 16-3-76. 

Projeto de Lei do Senado n., 129, de 1975- Senador Vasconce­
los Torres, veda ao empregador efc:tuar qualquer desconto no salário 
do empregado, nos casos que especifica. Sessão: 18-3-76. 

Projeto de Lei do Senado n9 55, de 1975 - Senador Osires 
Teixeira, declara de utilidade pública o Grande Oriente do Brasil, os 
Gran~es Orientes Estaduais e as Lojas a ele filiadas, ex.istentes ou 
que vierem a ser organizadas no Pais. Sessão: 23-3-76. 

Projetos aprovados em 11' turno-e enviados à Comissão de Redação: 

Projeto de Lei do Senado n~' )6, de 1974- Senador Nelson Car­
neiro, altera a Legislação da Previdência Social, e dá outras 
providências. Sessão: 30-3-76. 

Projeto de Lei do Senado rt9 112, de 1975 - Senador Josê 
Esteves, dispõe sobre honorários de advogado, sua estipulação e 
cobrança, e dá outra, providências. Sessão: 31~3-76. 

Projeto apro,ado em segundo turno e enviado à Comissão de Redação: 

Projeto de Lei do Senado n~' 130, de 1975- Senador Nelson 
Carneiro, dá nova redação ao art. 864 e ao caput do art. 867 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. Sessão: 22-3-76. 

Projetos aprovados e ~nviados à Câmara dos Deputados: 

Projeto de Lei do Senado n~' 60, de 1974 - Senador Franco 
Montoro, concede estabilidade provisória à empregada gestante. 
Sessão: 26-3-76. 

Projeto de Lei do Senado n~' 71, de 1975- Senador Nelson Car­
neiro, acrescenta parãgrafo único ao art. J I da Lei n~" 5.890, de 8 de 
junho de 1973, que altera a legislação da Previdência Social, e dá 
outras providências. Sessão: 26-3-76. 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~' 171, de 
1974- n9 1.679-BJ73, na Casa de origem- declara Antônio Carlos 
Gomes Patrono da Música no Brasil. Sessão: 29-3-76. 

Projeto de Lei do Senado n~' 167, de 1975- Senador Nelson 
Carneiro, dá. nova redação ao caput do art. 487 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Sessão: 29-3-76. 
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Projetos enYiados à promulgação: 

Projeto de Resolução n"' 3, de 1976- Comissão de Legislação 
Social', autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a alienar à 
Empresa - Companhia de Aços Especiais Itabira - ACESITA, 
ãrea de 143.200 ha (cento e quarenta e três mil e duzentos heCÍatc.s) 
de terras públicas. Sessão: 30-3-76 (ex.traordinãria). 

Projeto de Resolução n., 4, de 1976- Comissão de Economia, 
autoriza a Prefeitura Municipal de Valparaiso (SP} a realizar opera­
ção de crédito no valor de Cr$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos 
mil cruzeiros). Sessão: 30-3-76 (extraordinãria). 

Projeto de Resolução n"' 5, de 1976 - Comissão de Economia, 
autoriza a Prefeitura Municipal de Salmourão (SP) a realizar opera­
cão de crédito no valor de CrS 155.600,00 (cento e cinqüenta e cinco 
mil e seiscentos cruzeiroS). Sessão: 30-3-76 (extraordinãria). 

Projeto aprovado e enviado à sanção: 

Projeto de Lei da Câmara no 70, de 1975 - no 241-B/75, na 
Casa de origem - acrescenta parágrafo único ao art. 92 da Lei 
n~> 4.737, de 15 de julho de 1965, que institui o Código Eleitoral. 
Sessão: 30-3-76. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre 1 Me11111e111 no 17, 
de 1976 (CN), que submete l deliberaçio do COillfeiiO Na~ 
cional texto do DKreto-lei no 1.441, de t:Z de joeiro de 1976, 
que ualtera, para o exercido de 1976, a distribulçio do pro­
duto da arrecadaçio dos impostos únicos". 

I' REUNIÃO (INSTALAÇÃO) 
REALIZADA EM 29 DE MARÇO DE 1976 

Ás dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte e nove de março 
do ano de mil novecentos e setenta e seis, no Auditório Milton Cam­
pos, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre 
a Mensagem no 17, de 1976 (CN), que submete à deliberaão do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei no 1.441, de 12 de janeiro de 
1976, que "altera, para o exercicio de 1976, a distribuição do produto 
da arrecadação dos impostos únicos", presentes os Senhofes Sena-

dores Cattete Pinheiro, Jarbas Passarinho, Renato Franco, He\vídio 
Nunes, Paulo Guerra, Ruy Santos, Vasconcelos Torres, Roberto 
Saturnino, Leite Chaves e Mauro Benevides e os Senhores 
Deputados Aécio Cunha, José Bonifácio Neto, Genival Tourinho e 
Freitas Nobre. 

Deixam de comparecer, por motivo justificàdo, os Senhores 
Senador Luiz Cavalcante e os Deputados Antônio Ferreira, Newton 
Barreira, Ferraz Egreja, João Castelo, Theobaldo Barbosa, 
Adhemar Santillo e Paulo Marques. 

De acordo com o Regimento Comum, assume a Presidência o 
Senhor Senador Renato Franco, que declara instalada a Comissão. 

A fim de dar cumprimento ao Regimento Comum, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e do 
Vice-Presidente. As cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente 
convida o Senhor Deputado Aécio Cunha para funcionar como 
escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Genival Tourinho 13 votos 
Em branco ......................................... . I voto 

Para Vice-Presidente:· 
Deputado Antônio Ferreira ........................... 13 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, os Senhores Deputados 
Genival Tourinho e Antônio Ferreira, Presidente e Vice-Presidente. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Genival 
Tourinho agradece a seus pares a honra com que foi distinguido e 
designa para relatar a matéria o Senhor Senador Cattete Pinheiro, 
comunicando aos Senhores Parlamentares presentes que a 2• reunião 
para apreciação da matéria. realizar-se-á no dia 7 do próximo mês, 
às dezesseis horas e trinta minutos. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Se­
nhor Presidente, demais Membros da Comissão e vai à publicação. 
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MI!SA 

Presidente: 3~>-Secretório: 

LIDERANÇA DA ARINA 
IDA MAIORIA 

Magalhães Pinto IARENA-MGI Lourival BpptiskJ IAREN,t,-SEI 
líder 

Petrónio Portella 
Vice-lideres 

turko Rezende 
Jarbas Passarinho 

José lindoso 
Monos leão 

Osires T eixeiro 

]9. Vice-Presidente: 
Wilson Gonçalves IARtNA-CEI 

4~>-Secretório: 

lenoir Vargas IAUNA-!:>Cl Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Tóvora 29-Vice-Presidente: 

s-niomlm faroh IMDB-RJI 
LIDIRANÇA DO MDa 

I DA MINORIA 

)9.Secut!Ório: Suplentes de Secretónos: líder 
Franco Montoro 

Vice-líderes 
Mouro Benevides 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Evandro Carreira 

Oinorte Mariz IARfNA-RNI 

29-Secretdrio: 
Marcos Freire IMDB-PEI 

Ruy Carneiro IMOB-PBI 

Renato Franco IARENA-P.Al 
Alexa11dre Costa IARENA-M"' 
Mendes Canale IARENA-MTI 

COMISSOIS 

Diretor: Joté Soores de Oliveira Filho 

Local: Ane,l(o 11- Térreó 

Telefones: 23-6244 e 24-8105- RGJmois 193 e 257 

A) SIRVIÇO DI COMISSOIS HRMANINTIS 

Chefe: Cloúdio CoriOl Rodnguet Co\to 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 24-8105-Romois301eJI3 

<:OMISSA O DI AGI !CULTURA-(CAl 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quérc;ia 

·Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares ...,.._. 
ARENA 

I. Vasconcelos Torres I. Altevir Leal 

2. Paulo Guerra 2. Otair Becker 

3. Benedito FetreiFO .S. Rei\Gto Fro~c.o 
4. ltalí.,io Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 
I. Agenor Moriu 1. Adalberto Seno 

2. Orestes Quércia 2. Amaral Peixoto 

Assistente: Morc.u) Vinic.iu!o Govlor1 Gonzaga -Ramal ?06 

Reuni6es: Quartas-feiras, tis 10:30 horas. 

local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Romol613. 

COMISSA O DI ASSUNTOS RIGIONAIS- (CAl) 
17 Membros! 

I. Cattete Pinheiro 
2: José Guiomard 
3. Teotônio Vilela 
4. Renato Franco 
5. José Esteves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cottele Pinheiro 
Vice-President,, Agenor Maria 

ARENA 
1. Saldanha Derzi 
2. JQsé Sarney-
3. Benedito Ferreiro 

MDB 
I. Agenor Mario I Eveldsio Vieira 
2. Evondro Carreira 2- Gilvan Rocha 

Assistente: Léda ferreira da Rocha -lloma1312. 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas, 
local: Sola "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSlO DI CONSTITUIÇlO I JUSTICA- (CCJ) 
111Membros1 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly filho 
19-Vice-Presidenle: Gustavo Copanemô 

29-Vice-Presidente: Paulo Brossard 

Titular•• 

I. Accioly filho 
2. José Sorney 
3. José Undoso 
4. Helvldio Nunes 
5. ltolívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Caponema 
8. Heitor Dias 
9. Orlando ZancODer 

I. Dirceu Cardoso 
2. lttile Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

ARENA 

MOB 

... ....... 
1. Mattos leõo 
2. Henrique de lo Rocque 
3. PetrOnio Portella 
4. Renato franco 
S. Osires Teixeira 

I. fronCQ Montoro 
2. Motlro Benevides 

Assistente: Mario Helena Bueno Brond.ao- Romal305. 
Reuniõe~: Quartas-feiras, às 10:00 h01as 
local: Sola "Clóvis Bevilacquat•- Ánexo 11-.Ramal623. 
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COMISUO DO DISllltO fiDIIAL- (CDf) 
Ul Membros/ 

1'lhllolrel 

I. Hetvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato franco 

4. Os ires T ehceirr 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇ}.O 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

ARENA 

I. Augusto franco 

2. luiz Cavalcante 

3. Jos' lindoso 

4. Virgílio T dvoro 

7. Henrique de lo toe que 

8. Otair 8ac:ker 

M08 
1. Adalberto Seno 1. Evondro Carreira 

2. ldloro Borboza 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo ltocheco de Oliveira -lomal 306. 
RouniO.s: Quintas-feiras, às 9:00 horas. 

local: Sala "Rui 8arboso'1 - Anexo 11-lomots.621 e 716. 

COMIIIaO DIICONOMIA -ICI) 
111 Membros! 

I. Milton Cabral 

COMPOSIÇ}.O 

President .. Milton Cobrai 

Viee-Pre~idente1 Renato franco 

ARENA 

2. Vasconcelos Torres 

I. &enedito Ferreira 

2. Avg111to Franco 

l Ruy SaniOt 3. Jen' Freire 
4. luiz CoYOiconre 4. Can•t• 'Jnheiro 

5. Amon de Mello 5. Helvídio Nunes 

6. Jarbas Passarinho 

7. Pauto Guerra 

8. Renato franco 

MOB 
I. Franco Montoro 1. Agenor Mario 

2. Orestes Qvércla 2. Amaral Peixoto 

3. Roberto Saturnino 

Assistenlel Daniel Reis d• Souza- Ramal675. 

RevniO.s: Quartas-feiras, lu I(M)() horas. 

' local1 Sala "fpit6cio 'estOO"- Anexo 11- lto111GI615. 

COMISUO DI~OICULtUU-ICIC) 
17 Membros1 

COMPOSIÇ}.O 

Presidente: T orsa Dutra 

Vice-Presidente: Henrique de la Rocque 

I. Torso Outro 

2. Gvstovo Caponemo 

3. Joao Calmon 

4. Henrique d• La Rocqve 

5. M.ndes Canale 

l. Evelósio Vie1ra 

2. Pavio Bronord 

ARENA 

MD8 

4rnon de Mello 

2. HeMdio Nunes 

3. JoSé Sarney 

1. Franco Montoro 

2. Itamar Franco 

Assistente: Oekle Maria 8. f. Ctvz - Ramal 598. 
levnio.J: Q~o~intos-feiras, bs 10:00 horas. 

local: Sola "Oovis BeYilacqua"- Anex.o 11- Ramal 623. 

COMIIUO DI fiNANÇAI-(Cf) 
117 Membros! 

COMPOSIÇ}.O 

Pr.,ldente: Amaral f'eix.oto 

Vice·f'rnidente: T eat6nio Vilela 

1. Saldanha Derzi 

2. &en•dito Ferreiro 

3. Alex.ondre Costa 

4. Fo~o~sto Ca11elo-8ronco 

5. Jessé Fteire 

6. VirQil'lio Tóvora 

1. Monosle6o 

8. T ano O~o~tra 

9. Henriq~o~e a• la locq11e 

10 .. Helvldio N~o~nes 

11. Teot6ni0 Vilela 

12. ltur Santos 

1. AtriOral Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Mauro lenevides 

4. Roberto Sotumina 

5. Rvy Carneiro 

ARENA 

MD8 

.......... 
I. Daniel Krieger 

2. José Guiomord 

'3. José Sarney 

4. Heitor Dias 

5, Canete Pinheiro 

6. QJjtes T eixelra 

I. Danton Jobim 

2. Oirc•u CardosO 

3. fvelósio Vieira 

Auittenle: Morc~o~s Vinlci\11 Goulart Gonzaga - tamol 303. 

Reuni6es:_ Quintas·feirat, àt 10:30 horas. 
':, { ''"' 

Local: Solo "lui 8arbolo"- An•x.o 11 - latnois 621 e 716. 
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COMIS5l0 DI UGISLAÇlO SOCIAL-(C\S) 
17 Membros! 

ntular•• 

I. Mendes Canale 

2, Comício Gondim 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

Suplente• 
A~ENA 

3. Jarbas Passarinho 

1. 't'irg;ilio Tdvoro 
'2. Eurico Rezende 
3. Accloly Filho 

4. Henrique de lo Rocque 

S. Jeué Freife 

I. Franco Montoro 

2. Nelson Carneiro 

MDB 
1. làtaro Barboza 
2. l'luy Carneiro 

Assislent&. Clóudio Vital Rebouças Lacerda- Romo1307. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 
local: Sola "Clóvis Bevilocquo"- Anexo 11- Romol623. 

COMISSlO DI MINAS I INUGIA- (CMI) 
17 Membros! 

titular•• 

I. Milton Cabral 
2. Arnon de Mello 
3. luiz Cavalcante 
4. Oomício Gondim 

S. Joõo Calmon 

l. Dirceu Cardoso 

2. llomor Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Joc1o Calmon 
Vice-Presidente: Domkio Gondhn 

Suplentes 
A~ENA 

I. Paulo GuerJo 
2. José Guiomard 
3. Virgílio Tdvoro 

MDB 
1. Gilvon Roc:ha 
2. leite Chaves 

.A.ssistenie: Rono!do Pacht:to de Oli..,eira -Ramal 306. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Solo "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Ramol615. 

1huiDI'•• 

I. José tindoso 
2. Renato franco 

COMISIAO DIRIDAçAO (CI) 
15Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

A~ENA 
I. Virgílio T dvoro 
2. Mendes Canale 

3. Orlando Zanconer 
MDB 

I. Danton Jobim I. Dirceu Cardoso 
2. Orestes Quércía 

Assistenft1 Mario Carmen Castro-Souto -Ramal I :U. 
Reuni6es: Ouortos·feiros, às ll100 horas. 
Locol: Solo "Clóvis Bevilocqua'••- Anexo 11- Rornol623. 

COMIIJAO DIIILAÇCIU IXTDIOIU -(CII) 
l15 Mernbrosl 

1. Dot\iet J:.fi&gat 

2. lulz Viana 
3. Virgilio Tdvoro 
4. Jeu4 freir• 
S. Arnon de Mello 
6. Petrónio Portella 
7. Saldonho Derzi 
8. Jos4 Sarnly 
9. Joao Calmon 

10. Augusto Ftonco 

1. Donton J~m 
2. Gil-ton Roc:ho 
3. ltotnor franco 
4. leifw C,._o.,es 

COMPOSIÇÃO 

Prftidente: DonieiiCrieger 
1"-Vice-Presidente: luiz Viana 

2'· Vice-Presidente: Virgílio T dvoro 

ARfNA 

1. A.ttio1y filho 
2. Jos' lindoto 
3. CoHete Pinheiro 
4. fa'J1.to Casr.to.Branc.o 
5. Mendes (Ànole 
6. Helvidio Nunes 

MDB 

I. N,laon Carneiro 
2. Paulo Brossord 
3. loberto Saturnino 

S. Mouro Benevides 

Auistente: C6ndido Hippertt- Romol676. 
Reuniões: Quortos-felros, às 10t30 horas. 
Local: Solo "lui BorboiCI"- Ane.110 11- lomais621 e 716. 

COMIIIAO DI SAIIDI- (CI) 
17 Membros! 

' 
COM!'OSIÇÃO 

Presidente: fausto Castelo-Bronco 
Vice-Presldente: Gilvan tacho 

A~ENA 

I. foutto Castelo-Bronco I. Saldanha Derzi 
2. Mendes Conole 2. Cottete PinheifO 

3. Ruy Sac.tot 
4, Otair Becier 
5. Alt•vlr leof 

I. Adolbetto S•na 
2. Gilvon Rocha 

MDB 

I. Evondro Corr•iro 
2. Ruy Carneiro 

Assistenr.: L6da Ferreira do Rocha - Ramal 312. 
Reuniões: Quintas.·feiras, ~~ ll :00 haras. 
local: Solo "Epitdcio Pes100"- Ane)lo 11- Romal615. 
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CCiiiUMAO DIMGWANÇA NACIONAL- (CSH) 
17 Membrotl 

-.. 
I. lui;r: Cav<~konte 

2. JOt' lindoso 
3. Virgífío T6voro 
4. Jos' GuiOmord 

COMPOSiç1.0 
Pr.sidente: JoM Guiomord 

Vice-Presidente: Vasconcelos T orr~ .......... 
ARENA 

1. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de La RQc:que 
3. Alexandre Costa 

S. Voaconceb Torres 
MOB 

I. Amaral Peixoto I. Agenor Mario 
2. Adolberto Seno 2. Orestes Qu4rda 

Alsist•nte: LAdo Ferreira do tocha- Romo1312. 
teuniO.S: Quartas-feiras, ~~ 11 :~horas. 
Local: Sala "Oóvis Sevilac:qua" - Anexo 11- Ramal623. 

COMIIIAO H IIIYJÇO l'lllloiCO CIVIL- ICII'CI 
17 Membrosl 

-I. Augusto ftanco 

COMP0Siç1.0 
Pr .. ide.,te: Ldzoro Barbozo 

Vice-Presidente: Ortando Zonconer ......... 
I. MaiiO< loilo 

2. Orlando Zonca11er 2. Gustavo Caponemo 
3. Heitor Dias 
4. Accloly filho 
.S. Luiz Viana 

1. rtomar frat~co 
2. ldxoro Bor~za 

MOB 

3. Atexondr. Coifa 

f. Ooflfon Jobim 
2. Mouro hnevidet 

Anistel'lte: Odudio Vitollebouçot Lacerda- Ramal 'YJ7. 
levn~ Quinlat-leirat, cll rO:OO hofas. 
Local: Sala "Coelho Raclrigv•t"- Artexo 11- ltamo1613. 

COMISIAO H taANSPOITIS, COMUNICAÇOIS 
I OIIASI'IIILICAS- (CT) 

17 Membros! 
COMP0Siç1.0 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice.Presidente: Luiz Cavalcante 

4ltt.l.re• 
ARENA 

I. Al..-andre Costa 
2. luiz Cavalcante 
3. Benedito ferreiro 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MOS 
1. Evondro Carreira 
2. Evel6sio Vieira 

Assistel\fet C.5r~dido Hippertt- Ramo1676. 
Reuniô•s: Quintos·f•iros, às 11:00 horas. 

Suplente• 

I. OrJandoZoncvner 
2. Mende$ Canale 
3. Teotónio Vilela 

I. Lázaro Barboza 
2. Roberto Saturnino 

local: Solo "CÓelho ~odrigues"- AMxo 11- Romo1613. 

I) SIIVIÇO H COMISSOIS MISTAS, UPICIAIS 
I H INQUIIITO 

Cotnlllhl , ...... -

Chefe: Ruth de Souza Castro . 
Local: Anexo 11- Térreo. 
TelefOne: 24·8105- Romo1303. 
11 Comin6es Temporário' poro Projetos do Congresso Nacional. 
21 Comissõ•s Temporários poro AprecioçOo de Vetos. 
31 Comissões Especiais e de lnquétito, e 
41 Comissão Misto do Proieto de lei Orçamentário lort. 90 do Regimento 

Comum!. 

Assistentes de Comiss6es: Haroldo Pereira F-ernandes - Rama) 6741 
M.orilio h Carvalho 8rlcio-R~ 3U; Cleid. Mario 8. F. Cruz- RomoJ 
598J Juliano Lauro do Esc:o"io Nogueira - Ramal 314. 

IUWIO PDDo\1. 
liUIIICin'AIIA H C-..otl 

SIIVIÇOHCCNIIIIIOUPDMANINTU 
~10 DAIIIIINIOIJ DAICOMIII'Oa PDMANINTU DO SINADO fiDiaAL 

PMAOANOHI971 

..... TIOÇA I • • • .UII.,..,. ..... QIIIIIU I A J. A I MllSTDI'I 

~ On'llciO PUIOA .... 00<0 IUY IAD:ISA 
10>00 c. A. •• .... ), -61, c. o. r. ••ais - 621 • 716 ..... ., 
.,.., ....... • • • • I ... , ....... ç,a,r:. ClJWII BtviÜCQUA 

"'' 
l•al - t>U CLIU:& 

c.coJ. CllWII IIVllJCOUA ..... c.s.p.c C:OILII:t JQDIIOOIS CÚUDIO 
...... -623 IIIJ.IJA lau.1 - 613 LN:IIDA 

10:00 

Colo On'ÃCIO NltoA c. r • IUY 8.\la)SA -·· .... 1- 615 ... , ... ... b - 621 • 716 VllflCIUS 

••• 
c •••• ...,_ .. 

c1llt!a> c ...... IPITÂClO PQSOA ..... 
!to"" 

.... i •• 6:1:1. 716 ..... 1 - 61~ 

c ... OJILHO K»W:tGUU 

""""' 
c.r..s. ClbVIS IIVIJ.k;ouA CLÁUDIO 

•-.: - 611 hQl .. &23 LACEIM 

11100 C.O· 
ClbviJ IIYIJ.b!UA ~.,. IPITÂCIO PISIIOA 
1.-1 - 623 - .... c. a. IMal .. 615 .,.A!.T.O 

Clbvtl JftiUCOVA .... c • .,. COJ:LIK) IODIIGVII 
cliDlJXI 11::)0 c ••••• ... 1- 623 l..al- 613 



EDIÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS 

Centro Gr,flco do Senado Federal 
Caixa Postal 1.103 

Brasllia- DF 

r-PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 0,50 


